
Memorando 6.381/2022

De: Neide C. - SMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito  - A/C Edson C.

Data: 18/11/2022 às 16:35:35

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação Liz Serviços Online - Leis Municipais

 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade da Contratação da Empresa Liz Serviços
Online - Leis Municipais, solicita a vossa excelência, autorização para a Contratação, através de processo licitatório,
na modalidade de Inexigibilidade de Licitação.

Valor: 8.082,97.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

AUT_PREF_PARA_LICITAR.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 
 
 
 
DATA: 18/11/2022 
 
ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 
 
DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
 
REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO, PUBLICAÇÃO E 

ATUALIZAÇÃO DE NOVAS LEGISLAÇÕES E ACESSO AO BANCO DE DADOS DE 

LEGISLAÇÕES MUNICIPAIS, ESTADUAIS E DEMAIS RECURSOS DO SISTEMA LEIS 

MUNICIPAIS.  

 
  

Recebido a solicitação da Secretaria de Administração para Contratação de serviços de 

gerenciamento, publicação e atualização de novas legislações e acesso ao Banco de dados de 

legislações municipais, estaduais e demais recursos do sistema Leis Municipais, autorizo a 

abertura de Procedimento Licitatório na modalidade de Inexigibilidade de Licitação. 

 

 

 

 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 32B2-C735-E1A1-D9AC

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 18/11/2022 16:40:19 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/32B2-C735-E1A1-D9AC
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Memorando 1- 6.381/2022

De: Neide C. - SMA

Para: SMA - Secretaria de Administração  - A/C Roberto P.

Data: 18/11/2022 às 16:36:21

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação Liz Serviços Online - Leis Municipais

 

 Segue termo de referência e solicitação para assinatura.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

SOLICITACAO.pdf

TERMO_DE_REFERENCIA.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
O

B
E

R
T

O
 A

LE
N

C
A

R
 P

R
Z

E
N

D
Z

IU
K

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/C
89

7-
5B

D
3-

E
14

D
-6

8C
E

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 C

89
7-

5B
D

3-
E

14
D

-6
8C

E

1Doc:  Memorando 6.381/2022  |  Anexo: emissao_293E44D969CB1597150D1664_memorando-19--6.381-2022_assinado_versaoImpressao.pdf (5/15)        4/226



 

  

SOLICITAÇÃO 
 

 
 

Senhor Prefeito: 

 

 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade da 

Contratação de serviços de gerenciamento, publicação e atualização de novas legislações 

e acesso ao Banco de dados de legislações municipais, estaduais e demais recursos do 

sistema Leis Municipais, solicita a vossa excelência, autorização para a Contratação, 

através de processo licitatório, na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, do item 

relacionado no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Administração. 

Fica como responsável pela gestão do contrato o Secretário de Administração, o Sr. 

Roberto Alencar Przendziuk. 

A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sra. Cristiani Scariot Rosa 

da Cruz (titular) e Sra. Elaine Cristina Gambeta (substituto).  

Nestes termos pede deferimento.  

 

Chopinzinho, 18 de novembro de 2022.  

 
 

 
 

Roberto Alencar Przendziuk  
Secretário Municipal de Administração 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
DO OBJETO 

 
1. Constitui objeto do presente contrato o serviço especializado na implantação, gerenciamento, 

publicação, consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais do Município, tam-
bém das leis estaduais do respectivo estado, integrando, no sistema de busca, as leis da 
cidade e do estado em um único ambiente de pesquisa, por meio de plataforma devidamente 
certificada com registro de programa de computador expedido pelo INPI, compreendendo: 

1.1. Gerenciamento e publicação online do compêndio – 7884 Normas - dos Atos Oficiais de 
efeito externo (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias e Decretos), em arqui-
vos no formato de texto editável (html) e imagem (pdf); 

1.2. Atualização dos Atos Oficiais expedidos pelo Município durante a vigência contratual; 
1.3. Indexação das normas mencionadas na íntegra dos textos – Interligação e acesso ime-

diato, com único clique, ao conteúdo da respectiva legislação municipal e estadual, 
quando mencionadas dentro da própria legislação municipal; 

1.4. Consolidação por dentro do texto, Compilação e Versionamento das normas, criando 
Histórico de alterações (versões específicas do conteúdo de cada norma alterada, a fim de 
permitir acesso à íntegra, em qualquer data, sem as modificações posteriores)1; 

1.5. Publicação e pesquisa de documentos administrativos de efeito interno, com possibili-
dade de acesso exclusivo e restrito aos servidores municipais; 

1.6. Acesso exclusivo a banco de dados – Pesquisa Nacional – compreendendo mais de 6 
milhões de normas Municipais e Estaduais, em um único ambiente de pesquisa, por meio 
de contas individualizadas aos servidores municipais; 

1.7. Acesso a canal de notícias/matérias sobre leis criadas em todo território nacional; 
1.8. Acesso às ferramentas para acompanhamento e notificações por termos específicos, 

em tempo real, acerca de novas Normas disponibilizadas no banco de dados por quaisquer 
municípios integrados no sistema Leis Municipais; 
 

DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA 
 

2. Compreendem as características mínimas do sistema: 
2.1. Acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br e link di-

recionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico “LEIS MUNICI-
PAIS”, por meio do seguinte endereço eletrônico (URL): https://www.leismunici-
pais.com.br/prefeitura/pr/chopinzinho  

2.2. Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo 
mobile; 

2.3. Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões estabeleci-
dos pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017); 

2.4. Sistema de pesquisa que permite realizar buscas estratificadas, de forma separada ou 
conjuntamente, por: 

2.4.1.  Período de Tempo; 
2.4.2.  Palavras-chave na ementa e/ou íntegra; 
2.4.3. Número do Ato; 
2.4.4.  Normas em vigor; 
2.4.5.  Normas revogadas; 

 
1 Descrição disponível em www.leismunicipais.com.br/consolidacao-leis 
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2.4.6.  Normas revogadas tacitamente; 
2.4.7.  Normas com vigência esgotada; 
2.4.8.  Normas declaradas inconstitucionais; 
2.4.9.  Normas repristinadas; 
2.5. Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 
2.6. O resultado da busca efetuada nas leis municipais deve apresentar as Leis Estaduais do 

respectivo Estado do Município em um único ambiente de pesquisa, conforme ter-
mos/palavras utilizados na pesquisa; 

2.7. Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRA-
TANTE, permitindo: 

2.7.1. Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados den-
tro do sistema; 

2.7.2.  Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 
2.7.3. Acessar relatório de normas faltantes do seu município no banco de dados; 
2.7.4. Acessar relatório de Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação; 
2.7.5. Acessar relatório de leis que necessitam de regulamentação; 
2.7.6. Acessar relatório de normas mais acessadas; 
2.7.7. Acessar relatório de quantidade de acessos à legislação; 
2.7.8. Acessar relatório de número de Atos publicados em cada exercício; 
2.7.9. Acessar relatório da quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; 
2.7.10. Acessar relatório com quantificação e discriminação dos Atos publicados, por número, 

tipo e data de disponibilização no sistema; 
2.7.11. Publicar, em formato.pdf (ou equivalente), as normas e demais documentos administrati-

vos que poderão ser consultados de forma interna no sistema pelos servidores autoriza-
dos. 

2.7.12. Acessar plataforma de notícias e matérias (Leis à Sociedade) veiculadas acerca de legis-
lações criadas pelos municípios brasileiros; 

2.7.13. Acessar ferramentas para registrar e acompanhar legislações que são publicadas no por-
tal Leis Municipais em âmbito nacional (Seguir Município e Seguir Termo). 

2.8. Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permi-
tindo conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 

Item Qtde Und Descrição Valor 
Unit. 

Valor 
Anual 

 
 

01 

7884 
Quantificação 

referente às Normas 
expedidas até 

09/11/2022 

 
Und 

Implantação e habilitação do 
Sistema de legislação, 
consolidação e compilação dos 
Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis 
Ordinárias, Complementares e 
Decretos). Já

 r
ea

liz
ad

o
 

Já
 r

ea
liz

ad
o

 

 
 

02 

12 
 

 
Meses 

Gerenciamento, publicação e 
atualização de novas 
legislações e documentos 
administrativos no sistema; 
acesso ao Banco de Dados de 
legislações municipais, 
estaduais e demais recursos do 
sistema.  

 
 

R$ 
673,58 

 
 

R$ 
8.082,97 
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3. JUSTIFICATIVA 

Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a criação e a tramitação para a elaboração 
de uma norma legislativa, a grande dificuldade consiste em efetuar pesquisas junto ao arcabouço 
de normas já existentes na municipalidade, de modo a manter um banco de dados consistente e 
preciso, de tal forma que a proposição de uma nova norma jurídica não venha a ser criada repe-
tidamente, causando sua nulidade, ou conflito, tendo em vista a duplicidade da mesma. 

Outro grande problema enfrentado pelos legisladores refere-se à Consolidação e Compila-
ção das normas já existentes, tendo em vista que após a criação de um Ato, muitas delas passam 
por diversas alterações ao longo dos anos, perdendo a sua originalidade, trazendo grande con-
fusão às pessoas mais simples, além de grandes transtornos para se buscar o seu texto final, 
uma vez que este não se encontra consolidado e compilado em um único volume, chegando, em 
muitos casos, a trazer dificuldades na sua compreensão. Isso também afeta diretamente a efeti-
vidade da Administração Pública, retardando consideravelmente os processos analíticos da le-
gislação e, consequentemente, a tomadas de decisões por parte do governante. 

Não podemos deixar de mencionar ainda a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, lei esta que trouxe importantes avanços para 
o fiel cumprimento de nossa Carta Magna, pois através dela foi assegurado o direito fundamental 
do acesso à informação, onde estes devem ser executados em conformidade com os princípios 
básicos da administração pública e com observância da publicidade como preceito geral, e do 
sigilo como exceção; sendo que a divulgação de informações, principalmente das normas que 
regem o Poder Público, são de interesse público, e devem estar disponíveis independentemente 
de solicitações por quem quer que seja. 

Além das dificuldades apresentadas referentes à própria organização da legislação munici-
pal, outro obstáculo muitas vezes encontrado pelo administrador público é com relação à con-
fecção de novas legislações para seu município. Por falta de conhecimento sobre o assunto, 
principalmente por receio de legislar sobre determinado tema por temor de insurgir em situações 
inconstitucionais, o governante se isenta de criar novas leis que poderiam beneficiar o cidadão. 
Devido a estes e outros fatores, é importante que o administrador público possa municiar-se de 
recursos e ferramentas dentre as quais permitam garantir acesso a informações, neste caso, 
referentes a legislações que já são praticadas em outras partes do território nacional, para que 
as utilizem como referência na elaboração de novos projetos. No cotidiano da Administração 
Pública não existem ferramentas que propiciem acesso a legislações de outros entes da Fede-
ração, desta forma, buscar tais ferramentas que otimizem e facilitem essa busca visando novas 
ideias e exemplos existentes em outros municípios favorece o governante e, consequentemente, 
o cidadão. Para isso, o governante necessita do maior número possível de informação em um 
só local, pois assim terá maior amplitude em sua pesquisa e mais confiança ao saber que o tema 
buscado para criação de novas leis já é executado em outras partes do país, podendo utilizar-se 
como referência. 

Assim, diante dos inúmeros desafios existentes para o aperfeiçoamento da produção e con-
sulta legislativa, é de extrema importância que esta Municipalidade possua um trabalho especi-
alizado para o gerenciamento e consolidação da sua própria legislação, bem como para a pes-
quisa de legislações de outros entes da Federação (Municípios e Estados), de maneira organi-
zada e de fácil acesso, a fim de proporcionar agilidade e eficácia no cotidiano do servidor público, 
e também do cidadão. 
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1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PARECER (INEXIGIBILIDADE DE LICITA-
ÇÃO – ART. 25, 8.666/93 E ART. 74, LEI 14.133/21) 

Inicialmente, destaca-se que toda e qualquer contratação a ser procedida pela Administração 
Pública, em regra, necessita de um procedimento formalizado prévio, através do qual sejam de-
monstrados os requisitos ensejadores da dispensa ou inexigibilidade de licitação, dependendo 
de cada caso.2 

Um certame licitatório só se mostra vantajoso quando existe no mercado uma pluralidade de 
fornecedores do ramo do objeto, na medida em que somente em face dessa pluralidade é que 
se viabiliza a competição do certame. Assim, sendo o fornecedor exclusivo, não há que se ins-
taurar a licitação, vislumbrando-se a hipótese de contratação direta.3 A própria Constituição res-
salva, no art. 37, inc. XXI, a possibilidade de contratação sem prévia licitação, nas hipóteses 
disciplinadas pela legislação. 

Além disso, Renato Geraldo Mendes e Egon Bockmann Moreira destacam que: 
 

O valor mais significativo para a contratação pública não é necessariamente garantir trata-
mento isonômico – neste caso, por meio de certame licitatório – mas assegurar a plena 
satisfação da necessidade, da qual decorre a ideia de eficiência contratual, capaz, inclusive, 
de afastar o tratamento isonômico mesmo nos casos em que a competição é viável e de 
impor condições restritivas à eventual participação. O princípio da eficiência norteará as 
decisões que serão praticadas pelos agentes por ocasião do planejamento da contratação, 
bem como da seleção das propostas e da execução do contrato. A ideia de eficiência con-
diciona a de isonomia e traduz a própria dimensão da legalidade. A legalidade não está em 
licitar sempre, mas apenas quando a licitação possa assegurar maior eficiência. Em muitos 
casos, a única forma de assegurar uma contratação eficiente e econômica, ou seja, a me-
lhora relação benefício-custo é não realizar licitação, pois, do contrário, tanto a eficiência 
quanto a plena satisfação da necessidade podem ser comprometidas, portanto, não é ade-
quado dizer que a licitação é o antecedente lógico e necessário para assegurar à Adminis-
tração Pública o negócio mais vantajoso, conforme comumente lemos ou ouvimos. (Inexi-
gibilidade de Licitação: Repensando a contratação pública e o dever de licitar. Curitiba: 
Zênite, 2016. 395 p.) 

 

O objeto desse Termo de Referência será contratado considerando os termos da Lei nº 
8.666/93, o qual em seu Artigo 25 estabelece a possibilidade de contratação direta nestes casos, 
conforme se anota: 

Art. 25 É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos 
por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 
marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido 
pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o 
serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação; 

 
2   JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 9. Ed. São 

Paulo: Dialética, 2002, p. 290. 

3   VARESCHINI, Julieta Mendes Lopes. Coleção JML Consultoria: Contratação Direta. Vol. 2. Curitiba: 

JML, 2012, p. 158 
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Ainda, o Artigo 26 é claro ao estabelecer o procedimento mínimo necessário para a con-

tratação direta através de dispensa ou inexigibilidade: 
  

Art. 26 As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 
24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o 
retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser comuni-
cados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na im-
prensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto 
neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando 
for o caso; 

II – razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III – justificativa do preço; 

IV – documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. 

 

Frente às necessidades apresentadas na Justificativa para Contratação dos Serviços, 
resta, pois, evidente o interesse público na situação, existindo, portanto, justificativa plausível 
para a aquisição do objeto em questão. A exclusividade da empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE 
está configurada conforme as Declarações de Exclusividade expedidas pela Associação Brasi-
leira das Empresas de Software – ABES e pela Associação Brasileira de Empresas de Tec-
nologia da Informação – ABRAT, anexadas aos autos deste processo, nas quais se constatam 
que a empresa LIZ Serviços Online é: 
 

“desenvolvedora e titular exclusiva dos direitos autorais de Sistema de Ge-
renciamento e Disponibilização de Normas Oficiais dos Estados e Mu-
nicípios Brasileiros, não sendo de conhecimento da ABRAT, existir em 
território nacional outra plataforma que ofereça de forma integrada as 
seguintes funcionalidades: 
- Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação 
em todo o banco de dados disponibilizado; 

- Aplicativo mobile para acesso à legislação municipal, disponível para 
sistemas Android e iOS; 

- Sistema de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar pesquisas de forma 
integrada em legislações municipais e estaduais de todo país, em um único 
ambiente de pesquisa; 

- Integração da pesquisa entre normas municipais e estaduais, onde 
o resultado da pesquisa efetuada na legislação municipal apresenta tam-
bém Atos do respectivo estado do município consultado, de acordo com os 
termos utilizados na pesquisa; 

- Indexação entre as normas municipais e estaduais, permitindo acesso 
imediato às legislações estaduais quando citadas na própria norma muni-
cipal; 
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- Ferramentas Seguir Município e Seguir Termo, as quais oferecerem 
notificações em tempo real, via e-mail, no momento em que novas normas 
são publicadas nos municípios que desejar acompanhar, com possibili-
dade ainda de criar filtros com termos específicos; 

- Recurso Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de legis-
lações criadas pelos municípios brasileiros, proporcionando informação 
para o cidadão e servindo de modelo para projetos em outros municípios.” 
(Atestado/Declaração nº 0107/2022 – ABRAT) 
 
e 
  
“CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder 
atestam: 
1. que a LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA é a única desenvolvedora e 

detentora dos direitos autorais e de comercialização, autorizada a 
comercializar em todo território nacional o sistema Leis Municipais, 
destinado à Publicação e Pesquisa de Normas Oficiais dos 
Municípios e Estados Brasileiros, e a prestar os serviços relativos ao 
Gerenciamento, Consolidação, Compilação e Versionamento das 
legislações municipais. 

2. que o sistema Leis Municipais possui os seguintes recursos, funções 
e/ou características técnicas: 
a) Indexação, consolidação, compilação e versionamento da 

legislação em todo banco de dados disponibilizado; 
b) Aplicativo mobile para acesso à legislação municipal, disponível 

para sistemas Andoid e iOS; 
c) Ferramenta de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar buscas de 

forma integrada em legislações municipais e estaduais de todo 
país, em um único ambiente de pesquisa, compreendendo mais de 
6 milhões de normas pesquisáveis; 

d) Integração da pesquisa entre normas Municipais e Estaduais 
onde o resultado da busca efetuada na legislação municipal 
apresenta também Atos do respectivo estado do município 
consultado, de acordo com os termos utilizados na pesquisa; 

e) Indexação entre Normas Municipais e Estaduais, permitindo 
acesso imediato às legislações estaduais quando citadas na 
própria norma municipal; 

f) Ferramentas Seguir Município e Seguir Termo, as quais 
notificam o usuário em tempo real, via e-mail, quando novas 
normas são publicadas nos municípios que desejar acompanhar, 
com possibilidade, ainda, de criar filtros com palavras específicas; 

g) Plataforma Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias 
de legislações criadas pelos municípios brasileiros, 
proporcionando informação para o cidadão e servindo de modelo 
para projetos em outras cidades; 

h) Salvar, realizar notações e categorizar normas municipais que 
sejam consultadas na plataforma, por meio de contas 
individualizadas criadas na plataforma.” (Certidão 220622/38.630 
– ABES) 
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Com intuito de atestar as nuances e funcionalidades que o sistema Leis Municipais dis-
ponibiliza, conforme elencadas nas supracitadas declarações de exclusividades, a LIZ Serviços 
Online (desenvolvedora do sistema Leis Municipais e Leis Estaduais) requereu diligências ao 
Instituto Brasileiro de Perícias Forenses – ABPERITOS, especializada na formulação de que-
sitos técnicos, pareceres e processos judiciais envolvendo toda área de tecnologia da informa-
ção. Após análise sistemática de toda a plataforma Leis Municipais, constatou-se a veracidade 
das informações, bem como das funcionalidades, explicitadas como exclusivas do sistema Leis 
Municipais. O relatório, na íntegra, emitido pela ABPERITOS encontra-se anexado a este pro-
cesso de inexigibilidade de licitação. 

 
Além de toda certificação apresentada pelas declarações expedidas pela ABRAT e 

ABES, bem como o relatório técnico diligenciado pelo Instituto Brasileiro de Perícias Forenses – 
ABPERITOS, a LIZ Serviços Online possui o sistema Leis Municipais certificado pelo Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial – INPI, por meio do processo nº BR512018000939-5, o 
que dá garantia de que o sistema Leis Municipais compreende os recursos e ferramentas desta-
cados como exclusivos sendo de propriedade única da empresa LIZ Serviços Online. 
 
 Pode-se constatar, portanto, que a referida plataforma se apresenta como a solução mais 
integrada e completa em matéria de organização, sistematização, consolidação e compilação 
das normas municipais, atendendo todos os requisitos, sendo a única em âmbito nacional a pos-
suir uma gama repleta de funcionalidades que ampliam e tornam mais fácil a capacidade de 
pesquisa de todos os órgãos municipais ao acervo das leis do próprio município, permitindo uma 
ampla fiscalização e controle de suas normas, bem como possibilita – através de seu banco de 
dados – a pesquisa de forma prática e ágil às legislações de outros entes desta federação (mu-
nicipais e estaduais), a fim de que esta municipalidade possa se beneficiar com informações 
pertinentes a área legislativa, fomentando inclusive a criação de novas legislações e a compara-
ção com o que já está em prática em âmbito nacional. 
Vale destacar que o conceito de singularidade em relação a qualquer serviço ou produto deve 
ser entendido a partir dos preceitos de complexidade e especificidade, sendo assim, a natu-
reza singular não deve ser compreendida como ausência de pluralidade de sujeitos em condi-
ções de executar o objeto, mas sim como uma situação diferenciada e sofisticada a exigir 
nível de segurança e cuidado. (TCU; Acórdão 1.074/2013, sem grifo no original) 

Nota-se ainda que o preço estipulado encontra-se nos mesmos parâmetros praticados 
pela empresa em outros municípios deste e demais estados do país, conforme contratos anexa-
dos aos autos deste processo, fato este, ainda, que ressalta e corrobora com as prerrogativas 
da Instrução Normativa nº 73/20204 do Ministério da Economia, a qual dispõe sobre procedi-
mentos básicos para realização de pesquisas de preços na aquisição de bens e contratações de 
serviços em geral, onde, em seu Art. 5º, inciso II, combinado com seu § 1º, destaca o uso de 
contratações similares de outros entes públicos para justificativa de preços obtidos no 
processo de contratação dos serviços: 

 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo 
licitatório para aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a uti-
lização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

 
4   Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-73-de-5-de-agosto-

de-2020-270711836 
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I – Painel de Preços disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que 
as cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano 
anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 

II – Aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no perí-
odo de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 

III – dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especiali-
zados ou de domínio amplo, desde que utilizados no momento da pesquisa e compreendi-
dos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instru-
mento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou 

IV – Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que 
os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório. 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II. 

Diversos entes e órgãos federativos alicerçam suas contratações com base nesta funda-
mentação supracitada, a exemplo temos a Secretaria de Governo Digital do Ministério da 
Economia, a qual, por meio da Instrução Normativa nº 1/195, dispõe sobre o processo de con-
tratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), onde em seu Art. 20 
reforça as premissas instituídas pela IN 73/2020 e as tornam parâmetros também para suas 
contratações. Se tais procedimentos são utilizados para substanciar as contratações dos mais 
altos entes públicos federativos, há de se anuir procedimentos semelhantes aos demais entes 
públicos. 

Por fim, há de se destacar a notória especialização da empresa na prestação dos serviços 
de gerenciamento, consolidação e compilação de normas. Além de prestar serviço aos municí-
pios brasileiros, também assessoram outros órgãos públicos de extrema relevância no cenário 
nacional, como o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, o Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado de Goiás, o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 
Pará, o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, a Agência Nacional do Petróleo e o 
Conselho Federal de Psicologia, organizando, gerenciando e consolidando/compilando suas 
próprias normativas através de plataforma desenvolvida nos mesmos padrões fornecidos aos 
municípios. 

Diante do exposto e conforme determina a Lei de Licitações, justificamos a aquisição via 
inexigibilidade de licitação e fica devidamente fundamentada a razão da escolha do fornecedor 
e a justificativa de preço, requisitos colocados, respectivamente, nos incisos II e III do Artigo 26 
da Lei nº 8.666/93. Não menos importante, reitera-se que a referida empresa é a única que pode 
atender às necessidades desta Municipalidade, não vindo aos autos qualquer notícia de suspen-
são, inidoneidade e/ou débitos junto da Fazenda Pública. 

3.1. DAS JUSTIFICATIVAS DA ESCOLHA DO SOFTWARE E DOS BENEFÍCIOS 
ADVINDOS DA ESCOLHA 

Perante esse contexto, fez-se uma pesquisa com outros entes públicos no Estado e também 
em território nacional, e tomou-se conhecimento do SITE LEIS MUNICIPAIS (leismunici-
pais.com.br) – EMPRESA LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA – que presta a cessão de uso de sof-
tware compreendendo serviços técnicos especializados no gerenciamento, publicação, consoli-
dação, compilação e versionamento on-line dos Atos Oficiais de efeito externo de Municípios 

 
5   Disponível em: http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/con-

tent/id/70267659/do1-2019-04-05-instrucao-normativa-n-1-de-4-de-abril-de-2019-70267535 
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brasileiros, na rede mundial de computadores – internet, utilizando avançada tecnologia de 
hardware e software em um sistema que propicia legalidade, publicidade, economia e praticidade 
no acesso e pesquisa aos Atos Oficiais pelos administradores públicos e pela população.6 

Além do serviço técnico de organização e consolidação ofertado, a plataforma apresenta uma 
série de funcionalidades fundamentais, conforme consta na Apresentação da Proposta: 

I. Pesquisa estratificada no tempo (cronologia), por palavra-chave na ementa, 
texto ou número do Ato, e ainda, pelo status da norma: em vigor, revogadas, revogadas 
tacitamente, vigência esgotada, inconstitucionais e repristinadas; 

II. Mobilidade de consulta - A consulta pela legislação pode ser realizada por meio 
de qualquer computador, bem como Smartphones/Tablets via aplicativo mobile para 
sistema Android e iOS – Leis Municipais, o que facilita o uso das informações dos Atos 
Oficias, acessíveis em qualquer ponto onde haja conectividade com internet; 

III. Consolidação por dentro do texto - Toda legislação é interligada por indexação, 
(lincagem dos Atos que são referenciados entre si), possibilitando também a consolidação 
por dentro do texto, indicando as normas que alteram aquela visualizada, bem como quais 
foram por ela revogadas, mantendo o histórico das informações revogadas/alteradas; - A 
compilação do Ato, onde somente os artigos e informações que estão vigentes são 
apresentados; - E o versionamento dos Atos consolidados e compilados, permitindo 
identificar o texto atualizado em períodos específicos que houve alterações. 

IV. Recursos Exclusivos para servidores municipais - Todo o corpo técnico do 
órgão público terá acesso às ferramentas exclusivas da plataforma, através da respectiva 
conta cadastrada no Leis Municipais com o e-mail institucional do órgão público: 

● Pesquisa Nacional: realize pesquisas em âmbito nacional, em um banco de 
dados com mais de 6 milhões de Atos disponibilizados, sendo possível pesquisar em 
Normas Municipais e Estaduais;  

● Seguir Município: receba notificações, em tempo real, a partir do momento que 
novos Atos são publicados nos municípios que deseja acompanhar; 

● Seguir Termo: seja alertado sobre as leis criadas nos municípios que deseja 
acompanhar, a partir de termos específicos; 

● Leis à Sociedade: canal único na internet que dispõe de notícias das leis mais 
interessantes/importantes/polêmicas das cidades brasileiras. 

V. Integração de consulta das Normas Municipais e Estaduais - O sistema 
permite com que a busca efetuada pelo cidadão retorne também Normas Estaduais – do 
seu respectivo Estado – com os termos/palavras utilizados em sua pesquisa, em um único 
ambiente de consulta. Além disso, os Atos Municipais que mencionam Normas Estaduais 
possuem hiperlinks para acesso imediato ao respectivo Ato Estadual. 

VI. Cidadania e Transparência - As informações estão disponíveis aos 
administrados 24 horas por dia, 365 dias por ano, em qualquer parte do mundo, bastando 
para tanto apenas conectar-se à internet, via computador, tablet ou smartphone. 

VII. Economia - A disponibilização na íntegra dos Atos Oficiais do Município na 
internet evita que os munícipes se dirijam à sede da Prefeitura Municipal para requerer 
cópias dos diplomas legais ou solicitar informações, demandando tempo dos funcionários 

 
6   Disponível em: https://leismunicipais.com.br/institucional 
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à procura de documentos em arquivos físicos e custos de equipamento e material 
utilizados, nem sempre cobrados sob a forma de tarifa de expediente. 

Cumpre ainda mencionar que testamos o site visualizando e pesquisando em diversos mu-
nicípios brasileiros, o que nos leva a constatar a eficiência e qualidade dos serviços prestados. 

Salientamos ainda que o software encontra-se implantado neste município desde o ano de 
2019 e atende satisfatoriamente ao serviço para o qual é designado. Se o Município tivesse que 
implantar novamente o software teria que pagar outra vez os custos de implantação ferindo assim 
o princípio da economicidade. 

3.2. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

3.3. Prestação de serviço de gerenciamento, divulgação e publicação dos Atos Oficiais, 
compreendendo: Publicação on-line do compêndio dos Atos Oficiais de efeito externo (Lei 
Orgânica, Leis Complementares e Leis Ordinárias e Decretos) em arquivos no formato de 
texto editável (html) e imagem (pdf), por meio de sistema informatizado disponibilizado pela 
CONTRATADA; 

3.4. Os serviços técnicos deverão compreender o especificado abaixo: 

I. Indexação: possibilidade de identificar, com apenas um clique, relação de todos 
os Atos vinculados à norma consultada; 

II. Consolidação: identificação do texto original e todas as alterações sofridas até 
os dias atuais; 

III. Compilação: exibição somente dos artigos e informações que estão em vigor; 

IV. Versionamento (histórico de alterações): versões específicas do conteúdo de 
cada norma alterada, a fim de permitir acesso à íntegra, em qualquer data, sem as 
modificações posteriores. 

3.5. Como parâmetro de trabalho que se pretende realizar, pode-se visualizar a legislação 
Federal disponibilizada no site do Planalto. 

Vide exemplo: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm 

3.6. A Contratada deverá manter a atualização, implementação e manutenção do sistema de 
legislação, publicando todos os diplomas legais aprovados a partir da assinatura do contrato, 
durante a vigência contratual, seguindo os critérios estabelecidos de disponibilização 
elencados acima. 

3.7. O acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br e link 
direcionado ao website oficial da Contratante, em menu específico “LEIS MUNICIPAIS”, por 
meio de endereço eletrônico (URL) fornecido pela Contratada. 

3.8.  A Contratada deverá permitir o acesso ao sistema de legislação municipal por meio de 
Smartphones/Tablets via aplicativo mobile; 

3.9. A Contratada deverá Formatar e disponibilizar as Normas conforme padrões 
estabelecidos pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 
9.191/2017); 

3.10. A Contratada deverá indexar/linkar as normas mencionadas na íntegra dos textos. 

3.11. A Contratada deverá Consolidar, Compilar e Versionar as normas, criando Histórico de 
alterações (versões específicas do conteúdo de cada norma alterada, a fim de permitir 
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acesso à íntegra, em qualquer data, sem as modificações posteriores)7; 

3.12. A Contratada deverá apresentar ao final do trabalho de consolidação por dentro do texto, 
relatórios contendo informações sobre: 

a. Inconsistências localizadas na legislação municipal durante o processo; 

b. Leis que necessitam de regulamentações; e 

c. Normas que podem ser revogadas expressamente por meio de novo projeto de lei. 

3.13. A Contratada deverá disponibilizar sistema de pesquisa que permite realizar buscas 
estratificadas por: período de tempo; palavras-chave na ementa e/ou íntegra; número do Ato, 
e ainda, pelo status da Norma: em vigor; revogadas; revogadas tacitamente; vigência 
esgotada; inconstitucionais e repristinadas; 

3.14. O sistema de pesquisa deverá localizar normas estaduais do respectivo estado do 
município, as quais contenham os termos utilizados como parâmetro de consulta e pesquisa, 
apresentando o resultado no mesmo ambiente de pesquisa; 

3.15. O sistema deve apresentar dashboard gerencial para o corpo técnico da Contratante, 
permitindo a publicação de Normas, bem como emissão de relatórios: normas faltantes; 
normas mais acessadas; quantidade de acessos à legislação; número de Atos publicados 
em cada exercício; quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; quantificação 
e discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e data de disponibilização no sistema; 

3.16. A Contratada deverá fornecer acesso às ferramentas exclusivas do sistema para todo o 
corpo técnico da Contratante, sendo elas: 

a. Pesquisa Nacional: permite realizar consultas, em um único ambiente de pesquisa, em 
uma base de dados contendo mais de 6 milhões de normas municipais e estaduais. 

b. Leis à Sociedade: canal exclusivo de notícias referentes a legislações criadas pelos muni-
cípios brasileiros, proporcionando informação e servindo de modelo para novos projetos ao 
Município. 

c. Seguir Município: notificação em tempo real, via e-mail, no momento que novas normas 
são publicadas nos municípios que desejar seguir. 

d. Seguir Termo: notificação em tempo real, via e-mail, de normas publicadas em municípios 
seguidos, de acordo com os termos/palavras especificados em sua configuração de notifica-
ções. 

3.17. A Contratada deverá fornecer interligação e acesso imediato - com único clique - ao 
conteúdo da respectiva legislação estadual, quando mencionada nas leis do município; 

3.18. A Contratada deverá fornecer protocolo “https” para garantia de segurança durante o 
acesso à legislação, permitindo conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 

 

4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
 

4.1. O prazo de execução do serviço inicia, a partir da assinatura do contrato. 
4.2. A vigência do termo contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir de 

19/02/2023, tendo em vista que até 18/02/2023 tem contrato vigente, podendo ser prorrogado 
nos termos do Art. 57, da Lei nº 8.666/93. 

 
7   Disponível em http://www.leismunicipais.com.br/sistema-leis 
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4.3. A execução dos serviços deverá ser conforme determinação da Secretaria de Ad-
ministração. 

4.4. A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de 
QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste termo, 
do contrato e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender 
eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Có-
digo de Defesa do Consumidor, atender às normas de Segurança e Medicina do Trabalho, 
do Ministério do Trabalho e Emprego, e, quando for o caso, às legislações específicas das 
Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vi-
gência. 

 
5. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
5.1. Constituem direitos da CONTRATANTE receber a prestação do serviço objeto deste Con-

trato e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
5.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE:  

a) efetuar o pagamento ajustado;  

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato;  

c) Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de 07 (sete) dias úteis após assinatura 
do contrato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das 
informações e documentos, bem como a fiscalização da execução dos serviços, visando o cum-
primento do objeto contratado. 

5.3. Manter o envio contínuo das novas Normas expedidas pelo Município, a partir da data de 
assinatura do contrato, em arquivos digitais nos formatos de texto editável (.doc ou .txt) e 
imagem digitalizada (.pdf ou .jpeg/png). O envio do material de atualização deverá ocorrer no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da assinatura pelas autoridades. 

a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável da legislação, a fim 
de garantir celeridade no processo de publicação e atualização das Normas. 

b) Os arquivos entregues pela CONTRATANTE devem apresentar seus textos na íntegra, 
permitindo a completa identificação da redação, conforme preconiza a técnica legislativa 
estabelecida na Lei Complementar Federal nº 95/1995, contendo epígrafe, ementa, 
preâmbulo, texto normativo, data de publicação e nominata das autoridades que foram 
signatárias. 

c) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique infor-
mações que impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 

5.3.1. Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos 
arquivos das normas que serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor indi-
cado pela CONTRATANTE, no contato inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA. 

5.3.2. Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e au-
torizados, a fim de proceder com a publicação das Normas e documentos administrativos de 
efeito interno. A publicação destes documentos será de responsabilidade da CONTRATANTE. 

a) A publicação e consulta destes documentos poderá ser acessível apenas aos servidores 
cadastrados e autorizados no sistema.  

b) Após cadastro do servidor, a CONTRATANTE deverá encaminhar solicitação escrita – 
via e-mail – para a CONTRATADA, por meio do gestor/setor designado no item 3.1, requisitando 
a autorização para acesso às ferramentas de publicação e respectiva consulta dos documentos. A
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5.3.3. Criar, em seu website oficial, link na página inicial com ícone de abertura descrito 
“LEIS MUNICIPAIS”, por meio da seguinte URL de direcionamento:  
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/chopinzinho  

5.4. Constituem obrigações da CONTRATADA:  
a) Executar o serviço objeto do Contrato no prazo e forma ajustados;  
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do presente Contrato;  
c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações as-

sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital;  
d) Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês corrente, no 

prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela CONTRA-
TANTE, conforme estabelecido no item 3.2. 

e) Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por dentro do 
texto. A consolidação por dentro do texto ocorrerá após a publicação de toda legislação 
municipal. 

f) Nos casos das Normas existentes somente em formato “pdf”, consideradas obsoletas ou 
disponíveis em forma manuscrita, publicá-las digitando com fiel observância o tipo, nú-
mero, sua ementa na íntegra e inserindo link para visualização da imagem original da 
Norma contendo sua íntegra. 

g) Informar ao gestor/setor responsável pelo acompanhamento do trabalho, os procedimentos 
a serem executados pelo corpo técnico da CONTRATANTE a fim de obter acesso aos 
recursos exclusivos por meio de suas contas individualizadas no sistema, bem como pu-
blicar os documentos administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE decida dis-
ponibilizar no sistema, para consulta exclusiva dos servidores. 

h) Mediante solicitação da CONTRATANTE, fornecer em formato digital todo conteúdo das 
normas encaminhadas pela CONTRATANTE 
 

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

6.1.  As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal 
vigente, cuja(s) fonte(s) de recurso tem a seguinte reclassificação: 

Secretaria de Administração 

03.01.041220002.2.006.3.3.90.40 (1103) F: 000 

7. DO VALOR 
 

7.1. Informa-se que a consulta de preços referente ao item do presente termo foi realizada 
pela Servidora Neide Marinêz Caldato. 
 

8. DO PAGAMENTO, ENCARGOS E REAJUSTES 
 

8.1. Pela instalação e ativação do sistema, não haverá custo à CONTRATANTE. 
8.2. Pelo serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e compilação, pagará a CON-

TRATANTE Parcela Única de R$ 8.082,97/ano em até 90 dias, que serão reajustadas anu-
almente de acordo com o IPCA ou, na impossibilidade de aplicá-lo, conforme o índice que 
vier oficialmente substituí-lo. 
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8.3. A falta de pagamento por período superior a 30 (trinta) dias da última nota fiscal emitida 
autorizará a CONTRATADA a suspender os serviços, sem prejuízo de cobrar o período con-
tratual previsto neste instrumento. 

8.4. Caso a CONTRATANTE seja signatária do convênio previsto na Instrução Normativa 
SRF n.º 475/2004 e Portaria SRF nº 1.454/04, que autoriza a CONTRATANTE a proceder a 
retenção na fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep, fica 
obrigada a encaminhar, via e-mail à CONTRATANTE, cópia do referido convênio assinado, 
até 30 dias antes da emissão da primeira nota fiscal, nos pagamentos que efetuar. Não sendo 
a CONTRATANTE signatária do referido convênio, a CONTRATADA está automaticamente 
autorizada a emitir notas fiscais sem a retenção das referidas contribuições federais. 

8.5. Sendo signatária do convênio, conforme cláusula 6.4, compete à CONTRATANTE forne-
cer à CONTRATADA, comprovante anual da retenção, até o último dia útil de fevereiro do 
ano subsequente, informando, relativamente a cada mês em que houver sido efetuado o 
pagamento, os códigos de retenção, os valores pagos e os valores retidos, bem como a 
apresentar, anualmente, Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf), nela dis-
criminando, mensalmente, o somatório dos valores pagos à CONTRATADA e o total retido, 
por código de recolhimento, nos termos do caput e § 2º do art. 31 da Instrução Normativa 
SRF n.º 475/2004. 

8.6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
dos serviços entregues que atestados pela Procuradoria Municipal, serão encaminhadas 
para a Secretaria de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

8.7. A contratada somente poderá emitir Nota Fiscal após a emissão da respectiva Nota de 
Empenho, em conformidade com o disposto. 

8.7.1. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal Eletrônica e enviará à CONTRATANTE, que dará o 
aceite definitivo no recebimento dos serviços, após conferência pelo servidor responsável 
pelo recebimento e da análise da documentação comprobatória do recebimento e Nota 
de Empenho correspondente. 

8.7.2. O servidor responsável pelo recebimento do serviço verificará o atendimento de todas as 
cláusulas da Nota de Empenho para recebimento. 

8.7.3. Os pagamentos serão condicionados à apresentação das notas fiscais discriminativas de 
execução dos serviços, devidamente atestada sua conformidade e adequação pelo Mu-
nicípio. 

8.7.4. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida à Contratada, para retificação 
ou substituição, sendo que os trâmites para o pagamento se reiniciarão a partir da data 
de sua reapresentação. 

8.8. É expressamente vedada a cobrança, em qualquer hipótese, de sobretaxa ao preço contra-
tado quando do pagamento dos serviços fornecidos pela licitante vencedora. 

8.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei n°. 8.666/93 e alte-
rações posteriores. 
 

9. DA FISCALIZAÇÃO 
 

9.1. Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 
9.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 

Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para as-
sisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

9.2. Destarte, terá como Gestor, o Secretário de Administração, Senhor Roberto Alencar 
Przendziuk. 
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9.3. O fiscal titular do contrato será a Sra. Cristiani Scariot Rosa da Cruz e fiscal suplente a 
Sra. Elaine Cristina Gambeta. 
 

10. DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA 
 

10.1. A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados 
até o momento do fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia 
os textos originais enviados para prova do seu encaminhamento e teor. 

10.2. A CONTRATANTE manterá constante vigilância sobre os produtos finais gerados e en-
caminhados, ficando a CONTRATADA obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos 
das leis que se fizerem necessárias tão logo seja certificada de qualquer anormalidade cons-
tatada pela CONTRATANTE. 

10.3. Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se responsabili-
zará por danos ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comer-
ciais tomadas com suporte nas informações fornecidas pelo site, assim como não se respon-
sabilizará por danos ou prejuízos decorrentes de falhas de operação por pessoa não habili-
tada. 

10.4. A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte 
de telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral inte-
ressado nas informações. 

10.5. A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para 
qualquer outra Pessoa Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta. 

10.6. A CONTRATADA é desobrigada de realizar ajustes, alterações ou customizações em 
seu sistema a pedido da CONTRATANTE. Caberá à CONTRATADA a avaliação da solicita-
ção e seu atendimento, resguardado o direito de cobrança por hora técnica executada. 

10.7. O conteúdo que compõe o software utilizado pela CONTRATADA para a prestação dos 
serviços é de propriedade única e exclusiva da LIZ Serviços Online Ltda. Todas as nuances 
dos conteúdos são processadas para atualizar o software online, incluindo código-fonte, base 
de dados e informações do gênero, os quais não são fornecidos, e estão protegidos pela Lei 
nº 9.609/98, a qual dispõe sobre a proteção da Propriedade Intelectual. 

 
11. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
11.1. A CONTRATANTE deve observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, 

por seus fornecedores, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 

§ 1º Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

I - "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

II - "prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

III - "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
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IV - "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pes-
soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afe-
tar a execução do contrato; 

V - "prática obstrutiva": (a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, no Edital; (b) atos cuja in-
tenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

§ 2º O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, 
previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante 
da empresa em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licita-
ção ou na execução do contrato financiado, por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo 
das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

12. DA RESCISÃO 
 

12.1. O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
12.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-

TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

12.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

12.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

12.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

12.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

12.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão con-
tratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judici-
almente. 

12.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

12.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

12.7.1. A não entrega dos produtos contratados; 
12.7.2. 9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
12.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-

nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
12.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-

vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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12.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

12.8.2. Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do 
Contrato; 

12.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
12.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 
12.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independente-
mente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditó-
rio e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas 
no item 6.7 deste Termo. 
 

13. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 
 

13.1. O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos pre-
vistos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

13.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrésci-
mos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

13.3. Os valores só poderão ser revistos nas hipóteses previstas na alínea “d” do inciso “II” da 
Lei Federal nº 8.666/93. 

13.4. Caso o Contrato venha a ser prorrogado, após a vigência inicial de 12 (doze) meses, fica 
estipulado como fator de correção monetária, sempre após 12 (doze) meses, o Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 
 

14. DAS PENALIDADES 
 

14.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medi-
das do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

14.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da 
Lei nº 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. A
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III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência discipli-
nada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor 
mensal do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injusti-
ficada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem da-
nos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei nº 8.666/93. 

14.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

14.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que 
teria direito. 

14.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CON-
TRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

14.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

14.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

14.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

14.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com os do-
cumentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; A
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14.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 

14.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
14.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
14.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 
14.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independente-
mente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditó-
rio e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas 
no item 9.7 deste termo/contrato. 

Chopinzinho, 18 de novembro de 2022. 

 
Roberto Alencar Przendziuk 
Secretário de Administração 
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Memorando 2- 6.381/2022

De: Neide C. - SMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito  - A/C André M.

Data: 18/11/2022 às 16:36:58

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMF-C

Contratação Liz Serviços Online - Leis Municipais

 

 Segue parecer para assinatura.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

PARECER_CPL.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

 
 
DATA: 18/11/2022 
 
ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
 
DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO, 
PUBLICAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE NOVAS LEGISLAÇÕES E ACESSO AO BANCO DE 
DADOS DE LEGISLAÇÕES MUNICIPAIS, ESTADUAIS E DEMAIS RECURSOS DO SISTEMA 
LEIS MUNICIPAIS. 

 
Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à Contratação de serviços de 

gerenciamento, publicação e atualização de novas legislações e acesso ao Banco de dados de 
legislações municipais, estaduais e demais recursos do sistema Leis Municipais, constante no 
Termo de Referência, temos a informar: 

 
De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, entendemos 

ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.  

 
 

Atenciosamente, 
 
 

 
 
 

André Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ASSINATURAS

Código para verificação: 5B24-A2B7-C6EF-3DA3

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDRÉ FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 18/11/2022 16:38:58 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/5B24-A2B7-C6EF-3DA3
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Memorando 3- 6.381/2022

De: Neide C. - SMA

Para: SMF-C - Contabilidade  - A/C Rodrigo J.

Data: 18/11/2022 às 16:37:53

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação Liz Serviços Online - Leis Municipais

 

 Segue para dotação orçamentária.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

DOTACAO.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 
 
DATA: 18/11/2022 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO, PUBLICAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE NOVAS 
LEGISLAÇÕES E ACESSO AO BANCO DE DADOS DE LEGISLAÇÕES MUNICIPAIS, 
ESTADUAIS E DEMAIS RECURSOS DO SISTEMA LEIS MUNICIPAIS. 
 
VALOR R$ 8.082,97. 
     
Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 
orçamentária e financeira, conforme Lei nº 3.856/2020 (LOA), Lei nº 3.857/2020 (PPA) e Lei nº 
3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

   
03.01.041220002.2.006.3.3.90.40 (1103) F: 000 

 
 

Atenciosamente, 
 
 

 
RODRIGO JAZYNSKI 

Contabilidade 
 

 
 
 
 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 
Financeiro  
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 83FD-1D4D-5417-85A4
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Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)
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Papel: Assinante
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Memorando 4- 6.381/2022

De: Neide C. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 18/11/2022 às 16:39:07

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação Liz Serviços Online - Leis Municipais

 

 Segue processo para elaboração de edital.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

0_CNPJ_Inscricao_e_de_Situacao_Cadastral_DEMAIS.pdf

1_FGTS_Validade_28_11_2022.pdf

2_INSS_e_FEDERAL_validade_02_05_2023.pdf

3_TRABALHISTA_Validade_28_03_2023.pdf

4_FALENCIA_E_CONCORDATA_Validade_02_01_2023.pdf

4_Ratificacao_ePROC_Falencia_e_Concordata_Validade_02_01_2023.pdf

5_MUNICIPAL_Validade_20_12_2022.pdf

6_ESTADUAL_Validade_22_11_2022.pdf

Cadastro_de_restricoes_ao_direito_de_contratar_com_a_Administracao_Publica.pdf

certidao_CNJ.pdf

Declaracao.pdf

Declaracao_1_.pdf

Declaracao_nao_parentesco_.pdf

Declaracoes_Exclusividades_LIZ___LeisMunicipais.pdf

Detalhamento_das_Sancoes_Vigentes_Cadastro_de_Empresas_Inidoneas_e_Suspensas_CEIS_Portal_da_transparencia.pdf

Identidade_Carlito_Mello_de_Liz_Copia_autenticada.pdf

LIZ_Contrato_Social_8_alteracao_registrado_e_autenticado_eletronicamente_JUCESC.pdf

LIZ_Contrato_Social_8_alteracao_registrado_e_autenticado_eletronicamente_JUCESC_1_.pdf

TERMO_DE_REFERENCIA.docx

_LeisMunicipais_Chopinzinho_PR_PM_Minuta_Contratual_Lei_8_666_93.docx

_LeisMunicipais_Chopinzinho_PR_PM_Projeto_Basico_e_Justificativa_Inexigibilidade_de_Licitacao_Art_25_1_.docx

_LeisMunicipais_Chopinzinho_PR_PM_Proposta_e_Contrato_Lei_8_666_93.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

N
E

ID
E

 M
A

R
IN

E
Z

 C
A

LD
A

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
8B

B
-4

E
44

-7
F

90
-4

1C
A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

8B
B

-4
E

44
-7

F
90

-4
1C

A

1Doc:  Memorando 4- 6.381/2022        32/226



10/09/2021 11:19

1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
03.725.725/0001-35
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
28/03/2000 

 
NOME EMPRESARIAL 
LIZ SERVICOS ONLINE LTDA 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
LIZ E ASSOCIADOS 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet
(Dispensada *) 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis (Dispensada *) 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis (Dispensada *) 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação (Dispensada *) 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica (Dispensada *) 
73.19-0-01 - Criação de estandes para feiras e exposições 
73.19-0-02 - Promoção de vendas (Dispensada *) 
73.19-0-03 - Marketing direto (Dispensada *) 
73.19-0-04 - Consultoria em publicidade (Dispensada *) 
73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO 
R 240 

NÚMERO 
400 

COMPLEMENTO 
SALA 02 

 
CEP 
88.220-000 

BAIRRO/DISTRITO 
MEIA PRAIA 

MUNICÍPIO 
ITAPEMA 

UF 
SC 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
FINANCEIRO@LEISMUNICIPAIS.COM.BR 

TELEFONE 
(47) 3514-5600 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
27/08/2005 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM nº 51, de 11 de
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 10/09/2021 às 11:18:20 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 03.725.725/0001-35
Razão Social:LIZ SERVICOS ONLINE LTDA
Endereço: RUA 240 400 SL 02 / MEIA PRAIA / ITAPEMA / SC / 88220-000

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:30/10/2022 a 28/11/2022 
 
Certificação Número: 2022103021145323125488

Informação obtida em 03/11/2022 14:47:01

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: LIZ SERVICOS ONLINE LTDA
CNPJ: 03.725.725/0001-35 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:51:37 do dia 03/11/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/05/2023.
Código de controle da certidão: C08C.2AB7.7823.F7CF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: LIZ SERVICOS ONLINE LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 03.725.725/0001-35

Certidão nº: 32637738/2022

Expedição: 29/09/2022, às 13:54:02

Validade: 28/03/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que LIZ SERVICOS ONLINE LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 03.725.725/0001-35, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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 03/11/2022  0012786442 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 Comarca de Itapema 

 C E R T I D Ã O 

 FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 CERTIDÃO Nº:   89215  FOLHA: 1/1 

             À   vista   dos   registros   cíveis   constantes   nos   sistemas   de   informática   do   Poder   Judiciário   do   Estado   de   Santa 
 Catarina   da   Comarca   de   Itapema,   com   distribuição   anterior   à   data   de   02/11/2022,   verificou-se   NADA   CONSTAR   em 
 nome de:  

 LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, portador do CNPJ: 03.725.725/0001-35. ********************************************** 

             OBSERVAÇÕES: 

 a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

 b)   os   dados   informados   são   de   responsabilidade   do   solicitante   e   devem   ser   conferidos   pelo   interessado   e/ou 
 destinatário; 

 c)   a   autenticidade   deste   documento   poderá   ser   confirmada   no   endereço   eletrônico   http://www.tjsc.jus.br/portal,   opção 
 Certidões/Conferência de Certidão; 

 d)   para   a   Comarca   da   Capital,   a   pesquisa   abrange   os   feitos   em   andamento   do   Foro   Central,   Eduardo   Luz,   Norte   da 
 Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente; 

 e)   certidão   é   expedida   em   consonância   com   a   Lei   nº   11.101/2005,   com   a   inclusão   das   classes   extrajudiciais:   128   - 
 Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

 ATENÇÃO:   A   presente   certidão   é   válida   desde   que   apresentada   juntamente   com   a   respectiva   certidão   de   registros 
 cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br 

             Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas. 

             Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias. 

 Itapema, quinta-feira, 3 de novembro de 2022. 

                0012786442 
 PEDIDO N°:  
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CERTIDÃO FALêNCIA, CONCORDATA E RECUPERAçãO JUDICIAL Nº: 1791794

À vista dos registros constantes no sistema eproc do Primeiro Grau de Jurisdição do Poder

Judiciário de Santa Catarina, utilizando como parâmetro os dados informados pelo(a) requerente, NADA

CONSTA distribuído em relação a: 

NOME: LIZ SERVIÇOS ONLINE 

Raiz do CNPJ: 03.725.725 

Certidão emitida às 14:51 de 03/11/2022. 

OBSERVAÇÕES 

1) Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data da emissão.

2) Esta certidão abrange todo o primeiro grau de jurisdição do Poder Judiciário Catarinense.

3) Certidão expedida em consonância com a Lei nº 11.101/2005, com a inclusão das classes

extrajudiciais: 128 - Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial;

4) Foram considerados os normativos do CNJ;

5) Os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado

e/ou destinatário;

6) Esta certidão abrange os processos dos Juizados Especiais e das Turmas Recursais;

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de

registros cadastrados no sistema de automação da justiça - SAJ5, disponível através do endereço

https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do

Número do pedido: 1791794 
FOLHA: 1 / 1

A autenticidade da certidão poderá ser confirmada no endereço eletrônico https://certeproc1g.tjsc.jus.br/download 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMA - (47) 3268-8000 DATA DE EMISSÃO: 21/10/2022, 14:10:35

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
SECRETARIA DE FINANCAS 

PARA VALIDAÇÃO DESTE DOCUMENTO ACESSE O SITE
PREFEITURAMODERNA.COM.BR (MEUIPTU) E INFORME O Nº DA

CERTIDÃO.

CERTIDÃO NEGATIVA Nº: 0238972

  Informações do Contribuinte
   CÓDIGO    NOME DO CONTRIBUINTE   CPF / CNPJ

  50556    LIZ SERVICOS ONLINE LTDA
   03.725.725/0001-35

  ENDEREÇO

  RUA 240

  NÚMERO   COMPLEMENTO   BAIRRO

  400   SALA 02   MEIA PRAIA

  NÚMERO CEP    MUNICÍPIO - UF   APTO / SALA   NOME EDIFÍCIO

  88220000    ITAPEMA - SC   02   

  Informações do Requerente

  Nº DE DOCUMENTO    NOME DO REQUERENTE   FINALIDADE

01136052933    Liz Serviços Online Ltda   Consulta
     OBSERVAÇÕES

      

Data de Emissão: 21/10/2022    Hora de Emissão: 14:10:35 Validade: 20/12/2022

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever
quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que, NÃO
CONSTAM pendências em relação ao OBJETO acima citado,
relativas a tributos administrados por esta Municipalidade nesta
data.

ITAPEMA(SC), 21 de Outubro de 2022

AV. NEREU RAMOS - (47) 3268-8000 DATA DE EMISSÃO: 21/10/2022, 14:10:35
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Nome (razão social): LIZ SERVICOS ONLINE LTDA - EPP
CNPJ/CPF: 03.725.725/0001-35

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 220140170606130
Data de emissão: 23/09/2022 08:22:58
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da Lei n
15.510/11.):

22/11/2022

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS COM EFEITO DE NEGATIVA

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 23/09/2022 09:56:52
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Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 03725725000135

NENHUM ITEM ENCONTRADO!
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (10/11/2022 às 11:14) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 03.725.725/0001-35.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

636D.074A.0AC4.E674 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 10/11/2022 as 11:14:34 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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__________________________________________________________ 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - CNPJ 03.725.725/0001-35 

Rua 240, n 400 - Sala 2 - Itapema Coworking - LeisMunicipais - 88220-000 Itapema - SC 

www.leismunicipais.com.br - Fone/fax 0800 887 1594 / (47) 3514-5600 

 
DECLARAÇÃO 

A empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, inscrito no CNPJ n° 03.725.725/0001-
35, por intermédio de seu representante legal o Sr. CARLITO MELLO DE LIZ, 
portador da Carteira de Identidade no 220.562 e do CPF no 181.488.089-53na 
qualidade de proponente do presente processo instaurado pelo Município de 
Guarapuava, declara sob as penas da lei que: 

- Não se encontra impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública em 
qualquer de suas esferas; 

- Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no 
presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

- Não possui, no seu Quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho menores 
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) 
anos, em observância ao Art. 7º, XXXIII da Constituição Federal de 1988; 

- Que os proprietários, sócios e/ou dirigentes da referida empresa NÃO possuem 
grau de parentesco consanguíneo ou por afinidade até o terceiro grau, com 
SERVIDORES EFETIVOS INVESTIDOS DE CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E 
ASSESSORAMENTO, OU EXERÇAM FUNÇÃO GRATIFICADA E AINDA QUE 
FAÇAM PARTE DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 
CONTRATOS E DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO 
MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA OU QUE EXERÇAM FUNÇÃO DE 
FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DE CONTRATOS ORIUNDO DO PRESENTE 
PROCESSO LICITATÓRIO, agentes políticos, Prefeito, Vice-Prefeito e ocupantes 
de cargos em comissão da Prefeitura Municipal de Guarapuava, 
responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das 
informações contidas nesta Declaração. 

 

Itapema/SC, 11 de outubro de 2022. 

 

 

 

Carlito Mello de Liz 

Sócio Administrador 

 

 

LIZ SERVICOS ONLINE 

LTDA:03725725000135

Assinado de forma digital por LIZ 

SERVICOS ONLINE 

LTDA:03725725000135 

Dados: 2022.10.11 13:41:21 -03'00'

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

N
E

ID
E

 M
A

R
IN

E
Z

 C
A

LD
A

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
8B

B
-4

E
44

-7
F

90
-4

1C
A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

8B
B

-4
E

44
-7

F
90

-4
1C

A

1Doc:          43/226



 
 

__________________________________________________________ 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - CNPJ 03.725.725/0001-35 

Rua 240, n 400 - Sala 2 - Itapema Coworking - LeisMunicipais - 88220-000 Itapema - SC 

www.leismunicipais.com.br - Fone/fax 0800 887 1594 / (47) 3514-5600 

 
DECLARAÇÃO 

A empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, inscrito no CNPJ n° 03.725.725/0001-
35, por intermédio de seu representante legal o Sr. CARLITO MELLO DE LIZ, 
portador da Carteira de Identidade no 220.562 e do CPF no 181.488.089-53na 
qualidade de proponente do presente processo instaurado pelo Município de 
Guarapuava, declara sob as penas da lei que: 

- Não se encontra impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública em 
qualquer de suas esferas; 

- Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no 
presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

- Não possui, no seu Quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho menores 
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) 
anos, em observância ao Art. 7º, XXXIII da Constituição Federal de 1988; 

- Que os proprietários, sócios e/ou dirigentes da referida empresa NÃO possuem 
grau de parentesco consanguíneo ou por afinidade até o terceiro grau, com 
SERVIDORES EFETIVOS INVESTIDOS DE CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E 
ASSESSORAMENTO, OU EXERÇAM FUNÇÃO GRATIFICADA E AINDA QUE 
FAÇAM PARTE DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 
CONTRATOS E DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO 
MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA OU QUE EXERÇAM FUNÇÃO DE 
FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DE CONTRATOS ORIUNDO DO PRESENTE 
PROCESSO LICITATÓRIO, agentes políticos, Prefeito, Vice-Prefeito e ocupantes 
de cargos em comissão da Prefeitura Municipal de Guarapuava, 
responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das 
informações contidas nesta Declaração. 

 

Itapema/SC, 11 de outubro de 2022. 

 

 

 

Carlito Mello de Liz 

Sócio Administrador 

 

 

LIZ SERVICOS ONLINE 

LTDA:03725725000135

Assinado de forma digital por LIZ 

SERVICOS ONLINE 

LTDA:03725725000135 

Dados: 2022.10.11 13:41:21 -03'00'
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__________________________________________________________ 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - CNPJ 03.725.725/0001-35 

Rua 240, n 400 - Sala 2 - Itapema Coworking - LeisMunicipais - 88220-000 Itapema - SC 

www.leismunicipais.com.br - Fone/fax 0800 887 1594 / (47) 3514-5600 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS 

VEDAÇÕES DO INCISO III DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 
 
LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, inscrito no CNPJ n° 03.725.725/0001-35, por intermédio de seu 

representante legal o Sr. CARLITO MELLO DE LIZ, portador da Carteira de Identidade no 220.562 e do 

CPF no 181.488.089-53, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável 

técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, 

companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3º grau com as seguintes 

autoridades e servidores públicos:  

 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 

órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a 

que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se 

civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 

caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante nº 13 do 

STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 

TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara Cível). 

 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade _____ nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou 

responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93. 

 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 

comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 

alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 

vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 

dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e Art. 9º, 

inciso III, da Lei nº 8.666/93. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 

Itapema, 10 de novembro de 2022. 

 

 
Carlito Mello de Liz 

Sócio Administrador 
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__________________________________________________________ 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - CNPJ 03.725.725/0001-35 

Rua 240, n 400 - Sala 2 - Itapema Coworking - LeisMunicipais - 88220-000 Itapema - SC 

www.leismunicipais.com.br - Fone/fax 0800 887 1594 / (47) 3514-5600 

 

 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 

2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 

3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) – Irmão (ã) do 

Cônjuge 

3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) 
Sobrinho (a)/tio (a) do 

Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 

2° 
Pai/Mãe do (a) 

Padastro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cunhado (a) – Cônjuge do (a) 

irmão (ã) 

3° 
Avô (ó) do (a) 

Padastro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) 

Cônjuge do (a) Sobrinho 

(a)/Tio (a) 
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INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL
MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

DIRETORIA DE PATENTES, PROGRAMAS DE COMPUTADOR E TOPOGRAFIAS DE CIRCUITOS INTEGRADOS

Certificado de Registro de Programa de Computador

Processo Nº: BR512018000939-5

O Instituto Nacional da Propriedade Industrial expede o presente certificado de registro de programa de
computador, válido por 50 anos a partir de 1° de janeiro subsequente à data de 10/10/2017, em conformidade com o
§2°, art. 2° da Lei 9.609, de 19 de Fevereiro de 1998.

Título: LEIS MUNICIPAIS

Data de publicação: 10/10/2017

Data de criação: 06/07/2017

Titular(es): LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - EPP, CNPJ: 03.725.725/0001-35
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Linguagem: PERL
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Algoritmo hash: SHA-512

Resumo digital hash:
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Diretora de Patentes, Programas de Computador e Topografias de Circuitos
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A.B.E.S.-ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE 

 

C E R T I F I C A 

 

para os devidos fins e a quem possa interessar, que de acordo com seus dados cadastrais, a empresa 
LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 03.725.725/0001-35, com sede à Rua 240, nº 
400, Sla. 2 - Bairro Meia Praia – Fone/Fax (47) 3514-5600 – CEP 88220-000 – Itapema/SC, associada 
na Abes sob nº 3671/1, está quites com suas obrigações mensais e em pleno gozo de seus direitos 
associativos. 

CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam: 

1. que a LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA é a única desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e 
de comercialização, autorizada a comercializar em todo território nacional o sistema de legislação 
denominado LeisMunicipais.com.br, destinado à Publicação e Pesquisa de Normas Oficiais, e 
a prestar os serviços técnicos especializados relativos ao Gerenciamento, Consolidação, 
Compilação e Versionamento das legislações. 

2. que o sistema de legislação denominado LeisMunicipais.com.br, de propriedade da LIZ Serviços 
Online, possui os seguintes recursos, funções e/ou características técnicas: 

a) Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação em todo o banco de 
dados disponibilizado; 

b) Aplicativo mobile para acesso à legislação, disponível para sistemas Android e iOS; 

c) Ferramenta de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar buscas de forma integrada em legislações 
de qualquer esfera, em um único ambiente de pesquisa, compreendendo mais de 6 milhões de 
normas pesquisáveis; 

d) Integração da pesquisa entre normas municipais e estaduais, onde o resultado da busca 
efetuada na legislação municipal apresenta também Atos do respectivo estado do município 
consultado, de acordo com os termos utilizados na pesquisa; 

e) Indexação entre as normas de todas as esferas, permitindo acesso imediato aos Atos quando 
citadas na própria norma consultada; 
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f) Ferramentas Seguir Entidade e Seguir Termo, as quais notificam o usuário em tempo real, via 
e-mail, quando novas normas são publicadas na respectiva Entidade que houver interesse em 
acompanhar, com possibilidade, ainda, de criar filtros com termos específicas; 

g) Plataforma Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de legislações criadas em 
território nacional, proporcionando informação à sociedade e servindo, inclusive, como modelo para 
projetos em outras Entidades; 

h) Salvar, realizar anotações e categorizar normas que sejam consultadas, por meio de contas 
individualizadas criadas na plataforma. 

 
VALIDADE DESTA CERETIDÃO 180 (CENTO E OITENTA) DIAS 
 

São Paulo, 22 de junho de 2022. 

 

 

 

 

 

[#67716270800#] 

ABES – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE 
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS-DIRETOR JURÍDICO 
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas AssinaForte. 

Para verificar as assinaturas clique no link: https://assinaforte.com.br/Verificar/4BD4-5CA9-40C2-A380 ou 

vá até o site https://assinaforte.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é 

válido. 

Código para verificação: 4BD4-5CA9-40C2-A380

Hash do Documento 

4BC6F93A0C7689E12C37E0955F5F5CD343BD0F579B2151ACD12FB452A121352F

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 23/06/2022 é(são) :

Manoel Antonio Dos Santos (Signatário - ABES Associação 

Brasileira das Empresas de Software) - 677.162.708-00  em 

23/06/2022 21:04 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital
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ABRAT - Associação Brasileira das Empresas de Tecnologia da Informação 
Rua Fábia, 653 – Lapa – São Paulo/SP – CEP 05051-030 

Fone: +55 (11) 4393-2409 
 

ATESTADO/DECLARAÇÃO Nº 0107/2022 

A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMPRESAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – 
ABRAT -, entidade de caráter apolítico, com Sede na Rua Fábia, nº 653, Bairro Lapa, 05051-030, 
declara para os devidos fins, e, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, 
empresas públicas e estatais, que nossa associada 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na Rua 240, nº 400 – 
Sala 02, Bairro Meia Praia, no Município de Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.725.725/0001-35, 

detentora do Certificado de Registro de Programa de Computador sob o processo de Nº 
BR512018000939-5 expedido pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI, é 

desenvolvedora e titular exclusiva dos direitos autorais de Sistema de Gerenciamento, 
Disponibilização e Consolidação de Normas Oficiais dos Estados (LeisEstaduais.com.br) e 
Municípios (LeisMunicipais.com.br) Brasileiros, não sendo de conhecimento da ABRAT, existir em 

território nacional outra plataforma que ofereça, de forma integrada, as seguintes funcionalidades: 

- Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação municipal e estadual em todo 

o banco de dados disponibilizado; 

- Aplicativo mobile para acesso à legislação municipal e estadual, disponível para sistemas Android e 

iOS; 

- Sistema de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar pesquisas de forma integrada em legislações 

municipais e estaduais de todo país, em um único ambiente de pesquisa, compreendendo mais de 6 

milhões de normas; 

- Integração da pesquisa entre normas municipais e estaduais, onde o resultado da pesquisa efetuada 

na legislação municipal apresenta também Atos do respectivo estado do município consultado, de acordo 

com os termos utilizados na busca; 

- Indexação entre as normas municipais, estaduais e federais, permitindo acesso imediato às 

legislações estaduais e federais quando citadas na própria norma municipal; 

- Ferramentas Seguir Município/Estado e Seguir Termo, as quais oferecem notificações em tempo 

real, via e-mail, no momento em que novas normas são publicadas nos municípios e estados que houver 

interesse em acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com termos específicos; 

- Portal Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de legislações criadas pelos municípios e 

estados brasileiros, proporcionando informação para o cidadão e servindo de modelo para elaboração de 

novos projetos para outros municípios e estados; 

- Salvar, realizar anotações e categorizar normas municipais e estaduais que sejam consultadas no 

portal LeisMunicipais.com.br e LeisEstaduais.com.br, por meio de contas individualizadas criadas nos 

portais. 

Este Atestado/Declaração tem validade para todo o território nacional, por 120 (cento e vinte) 

dias a partir de sua data de emissão. 

São Paulo, 14 de julho de 2022. 

 

_____________________ 

Emerson José Beneton 

Presidente 

Este documento foi assinado digitalmente por Emerson Jose Beneton. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 128D-4B6D-6D01-6F1A.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. 

Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/128D-4B6D-

6D01-6F1A ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para 

verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: 128D-4B6D-6D01-6F1A

Hash do Documento 

80AD172F46AF1E9ECA1FE2FF8F18FF429B2E98C6CE2C38F57D5D8745F37C0BCB

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 19/07/2022 é(são) :

Emerosn - 060.778.648-54  em 19/07/2022 19:11 UTC-03:00

Nome no certificado: Emerson Jose Beneton

Tipo: Certificado Digital
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CPF / CNPJ: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

03725725000135

Data da consulta: 10/11/2022 10:30:56 
Data da última atualização: 09/11/2022 20:00:09

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

TIPO DA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado
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Anexo não disponível para exportação

O arquivo LIZ_Contrato_Social_8_alteracao_registrado_e_autenticado_eletronicamente_JUCESC.pdf não está

disponível para exportação, não foi possível realizar a limpeza de assinaturas do arquivo original.

Consulte o documento digital na plataforma 1Doc para ter acesso a este arquivo: 

Memorando 4- 6.381/2022
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Anexo não disponível para exportação

O arquivo LIZ_Contrato_Social_8_alteracao_registrado_e_autenticado_eletronicamente_JUCESC_1_.pdf não

está disponível para exportação, não foi possível realizar a limpeza de assinaturas do arquivo original.

Consulte o documento digital na plataforma 1Doc para ter acesso a este arquivo: 

Memorando 4- 6.381/2022
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_________________________________________________________ 
LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - CNPJ 03.725.725/0001-35 
Rua 240, nº 400 Sala 2 – Meia Praia - Itapema/SC - 88220-000 

www.LeisMunicipais.com.br - Fone/fax (47) 3514-5600 

Itapema, 09 de novembro de 2022. 

Excelentíssimo Senhor 
EDSON LUIZ CENCI 
DD. Prefeito Municipal de CHOPINZINHO - PR 
 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 
 

Serve o presente para apresentar proposta de serviço especializado na implantação, gerenciamento, 
publicação, consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais do Município, também das leis estaduais 
do respectivo estado, integrando, no sistema de busca, as leis da cidade e do estado em um único ambiente de 
pesquisa, por meio de plataforma devidamente certificada com registro de programa de computador expedido 
pelo INPI, compreendendo: 

1. Gerenciamento dos Atos Oficiais de efeito externo (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis 
Ordinárias e Decretos) do Município, com a disponibilização em plataforma online para consulta 
direcionada no portal oficial da Prefeitura Municipal; 

2. Atualização dos Atos Oficiais expedidos pelo Município durante a vigência contratual (Lei 
Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias e Decretos); 

3. Indexação, atualização do conteúdo por dentro do texto (Consolidação e Compilação), e criação de 
histórico de cada alteração no respectivo período de tempo (Versionamento) dos Atos de efeito externo; 

4. Permitir que o resultado da pesquisa correlata ao termo consultado retorne, no mesmo ambiente de 
consulta, a legislação do respectivo município e do Estado do PARANÁ; 

5. Disponibilizar ferramentas exclusivas aos servidores municipais, dentre as quais poderão: 
- Realizar pesquisas de forma integrada em legislações municipais e estaduais de todo país em um 

único ambiente de pesquisa, compreendendo um banco com mais de 6 milhões de legislações 
(Pesquisa Nacional); 

- Ter acesso a um canal exclusivo de notícias referentes a legislações criadas pelos municípios 
brasileiros, proporcionando informação e servindo de modelo para novos projetos para o 
município (Leis à Sociedade); 

- Ser notificado em tempo real, via email, no momento em que novas normas são publicadas nos 
municípios que desejar acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com termos 
específicos para que a notificação contemple apenas os Atos de seu interesse (Seguir Município 
e Seguir Termo). 

6. Acesso à legislação municipal através de aplicativo mobile disponível para sistemas Android e iOS; 
7. Possibilitar, por meio de conta individual no sistema, ao usuário final realizar anotações, bem como 

salvar e categorizar quaisquer normas municipais/estaduais que consultar na plataforma de pesquisa da 
legislação. 

Atenciosamente, 

 

Carlito Mello de Liz 
Sócio Administrador 
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_________________________________________________________ 
LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA - CNPJ 03.725.725/0001-35 
Rua 240, nº 400 Sala 2 – Meia Praia - Itapema/SC - 88220-000 

www.LeisMunicipais.com.br - Fone/fax (47) 3514-5600 

INVESTIMENTO 

O valor investido para integração do Município ao sistema LeisMunicipais - compreendendo as 

nuances descritas nesta proposta e Minuta Contratual vinculada a esta - é da ordem de: 
 
Item Descrição Qtdade. Valor Unit. Valor Anual 

 
 

01 

 
Implantação e habilitação do 

Sistema de legislação, consolidação 
e compilação dos Atos Oficiais (Lei 

Orgânica, Leis Ordinárias, 
Complementares e Decretos). 

 
7884 

Quantificação referente 

às Normas expedidas até 

09/11/2022 

 
 

Já realizado  

 
 

Já realizado  

 
 
 

02 

 
Gerenciamento, publicação e 

atualização de novas legislações e 
documentos administrativos no 

sistema; acesso ao Banco de Dados 
de legislações municipais, estaduais 

e demais recursos do sistema. 
 

 
12 ou 60 meses diretos 
de acordo com Art. 57, da 

Lei nº 8.666/93 

 
 
 

R$ 673,58/mês 
 

 
 
 

R$ 8.082,97/ano 

 
- Formas de pagamento: 

● Parcela Única Anual, até 90 dias após a data de assinatura do contrato, no valor de 
R$8.082,97/ano; 
 

- Prazo de validade da Proposta:  
 

● 30 (trinta) dias 
 
- Modalidade possível de contratação, conforme Lei nº 8.666/93: 

 
● Inexigibilidade de Licitação – Art. 25 

 
Em razão das Declarações de Exclusividade expedidas pela ABES - Associação Brasileira das 

Empresas de Software, e pela ABRAT - Associação Brasileira de Empresas de Tecnologia da 

Informação, as quais seguem anexadas a esta proposta, para conhecimento das prerrogativas que 
embasam tal procedimento.  
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Principais Recursos/Características do sistema e trabalho executado 
 

- PUBLICAÇÃO DE LEGISLAÇÃO E DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS - As Normas de efeito externo 
como Leis e Decretos, bem como quaisquer documentos administrativos do órgão público (Portarias, Contratos, 
Projetos de Lei, Certidões, etc.) podem ser disponibilizadas no sistema, inclusive determinando quais tipos de 
Atos/Documentos estarão disponíveis para consulta ao cidadão em geral, podendo-se restringir acesso somente aos 
servidores municipais. 

 
- OTIMIZAÇÃO E INTEGRAÇÃO DE PESQUISA COM BASE DE DADOS ESTADUAL - Sistema de busca 

permite realizar pesquisas estratificadas por período de tempo, por palavras-chave na ementa e/ou íntegra, pelo 
número do ato; por categorias/assuntos; e pelo status da norma (legislação): em vigor, revogadas, revogadas 
tacitamente, vigência esgotada, inconstitucionais e repristinadas. E ainda, o resultado da busca - dentro das leis 

municipais - deve apresentar as Leis Estaduais do respectivo Estado do Município, conforme termos utilizados 
na pesquisa, em um único ambiente de pesquisa. 

 
- CONSOLIDAÇÃO POR DENTRO DO TEXTO - Toda legislação do município é “tratada”, garantindo maior 

celeridade na consulta das informações, compreendendo os processos de: 
. Indexação - possibilita identificar e ter acesso rápido às leis (municipais e estaduais) vinculadas umas às outras; 
. Consolidação por dentro do texto - permite identificar dentro do próprio texto da Norma a redação original e todas as 
alterações sofridas até os dias de hoje; 
. Compilação - exibe-se somente o texto vigente (sem as alterações anteriores ou termos revogados); 
. Versionamento dos Atos consolidados e compilados - permite identificar o texto atualizado (consolidado) em determinado 
período de tempo, criando assim, um histórico de alterações. 
  

- CONTAS INDIVIDUALIZADAS - Servidores e cidadãos podem criar, gratuitamente, conta pessoal no sistema, a 
qual permite: salvar os Atos consultados e catalogá-los conforme sua necessidade; realizar anotações específicas 
dentro de cada Norma; salvar as Normas (consolidada/compilada/versionada) em formato “pdf” padronizado com 
brasão do município. 

 
- RECURSOS EXCLUSIVOS (para servidores) - O corpo técnico do órgão público, através de suas respectivas 

contas cadastradas (e-mail institucional) e autorizadas no sistema LeisMunicipais, pode realizar a publicação e 
visualizar os documentos administrativos disponibilizados para consulta interna. Ainda possuem acesso às 
ferramentas exclusivas da plataforma: 

 
. Pesquisa Nacional: realizar pesquisas de leis em âmbito nacional, em um único lugar - banco de dados com mais de 6 
milhões de Normas disponibilizadas de diversos municípios e estados brasileiros; 
. Seguir Município: receber notificações, em tempo real, no momento em que novos Atos são publicados nos municípios 
que escolher; 
. Seguir Termo: ser notificado sobre leis criadas em municípios selecionados, a partir de termos específicos; 
. Leis à Sociedade: canal exclusivo com matérias/notícias sobre leis criadas em todo território nacional. Fonte de informação 
e inspiração para novos Atos. 
 

- MOBILIDADE DE CONSULTA - Acesse a legislação em qualquer lugar, a qualquer momento, através do 
computador ou então por meio de aplicativo mobile para sistemas Android e iOS - LeisMunicipais. Basta estar 
conectado à internet. 
 

- NAVEGAÇÃO COM CERTIFICAÇÃO DIGITAL - Protocolo ”https” garante que a leitura das legislações não 
seja interceptada por terceiros, mantendo o cidadão seguro com as informações exibidas.  
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Know How e Expertise na organização da Legislação Municipal 
 
A Liz Serviços Online, através da Plataforma LeisMunicipais, iniciou seus serviços no ano de 2000 com o intuito 
de suprir a necessidade do setor público em organizar e facilitar a busca pelos Atos Oficiais, principalmente no 
que tange o processo de consolidação e compilação das Normas. Há mais de 20 anos no mercado, possui vasta 
gama de clientes em todo território nacional (mais de 1.000 municípios) e auxilia estes na divulgação de seus 
Atos, fazendo a integração do meio governamental e a população, garantindo o Governo demonstrar 
transparência, retidão e eficiência do serviço público perante seus cidadãos. 
 
O trabalho consiste em gerenciar e organizar as Normas Oficiais, otimizando a consulta através da publicação 
online de toda a legislação, buscando a eficácia e excelência da gestão dos textos legais. A organização da 
legislação compreende principalmente os tratamentos realizados por dentro dos textos, de forma que são 
agregados processos como Indexação, Consolidação por dentro do texto, Compilação e Versionamento, 
seguindo também os preceitos de formatação das técnicas legislativas estabelecidas pela Lei Complementar 
Federal nº 95/1998. Desta forma, o LeisMunicipais proporciona aos Órgãos Públicos, e consequentemente a todo 
cidadão, a primazia na disponibilização de seus Atos na internet através de uma pesquisa rápida e prática, 
permitindo a visualização das Normas atualizadas e consolidadas. 
 

● Confira - na prática - alguns dos trabalhos fornecidos ao longo destes anos, na amplitude nacional: 
 
. Prefeitura Porto Alegre -  leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/porto-alegre 
. Câmara Curitiba -  leismunicipais.com.br/camara/pr/curitiba 
. Prefeitura Florianópolis -  leismunicipais.com.br/prefeitura/sc/florianopolis 
. Prefeitura Salvador -  leismunicipais.com.br/prefeitura/ba/salvador 
. Prefeitura Recife -  leismunicipais.com.br/prefeitura/pe/recife 
. Prefeitura Rio de Janeiro -  leismunicipais.com.br/prefeitura/rj/rio-de-janeiro 
. Prefeitura Manaus -  leismunicipais.com.br/prefeitura/am/manaus 
. Câmara São Bernardo do Campo -  leismunicipais.com.br/camara/sp/sao-bernardo-do-campo 
. Prefeitura Osasco -  leismunicipais.com.br/prefeitura/sp/osasco 
. Prefeitura Sorocaba -  leismunicipais.com.br/prefeitura/sp/sorocaba 
. Câmara São José do Rio Preto -  leismunicipais.com.br/camara/sp/sao-jose-do-rio-preto 
. Prefeitura Uberlândia -  leismunicipais.com.br/prefeitura/mg/uberlandia 
. Prefeitura Sete Lagoas -  leismunicipais.com.br/prefeitura/mg/sete-lagoas 
. Câmara Feira de Santana -  leismunicipais.com.br/camara/ba/feira-de-santana 
. Câmara Joinville -  leismunicipais.com.br/camara/sc/joinville 
. Prefeitura Blumenau -  leismunicipais.com.br/prefeitura/sc/blumenau 
. Prefeitura Niterói -  leismunicipais.com.br/prefeitura/rj/niteroi 
. Câmara Tangará da Serra -  leismunicipais.com.br/camara/mt/tangara-da-serra 
. Prefeitura Maringá -  leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/maringa 
. Prefeitura Viana -  leismunicipais.com.br/prefeitura/es/viana 
. Prefeitura Canoas -  leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/canoas 
. Prefeitura Foz do Iguaçu -  leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/foz-do-iguacu 
. Prefeitura São Leopoldo -  leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/sao-leopoldo 
 
 
 

Conheça mais sobre nosso trabalho e clientes em: www.leismunicipais.com.br/sistema-leis 
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CONTRATO Nº ___/__ 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº ___/__ 
 
CONTRATO DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO, PUBLICAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO E COMPILAÇÃO DOS 
ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO, PERMITINDO CONSULTA AO CONTEÚDO EM VERSÕES ESPECÍFICAS 
(VERSIONAMENTO DAS ALTERAÇÕES), INCLUINDO INTEGRAÇÃO DAS LEIS ESTADUAIS NO 
RESULTADO DAS PESQUISAS E LINK DE CONSULTA DIRETO A ELAS QUANDO MENCIONADAS NO 
TEOR DAS NORMAS MUNICIPAIS, E ACESSO AO MAIOR BANCO DE DADOS DE LEGISLAÇÃO DA 
AMÉRICA LATINA, COMPREENDENDO REALIZAR PESQUISAS EM MAIS DE 6 MILHÕES DE NORMAS 
MUNICIPAIS E ESTADUAIS. 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede na _________________, _______/__, inscrita no CNPJ sob nº ________/0001-__, neste ato representada por seu 
Prefeito Municipal Sr. _____________________.  
 
CONTRATADA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na Rua 240, nº 400, 
Sala 2, Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.725.725/0001-35, portadora dos direitos do domínio LeisMunicipais.com.br, 
neste ato representada por seu sócio administrador, Sr. CARLITO MELLO DE LIZ, brasileiro, maior, casado, portador do 
CIC nº 181.488.089-53 e da cédula de identidade nº 220.562. 
 
FUNDAMENTO LEGAL: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos termos do Art 25, da Lei nº 8.666/93 e demais 
alterações. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

 
1. Constitui objeto do presente contrato o serviço especializado na implantação, gerenciamento, publicação, 

consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais do Município, também das leis estaduais do respectivo 
estado, integrando, no sistema de busca, as leis da cidade e do estado em um único ambiente de pesquisa, por meio 
de plataforma devidamente certificada com registro de programa de computador expedido pelo INPI, 
compreendendo: 

 
1.1. Gerenciamento e publicação online do compêndio – 7884 Normas - dos Atos Oficiais de efeito externo (Lei Orgânica, 
Leis Complementares, Leis Ordinárias e Decretos), em arquivos no formato de texto editável (html) e imagem (pdf); 
1.2. Atualização dos Atos Oficiais expedidos pelo Município durante a vigência contratual; 
1.3. Indexação das normas mencionadas na íntegra dos textos – Interligação e acesso imediato, com único clique, ao 
conteúdo da respectiva legislação municipal e estadual, quando mencionadas dentro da própria legislação municipal; 
1.4. Consolidação por dentro do texto, Compilação e Versionamento das normas, criando Histórico de alterações 
(versões específicas do conteúdo de cada norma alterada, a fim de permitir acesso à íntegra, em qualquer data, sem as 

modificações posteriores)
1
; 

1.5. Publicação e pesquisa de documentos administrativos de efeito interno, com possibilidade de acesso exclusivo e 
restrito aos servidores municipais; 
1.6. Acesso exclusivo a banco de dados – Pesquisa Nacional – compreendendo mais de 6 milhões de normas 
Municipais e Estaduais, em um único ambiente de pesquisa, por meio de contas individualizadas aos servidores municipais; 
1.7. Acesso a canal de notícias/matérias sobre leis criadas em todo território nacional; 
1.8. Acesso às ferramentas para acompanhamento e notificações por termos específicos, em tempo real, acerca de novas 
Normas disponibilizadas no banco de dados por quaisquer municípios integrados no sistema LeisMunicipais; 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA 

 
2. Compreendem as características mínimas do sistema: 

 
2.1. Acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br e link direcionado ao website oficial 
da CONTRATANTE, em menu específico “LEIS MUNICIPAIS”, por meio do seguinte endereço eletrônico (URL): 
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/chopinzinho  
2.2. Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo mobile; 

                                                
1
 Descrição disponível em www.leismunicipais.com.br/consolidacao-leis 
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2.3. Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões estabelecidos pela Técnica Legislativa 
(Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017); 
2.4. Sistema de pesquisa que permite realizar buscas estratificadas, de forma separada ou conjuntamente, por: 

2.4.1 - Período de Tempo; 
2.4.2 - Palavras-chave na ementa e/ou íntegra; 
2.4.3 - Número do Ato; 
2.4.4 - Normas em vigor; 
2.4.5 - Normas revogadas; 
2.4.6 - Normas revogadas tacitamente; 
2.4.7 - Normas com vigência esgotada; 
2.4.8 - Normas declaradas inconstitucionais; 
2.4.9 - Normas repristinadas; 

2.5. Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 
2.6. O resultado da busca efetuada nas leis municipais deve apresentar as Leis Estaduais do respectivo Estado do 
Município em um único ambiente de pesquisa, conforme termos/palavras utilizados na pesquisa; 
2.7. Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATANTE, permitindo: 

2.7.1 - Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados dentro do sistema; 
2.7.2 - Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 
2.7.3 - Acessar relatório de normas faltantes do seu município no banco de dados; 
2.7.4 - Acessar relatório de Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação; 
2.7.5 - Acessar relatório de leis que necessitam de regulamentação; 
2.7.6 - Acessar relatório de normas mais acessadas; 
2.7.7 - Acessar relatório de quantidade de acessos à legislação; 
2.7.8 - Acessar relatório de número de Atos publicados em cada exercício; 
2.7.9 - Acessar relatório da quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; 
2.7.10 - Acessar relatório com quantificação e discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e data de 
disponibilização no sistema; 
2.7.11 - Publicar, em formato .pdf (ou equivalente), as normas e demais documentos administrativos que poderão ser 
consultados de forma interna no sistema pelos servidores autorizados. 
2.7.12 - Acessar plataforma de notícias e matérias (Leis à Sociedade) veiculadas acerca de legislações criadas pelos 
municípios brasileiros; 
2.7.13 - Acessar ferramentas para registrar e acompanhar legislações que são publicadas no portal LeisMunicipais 
em âmbito nacional (Seguir Município e Seguir Termo). 

2.8. Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo conexão segura do cidadão 
com as informações exibidas. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
A CONTRATANTE obriga-se a: 

 
3.1. Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de 07 (sete) dias úteis após assinatura do contrato, o gestor/setor 
responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das informações e documentos, bem como a fiscalização da 
execução dos serviços, visando o cumprimento do objeto contratado. 
 
3.2. Manter o envio contínuo das novas Normas expedidas pelo Município, a partir da data de assinatura do contrato, em 
arquivos digitais nos formatos de texto editável (.doc ou .txt) e imagem digitalizada (.pdf ou .jpeg/png). O envio do material 
de atualização deverá ocorrer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da assinatura pelas autoridades. 
 

a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável da legislação, a fim de garantir celeridade 
no processo de publicação e atualização das Normas. 

b) Os arquivos entregues pela CONTRATANTE devem apresentar seus textos na íntegra, permitindo a completa 
identificação da redação, conforme preconiza a técnica legislativa estabelecida na Lei Complementar Federal nº 
95/1995, contendo epígrafe, ementa, preâmbulo, texto normativo, data de publicação e nominata das autoridades 
que foram signatárias. 

c) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique informações que 
impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 
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3.3. Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos arquivos das normas que serão 
disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor indicado pela CONTRATANTE, no contato inicial realizado pela 
equipe técnica da CONTRATADA.  
 
3.4. Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, a fim de proceder com a 
publicação das Normas e documentos administrativos de efeito interno. A publicação destes documentos será de 
responsabilidade da CONTRATANTE. 
 

a) A publicação e consulta destes documentos poderá ser acessível apenas aos servidores cadastrados e autorizados no 
sistema.  

b) Após cadastro do servidor, a CONTRATANTE deverá encaminhar solicitação escrita – via e-mail – para a 
CONTRATADA, por meio do gestor/setor designado no item 3.1, requisitando a autorização para acesso às 
ferramentas de publicação e respectiva consulta dos documentos.  

 
3.5. Criar, em seu website oficial, link na página inicial com ícone de abertura descrito “LEIS MUNICIPAIS”, por meio da 
seguinte URL de direcionamento: 
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/chopinzinho  
 

A CONTRATADA obriga-se a: 
 
3.6. Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês corrente, no prazo de 01 (um) dia útil após o 
recebimento do material encaminhado pela CONTRATANTE, conforme estabelecido no item 3.2. 
 
3.7. Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por dentro do texto. A consolidação por 
dentro do texto ocorrerá após a publicação de toda legislação municipal. 
 
3.8. Nos casos das Normas existentes somente em formato “pdf”, consideradas obsoletas ou disponíveis em forma 
manuscrita, publicá-las digitando com fiel observância o tipo, número, sua ementa na íntegra e inserindo link para 
visualização da imagem original da Norma contendo sua íntegra. 
 
3.9. Informar ao gestor/setor responsável pelo acompanhamento do trabalho, os procedimentos a serem executados pelo 
corpo técnico da CONTRATANTE a fim de obter acesso aos recursos exclusivos por meio de suas contas individualizadas 
no sistema, bem como publicar os documentos administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE decida 
disponibilizar no sistema, para consulta exclusiva dos servidores. 
 
3.10. Mediante solicitação da CONTRATANTE, fornecer em formato digital todo conteúdo das normas encaminhadas 
pela CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA QUARTA 
DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 
4. A CONTRATADA deverá executar os serviços de acordo com os prazos estabelecidos na Cláusula Terceira. 
 
 

CLÁUSULA QUINTA 
DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 
5. O presente contrato é válido por 60 / 12 meses diretos, contados a partir de 19/02/2023, podendo ser prorrogado nos 
termos do Art. 57, da Lei nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA SEXTA 
DO PAGAMENTO, ENCARGOS E REAJUSTES 

 
6.1. Pela instalação e ativação do sistema, não haverá custo à CONTRATANTE. 
 
6.2. Pelo serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e compilação, pagará a CONTRATANTE Parcela Única de 
R$ 8.082,97/ano em até 90 dias, que serão reajustadas anualmente de acordo com o IGPM-FGV ou, na impossibilidade de 
aplicá-lo, conforme o índice que vier oficialmente substituí-lo. 
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6.3. A falta de pagamento por período superior a 30 (trinta) dias da última nota fiscal emitida autorizará a CONTRATADA a 
suspender os serviços, sem prejuízo de cobrar o período contratual previsto neste instrumento. 
 
6.4. Caso a CONTRATANTE seja signatária do convênio previsto na Instrução Normativa SRF n.º 475/2004 e Portaria SRF 
nº 1.454/04, que autoriza a CONTRATANTE a proceder a retenção na fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep, fica 
obrigada a encaminhar, via e-mail à CONTRATANTE, cópia do referido convênio assinado, até 30 dias antes da emissão 
da primeira nota fiscal, nos pagamentos que efetuar. Não sendo a CONTRATANTE signatária do referido convênio, a 
CONTRATADA está automaticamente autorizada a emitir notas fiscais sem a retenção das referidas contribuições federais. 
 
6.5. Sendo signatária do convênio, conforme cláusula 6.4, compete à CONTRATANTE fornecer à CONTRATADA, 
comprovante anual da retenção, até o último dia útil de fevereiro do ano subsequente, informando, relativamente a cada mês 
em que houver sido efetuado o pagamento, os códigos de retenção, os valores pagos e os valores retidos, bem como a 
apresentar, anualmente, Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf), nela discriminando, mensalmente, o 
somatório dos valores pagos à CONTRATADA e o total retido, por código de recolhimento, nos termos do caput e § 2º do 
art. 31 da Instrução Normativa SRF n.º 475/2004. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA 

 
7.1. A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados até o momento do 
fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia os textos originais enviados para prova do seu 
encaminhamento e teor. 
 
7.2. A CONTRATANTE manterá constante vigilância sobre os produtos finais gerados e encaminhados, ficando a 
CONTRATADA obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos das leis que se fizerem necessárias tão logo seja 
certificada de qualquer anormalidade constatada pela CONTRATANTE. 
 
7.3. Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se responsabilizará por danos ou prejuízos 
decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais tomadas com suporte nas informações fornecidas pelo site, 
assim como não se responsabilizará por danos ou prejuízos decorrentes de falhas de operação por pessoa não habilitada. 
 
7.4. A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte de telecomunicação, ao 
pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral interessado nas informações. 
 
7.5. A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para qualquer outra Pessoa Jurídica de 
Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta. 
 
7.6. A CONTRATADA é desobrigada de realizar ajustes, alterações ou customizações em seu sistema a pedido da 
CONTRATANTE. Caberá à CONTRATADA a avaliação da solicitação e seu atendimento, resguardado o direito de 
cobrança por hora técnica executada. 
 
7.7. O conteúdo que compõe o software utilizado pela CONTRATADA para a prestação dos serviços é de propriedade única 
e exclusiva da LIZ Serviços Online Ltda. Todas as nuances dos conteúdos são processadas para atualizar o software online, 
incluindo código-fonte, base de dados e informações do gênero, os quais não são fornecidos, e estão protegidos pela Lei nº 
9.609/98, a qual dispõe sobre a proteção da Propriedade Intelectual. 
 

CLÁUSULA OITAVA 
DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
8. A CONTRATANTE deve observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 
§ 1º Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
I - "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
 
II - "prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato; 
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III - "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de 
representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
 
IV - "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
 
V - "prática obstrutiva": (a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista, no Edital; (b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
 
§ 2º O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado, por organismo financeiro multilateral, sem 
prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 
 

CLÁUSULA NONA 
DO DISTRATO 

 
9. As partes poderão, a qualquer momento, rescindir o presente contrato mediante prévio aviso, expresso e com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, período em que serão inteiramente válidas todas as cláusulas contratuais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DO FORO 

 
10. Fica eleito o Foro da Comarca de _________/__ para dirimir as dúvidas oriundas do presente contrato e para assegurar a 
sua fiel execução. 
Assim, ajustadas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma. 
 
 
Chopinzinho/PR, __ de ________ de 2022. 
 
 
 

_______________________________ _______________________________ 

PREFEITO MUNICIPAL 
XXXXXXXXX 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 
CARLITO MELLO DE LIZ 
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ASSINATURAS

Código para verificação: E8BB-4E44-7F90-41CA
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NEIDE MARINEZ CALDATO (CPF 023.XXX.XXX-70) em 18/11/2022 16:53:51 (GMT-03:00)
Papel: Assinante
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Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:
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  Memorando 5- 6.381/2022

De: Giliane F. - SMA-LC

Para: SMA - Secretaria de Administração 

Data: 23/11/2022 às 11:31:38

 

Encaminho para que juntem aos autos Notas Fiscais/ Contratos, para comprovar o valor praticado pela empresa. 

Atenciosamente,

_

Giliane Teles Forlin 

Agente Administrativo
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Memorando 6- 6.381/2022

De: Neide C. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Giliane F.

Data: 23/11/2022 às 14:57:53

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação Liz Serviços Online - Leis Municipais

 

 Seguem notas fiscais.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

17283_NFS_E_Anual_R_9900_ano_Antonio_Olinto_PR.pdf

21606_NFS_E_Semestral_R_5_688_86_Sem_Boa_Vista_da_Aparecida_PR.pdf

21793_NFS_E_R_825_mes_Trimestrais_Nova_Fatima_PR_CV.pdf

CNDs_LIZ_Servicos__.zip
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https://itapema-sc.prefeituramoderna.com.br/meuiss_new/nfe/print_nota.php?nrnota=0017283&idnota=2862506 1/2

PREFEITURA DE ITAPEMA 
SECRETARIA DE FINANCAS 

 NOTA FISCAL

 0017283 
 NÚMERO RPS

 0017283 
 DATA DE EMISSÃO NOTA

 15/12/2021 16:44:16 
 DATA DO FATO GERADOR

 15/12/2021 

PRESTADOR DE SERVIÇOS
 RAZÃO SOCIAL PRESTADOR  NOME FANTASIA PRESTADOR

 LIZ SERVICOS ONLINE LTDA EPP  LEIS MUNICIPAIS  
 ENDEREÇO

 RUA DUZENTOS E QUARENTA, Nº 400, MEIA PRAIA, ITAPEMA SC , 88220000  
 COMPLEMENTO

  SALA 02

 Nº CPF/CNPJ

 03.725.725/0001-35

SIMPLES
NACIONAL

INSC.
MUNICIPAL 

INSC.
ESTADUAL  TELEFONE  E-MAIL

NÃO  03117   4735145600  financeiro@leismunicipais.com.br

TOMADOR DE SERVIÇOS
 NOME DO TOMADOR

 MUNICIPIO DE ANTONIO OLINTO
 ENDEREÇO

 RUA REINALDO MACHIAVELLI, Nº 202, CENTRO, CEP 83980000, ANTÔNIO OLINTO - PR
 COMPLEMENTO

 
 Nº CPF/CNPJ

 76.020.460/0001-43
INSC. MUNICIPAL INSC. ESTADUAL  TELEFONE  E-MAIL

 ISENTO    4235331222  juridico@antonioolinto.pr.gov.br

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
 UNID

 UN 

 QUANT.

 1 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

 SERVICOS DE GERENCIAMENTO, DIVULGACAO E PUBLICACAO DOS ATOS LEGAIS - REF.:
PARCELA 1X1 

VALOR UNIT. 

 9900 

VALOR TOTAL 

 9900 

     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
 OBSERVAÇÕES  TOTAL GERAL

 IMPLANTAÇÃO CONTRATO Nº 170/2021 INEXIGIBILIDADE 4/2021 Pagamento através de depósito: Banco do Brasil - Agência 3164-X
- Conta Corrente 6491-2. Serviço não sujeito à retenção na fonte de imposto de renda, por não se enquadrar nas hipóteses previstas no
art. 714 do RIR/2018, conforme Solução de Consulta COSIT n. 288/2014, e não sujeito à retenção na fonte das contribuições sociais,
conforme IN SRF nº 459/2004 e Solução de Consulta nº 47/2012.

9.900,00 

 

 RETIDO

NÃO

 

INSS 

0,00 

IMPOSTOS FEDERAIS

PIS/PASEP  COFINS  

0,00 0,00 

 

IR 

0,00 

 

CSLL 

0,00 

IMPOSTOS MUNICIPAIS

 ALÍQUOTA ISS BASE DE CÁLCULO  TOTAL ISS  

3,0000 % 9.900,00 297,00 

VALOR LÍQUIDO  

9.900,00 
  DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE DA PRESTAÇÃO
LC116: 0103 - CNAE: 6311-9/00 - TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA
INTERNET 

DESCONTOS / DEDUÇÕES
 DESC. CONDICIONADO  DESC. INCONDICIONADO  DEDUÇÕES (Materiais e Outros) OUTRAS DEDUÇÕES 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
OUTRAS INFORMAÇÕES
 NATUREZA DA OPERAÇÃO  RECOLHIMENTO  LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  VALOR APROXIMADO DOS TRIBUTOS (IBPT)

 Tributado no Município  ISS A RECOLHER PELO PRESTADOR  ITAPEMA - SC R$ 1.331,55 (13.45%)

ESTE DOCUMENTO PODE SER VALIDADO NO SITE www.prefeituramoderna.com.br 
CÓDIGO DE VALIDAÇÃO - 7f2bb90f94bcaa62a24ddc3dfb9d354d

ASSINATURA DIGITAL ANTIGA - cdecfbb3a178228f4ad9054d6388f883

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Recebi(emos) de LIZ SERVICOS ONLINE LTDA EPP o(s) serviço(s) indicado(s) à nota fiscal  NÚMERO NOTA FISCAL
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PREFEITURA DE ITAPEMA 
SECRETARIA DE FINANCAS 

 NOTA FISCAL

 0021606 
 NÚMERO RPS

 0021606 
 DATA DE EMISSÃO NOTA

 13/10/2022 15:01:06 
 DATA DO FATO GERADOR

 13/10/2022 

PRESTADOR DE SERVIÇOS
 RAZÃO SOCIAL PRESTADOR  NOME FANTASIA PRESTADOR

 LIZ SERVICOS ONLINE LTDA EPP  LEIS MUNICIPAIS  
 ENDEREÇO

 RUA DUZENTOS E QUARENTA, Nº 400, MEIA PRAIA, ITAPEMA SC , 88220000  
 COMPLEMENTO

  SALA 02

 Nº CPF/CNPJ

 03.725.725/0001-35

SIMPLES
NACIONAL

INSC.
MUNICIPAL 

INSC.
ESTADUAL  TELEFONE  E-MAIL

NÃO  03117   4735145600  financeiro@leismunicipais.com.br

TOMADOR DE SERVIÇOS
 NOME DO TOMADOR

 MUNICIPIO BOA VISTA DA APARECIDA
 ENDEREÇO

 AVENIDA CICERO BARBOSA SOBRINHO, Nº 1190, CENTRO, CEP 85780000, BOA VISTA DA APARECIDA - PR
 COMPLEMENTO

 
 Nº CPF/CNPJ

 78.121.985/0001-09
INSC. MUNICIPAL INSC. ESTADUAL  TELEFONE  E-MAIL

 ISENTO    4532878300  marythaynara@hotmail.com

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
 UNID

 UN 

 QUANT.

 1 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

 SERVICOS DE GERENCIAMENTO, DIVULGACAO E PUBLICACAO DE ATOS LEGAIS - REF.:
09/09/2022 ATÉ 08/10/2022 - PARCELA 1X1 

VALOR UNIT. 

 5688,86 

VALOR TOTAL 

 5688,86 

     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
 OBSERVAÇÕES  TOTAL GERAL

 1.03 - Serviço não sujeito à retenção na fonte de imposto de renda, por não se enquadrar nas hipóteses previstas no art. 714 do
RIR/2018, conforme Solução de Consulta COSIT n. 288/2014, e não sujeito à retenção na fonte das contribuições sociais, conforme IN
SRF nº 459/2004 e Solução de Consulta nº 47/2012. 3º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 146/2019 INEXIGIBILIDADE 5/2019
Pagamento por depósito: Banco do Brasil - Agência 3164-X - Conta Corrente 6491-2.

5.688,86 

 

 RETIDO

NÃO

 

INSS 

0,00 

IMPOSTOS FEDERAIS

PIS/PASEP  COFINS  

0,00 0,00 

 

IR 

0,00 

 

CSLL 

0,00 

IMPOSTOS MUNICIPAIS

 ALÍQUOTA ISS BASE DE CÁLCULO  TOTAL ISS  

3,0000 % 5.688,86 170,67 

VALOR LÍQUIDO  

5.688,86 
  DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE DA PRESTAÇÃO
LC116: 0103 - CNAE: 6311-9/00 - TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA
INTERNET 

DESCONTOS / DEDUÇÕES
 DESC. CONDICIONADO  DESC. INCONDICIONADO  DEDUÇÕES (Materiais e Outros) OUTRAS DEDUÇÕES 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
OUTRAS INFORMAÇÕES
 NATUREZA DA OPERAÇÃO  RECOLHIMENTO  LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  VALOR APROXIMADO DOS TRIBUTOS (IBPT)

 Tributado no Município  ISS A RECOLHER PELO PRESTADOR  ITAPEMA - SC R$ 765,15 (13.45%)

ESTE DOCUMENTO PODE SER VALIDADO NO SITE www.prefeituramoderna.com.br 
CÓDIGO DE VALIDAÇÃO - 67404c43fe5caecfeb23ad90a54c8666

ASSINATURA DIGITAL ANTIGA - 6480fdd51be710a08b5fda70c69b663c

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Recebi(emos) de LIZ SERVICOS ONLINE LTDA EPP o(s) serviço(s) indicado(s) à nota fiscal  NÚMERO NOTA FISCAL
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PREFEITURA DE ITAPEMA 
SECRETARIA DE FINANCAS 

 NOTA FISCAL

 0021793 
 NÚMERO RPS

 0021793 
 DATA DE EMISSÃO NOTA

 25/10/2022 09:36:04 
 DATA DO FATO GERADOR

 25/10/2022 

PRESTADOR DE SERVIÇOS
 RAZÃO SOCIAL PRESTADOR  NOME FANTASIA PRESTADOR

 LIZ SERVICOS ONLINE LTDA EPP  LEIS MUNICIPAIS  
 ENDEREÇO

 RUA DUZENTOS E QUARENTA, Nº 400, MEIA PRAIA, ITAPEMA SC , 88220000  
 COMPLEMENTO

  SALA 02

 Nº CPF/CNPJ

 03.725.725/0001-35
SIMPLES

NACIONAL
INSC.

MUNICIPAL 
INSC.

ESTADUAL  TELEFONE  E-MAIL

NÃO  03117   4735145600  financeiro@leismunicipais.com.br

TOMADOR DE SERVIÇOS
 NOME DO TOMADOR

 NOVA FATIMA CAMARA MUNICIPAL
 ENDEREÇO

 AVENIDA PREFEITO RAMIRO FRAIZ MARTINEZ, Nº 380, CENTRO, CEP 86310000, NOVA FÁTIMA - PR
 COMPLEMENTO

 
 Nº CPF/CNPJ

 78.303.732/0001-48
INSC. MUNICIPAL INSC. ESTADUAL  TELEFONE  E-MAIL

 ISENTO    4335521519  camaranfpr@gmail.com

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
 UNID

 UN 

 QUANT.

 1 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

 SERVICOS DE GERENCIAMENTO, DIVULGACAO E PUBLICACAO DE ATOS LEGAIS - REF.:
24/09/2022 ATÉ 23/10/2022 - PARCELA 4X12 

VALOR UNIT. 

 825 

VALOR TOTAL 

 825 

     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
 OBSERVAÇÕES  TOTAL GERAL

 1.03 - Serviço não sujeito à retenção na fonte de imposto de renda, por não se enquadrar nas hipóteses previstas no art. 714 do RIR/2018,
conforme Solução de Consulta COSIT n. 288/2014, e não sujeito à retenção na fonte das contribuições sociais, conforme IN SRF nº 459/2004 e
Solução de Consulta nº 47/2012. 1º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 9/2021 INEXIGIBILIDADE 1/2021 Pagamento por depósito: Banco do
Brasil - Agência 3164-X - Conta Corrente 6491-2.

825,00 

 

 RETIDO

NÃO

 

INSS 

0,00 

IMPOSTOS FEDERAIS
PIS/PASEP  COFINS  

0,00 0,00 

 

IR 

0,00 

 

CSLL 

0,00 

IMPOSTOS MUNICIPAIS
 ALÍQUOTA ISS BASE DE CÁLCULO  TOTAL ISS  

3,0000 % 825,00 24,75 

VALOR LÍQUIDO  

825,00 
  DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE DA PRESTAÇÃO
LC116: 0103 - CNAE: 6311-9/00 - TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA
INTERNET 

DESCONTOS / DEDUÇÕES
 DESC. CONDICIONADO  DESC. INCONDICIONADO  DEDUÇÕES (Materiais e Outros) OUTRAS DEDUÇÕES 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
OUTRAS INFORMAÇÕES
 NATUREZA DA OPERAÇÃO  RECOLHIMENTO  LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  VALOR APROXIMADO DOS TRIBUTOS (IBPT)

 Tributado no Município  ISS A RECOLHER PELO PRESTADOR  ITAPEMA - SC R$ 110,96 (13.45%)
ESTE DOCUMENTO PODE SER VALIDADO NO SITE www.prefeituramoderna.com.br 

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO - 77e483cf209a0ab7272211460c4a9f4b
ASSINATURA DIGITAL ANTIGA - 127ad25a6c60ede3bc6cbccf3364af98

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Recebi(emos) de LIZ SERVICOS ONLINE LTDA EPP o(s) serviço(s) indicado(s) à nota fiscal
eletrônica de serviço de número 0021793.

_____/_____/____ _____________________________

 NÚMERO NOTA FISCAL

0021793 
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Data do Recebimento Identificação e assinatura do recebedor

BAUHAUS SISTEMAS ®
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 4894-88CA-A5B8-D273

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

NEIDE MARINEZ CALDATO (CPF 023.XXX.XXX-70) em 23/11/2022 15:03:01 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/4894-88CA-A5B8-D273
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Memorando 7- 6.381/2022

De: Neide C. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 24/11/2022 às 08:32:32

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação Liz Serviços Online - Leis Municipais

 

 Segue informações solicitadas.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

Antonio_Olinto_PR_1_TA_ao_Contrato_n_170_2021.pdf

Boa_Vista_Da_Aparecida_PR_3_TA_ao_Contrato_146_2019_IL_005_19.pdf

Nova_Fatima_PR_1_TA_ao_Contrato_09_2021_Inex_01_2021.pdf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76020460/0001- 43 

 
RUA REINALDO MACHIAVELLI, Nº 202 – FONE/FAX (42)3533-1222 – CEP 83.980-000 – ANTONIO OLINTO - PARANÁ 

     

 

 

24/10/1961 

1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS Nº 170/2021 

 

REFERENTE PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 004/2021 
 
OBJETO: SERVIÇO DE GERENCIAMENTO, PUBLICAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO E 

COMPILAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO, PERMITINDO CONSULTA 

AO CONTEÚDO EM VERSÕES ESPECÍFICAS (VERSIONAMENTO DAS 

ALTERAÇÕES), INCLUINDO INTEGRAÇÃO DAS LEIS ESTADUAIS NO 

RESULTADO DAS PESQUISAS E LINK DE CONSULTA DIRETO A ELAS QUANDO 

MENCIONADAS NO TEOR DAS NORMAS MUNICIPAIS, E ACESSO AO MAIOR 

BANCO DE DADOS DE LEGISLAÇÃO DA AMÉRICA LATINA, 

COMPREENDENDO REALIZAR PESQUISAS EM MAIS DE 6 MILHÕES DE 

NORMAS MUNICIPAIS E ESTADUAIS. 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO OLINTO, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua Reinaldo Machiavelli, 202, inscrita no 
CNPJ sob nº 76.020.460/0001-43, neste ato representada por seu Prefeito Municipal Sr. ALAN 
JAROS, RG nº 6.516.659-3 SSP/PR, inscrito no CPF sob n.º 004.161.759-29.  
 
CONTRATADA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, 
com sede na Rua 240, nº 400, Sala 2, Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.725.725/0001-
35, portadora dos direitos do domínio LeisMunicipais.com.br, neste ato representada por seu 
sócio administrador, Sr. CARLITO MELLO DE LIZ, brasileiro, maior, casado, portador do 
CIC nº 181.488.089-53 e da cédula de identidade nº 220.562. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Através do presente termo de Aditivo, as partes resolvem prorrogar 
o prazo de Execução e de Vigência do Contrato original, por mais um ano (passando assim a 
vigorar de 06/10/2022 até 05/10/2023).  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: As partes resolvem promover o reajuste preço do objeto 

supracitado, conforme solicitado, para R$ 10.750,08 (dez mil, setecentos e cinquenta reais e 

oito centavos) de acordo com documentos em anexo.  

 
Tais alterações tem amparo legal no Artigo 57 e 65 da lei de Licitações e Contratos.  
 
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais Cláusulas e condições do contrato 
originário datado de 06 de outubro de 2021. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76020460/0001- 43 

 
RUA REINALDO MACHIAVELLI, Nº 202 – FONE/FAX (42)3533-1222 – CEP 83.980-000 – ANTONIO OLINTO - PARANÁ 

     

 

 

24/10/1961 

 
Antonio Olinto, 05 de outubro de 2022. 
 
 
 
 

_______________________________ _______________________________ 

PREFEITO MUNICIPAL 
ALAN JAROS 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 
CARLITO MELLO DE LIZ 

 
 

ALAN 

JAROS:004161

75929

Assinado de forma 

digital por ALAN 

JAROS:00416175929 

Dados: 2022.10.06 

14:01:57 -03'00'

LIZ SERVICOS 

ONLINE 

LTDA:037257250

00135

Assinado de forma digital 

por LIZ SERVICOS ONLINE 

LTDA:03725725000135 

Dados: 2022.10.06 

15:31:06 -03'00'
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TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 146/2019 
 
Pelo presente instrumento contratual, de um lado a Prefeitura Municipal de BOA VISTA DA 
APARECIDA - PR, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Boa Vista da Aparecida, 
Estado do Paraná, na Av. Cícero Barbosa Sobrinho, 1190, Centro, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. Leonir Antunes dos 
Santos, brasileiro, solteiro, comerciante, inscrito no CPF/MF n 972.932.379-87, e na Cédula de 
Identidade RG n 6.562.896-1-SSP/PR, residente e domiciliado em Boa Vista da Aparecida, 
Estado do Paraná, de ora em diante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e, de outro 
lado, LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na Rua 240, 
nº 400, Sala 02,  Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.725.725/0001-35, portadora dos direitos 
do domínio www.LeisMunicipais.com.br, neste ato representada por seu sócio administrador, Sr. 
CARLITO MELLO DE LIZ, brasileiro, maior, casado, portador do CIC nº 181.488.089-53 e da 
cédula de identidade nº 220.562, de ora em diante denominada simplesmente de 
CONTRATADA, resolvem de comum acordo, ADITAR contrato original de nº 146/2019, cujo 
objeto consiste no SERVIÇO DE GERENCIAMENTO, DIVULGAÇÃO E PUBLICAÇÃO DOS 
ATOS OFICIAIS DA CONTRATADA à CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – As partes de comum acordo, na forma convencionada na Cláusula 
Quinta do contrato original, decidem prorrogar o prazo de vigência por 12 (doze) meses, de 
09/09/2022 à 09/09/2023, nos termos da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – Fica reajustado o valor do Contrato de prestação de serviços de 
acordo com índice IPCA/IBGE, passando o valor anual de R$ 10.426,81 (dez mil, quatrocentos 
e vinte e seis reais e oitenta e um centavos), para R$11.377,72 (onze mil trezentos e setenta e 
sete reais e setenta e dois centavos). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – As demais cláusulas e condições contratuais permanecem 
inalteradas. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual em 02 
(duas) vias, iguais e rubricadas, para todos os fins de direito, na presença das testemunhas 
abaixo. 

 
Boa Vista da Aparecida - PR, em 19 de agosto de 2022. 

 
 
 
 
 

Município de Boa Vista da Aparecida 
Contratante 

Leonir Antunes dos Santos 
Prefeito Municipal 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA  
Contratado 

Carlito Mello de Liz  
Representante Legal 

 
TESTEMUNHAS:  
_________________________                      __________________________ 

LEONIR ANTUNES DOS 

SANTOS:97293237987

Assinado de forma digital por 

LEONIR ANTUNES DOS 

SANTOS:97293237987 

Dados: 2022.08.19 11:21:56 -03'00'

LIZ SERVICOS ONLINE 

LTDA:0372572500013

5

Assinado de forma digital por 

LIZ SERVICOS ONLINE 

LTDA:03725725000135 

Dados: 2022.08.19 11:33:05 
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FÁTIMA 
 ESTADO DO PARANÁ 

AV. PREFEITO RAMIRO FRAIZ MARTINEZ, 380 - FONE/FAX  (43) 3552 1519 
CAIXA POSTAL 61  -  CEP  86.310-000 – NOVA FÁTIMA – PR 

CNPJ  78.303.732/0001-48 

 
TERMO ADITIVO N° 04/2022 

 
1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE Nº 009/2021, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FÁTIMA 
E A EMPRESA LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA. 

 
  
 

Pelo presente Termo, de um lado a Câmara Municipal de Nova Fátima, pessoa jurídica de Direito 
Público interno, situada na Av. Prefeito Ramiro Fraiz Martinez, 380, Centro, Nova Fátima, Estado do Paraná, 
inscrita no CNPJ sob o nº 78.303.732/0001-48, neste ato representada pelo Exmo. Senhor Presidente Sr. 
Gildo Rocha, casado, portador da Carteira de Identidade nº. 5527986-1 SESP/PR e CPF/MF nº 772.864.729-
68, residente e domiciliado neste município de Nova Fátima - PR, e, em sequência, designada simplesmente 
CONTRATANTE e, de outro lado a empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA., Pessoa Jurídica de Direito 
Privado, com sede na Rua 240, nº 400, Sala 02,  Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.725.725/0001-35, 
portadora dos direitos do domínio www.LeisMunicipais.com.br, neste ato representada por seu sócio 
administrador, Sr. CARLITO MELLO DE LIZ, brasileiro, maior, casado, portador do CIC nº 181.488.089-53 e 
da cédula de identidade nº 220.562, daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, resolvem 
entre si e na melhor forma de direito, ADITAR o contrato de nº 09/2021, cujo objeto consiste na prestação de 
serviço de gerenciamento, divulgação e publicação dos atos oficiais da contratada à contratante, nos termos 
da Cláusula Sexta e conforme Art. 57, inciso IV, da Lei 8.666/93, para fazer constar as seguintes alterações: 
 
 
Cláusula Primeira - DO OBJETO 
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência estabelecido na cláusula Sexta 
do contrato nº 09/2021 celebrado entre as partes em 24 de junho de 2021.  
 
Cláusula Segunda - DO PRAZO 
As partes em comum acordo, na forma convencionada na cláusula sexta do contrato n. 09/2021, decidem 
prorrogar o prazo de vigência do contrato por 12 (doze) meses, de 24/06/2022 à 23/06/2023, nos termos do 
artigo 57, IV, da Lei n. 8.666/93.  
 
Cláusula Terceira - DO VALOR 
Considera-se como valor para a execução deste Termo a quantia de R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos 
reais), sendo o pagamento em parcelas mensais no valor de R$ 825,00 (oitocentos e vinte e cinco reais).  
 
Cláusula Quarta - DA RATIFICAÇÃO  
As demais cláusulas e condições do contrato ora aditado permanecem inalteradas e em vigor. 
 
 E por estarem acordados, assinam o presente Termo, em duas vias de igual teor, juntamente com as 
testemunhas abaixo, obrigando seus sucessores legais, a cumpri-lo mutuamente. 
  

 
Nova Fátima, 08 de junho de 2022. 

 
 

 
Gildo Rocha 

Câmara Municipal de Nova Fátima 
CONTRATANTE 

 
 

 
Carlito Mello de Liz 

Liz Serviços Online Ltda  
CONTRATADA 

 
 

 
 

Assinado digitalmente por GILDO ROCHA:
77286472968
DN: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB, OU=RFB 
e-CPF A3, OU=EM BRANCO, 
OU=12494298000112, OU=PRESENCIAL, 
CN=GILDO ROCHA:77286472968
Razão: Eu concordo com os termos definidos 
por minha assinatura neste documento
Localização: sua localização de assinatura aqui
Data: 2022-06-08 15:20:37
Foxit Reader Versão: 9.7.1

GILDO 
ROCHA:

77286472968
LIZ SERVICOS ONLINE 

LTDA:037257250001

35

Assinado de forma digital por LIZ 

SERVICOS ONLINE 

LTDA:03725725000135 

Dados: 2022.06.08 15:27:41 -03'00'
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: F659-7521-6041-37A5

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

NEIDE MARINEZ CALDATO (CPF 023.XXX.XXX-70) em 24/11/2022 08:35:48 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/F659-7521-6041-37A5
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  Memorando 8- 6.381/2022

De: Giliane F. - SMA-LC

Para: SMA - Secretaria de Administração 

Data: 24/11/2022 às 09:52:33

 

Encaminho para alterações no Termo de Referência.

Atenciosamente, 

_

Giliane Teles Forlin 

Agente Administrativo

1Doc:          81/226



Memorando 9- 6.381/2022

De: Neide C. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 28/11/2022 às 08:45:59

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação Liz Serviços Online - Leis Municipais

 

 Segue termo de referência retificado.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração

Anexos:

TERMO_DE_REFERENCIA_LIZ_SERVICOS_ONLINE.pdf
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TERMO DE REFERÊNCIA 
DO OBJETO 

 
1. Constitui objeto do presente contrato o serviço especializado na implantação, gerenciamento, 

publicação, consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais do Município, tam-
bém das leis estaduais do respectivo estado, integrando, no sistema de busca, as leis da 
cidade e do estado em um único ambiente de pesquisa, por meio de plataforma devidamente 
certificada com registro de programa de computador expedido pelo INPI, compreendendo: 

1.1. Gerenciamento e publicação online do compêndio – 7884 Normas - dos Atos Oficiais de 
efeito externo (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias e Decretos), em arqui-
vos no formato de texto editável (html) e imagem (pdf); 

1.2. Atualização dos Atos Oficiais expedidos pelo Município durante a vigência contratual; 
1.3. Indexação das normas mencionadas na íntegra dos textos – Interligação e acesso ime-

diato, com único clique, ao conteúdo da respectiva legislação municipal e estadual, 
quando mencionadas dentro da própria legislação municipal; 

1.4. Consolidação por dentro do texto, Compilação e Versionamento das normas, criando 
Histórico de alterações (versões específicas do conteúdo de cada norma alterada, a fim de 
permitir acesso à íntegra, em qualquer data, sem as modificações posteriores)1; 

1.5. Publicação e pesquisa de documentos administrativos de efeito interno, com possibili-
dade de acesso exclusivo e restrito aos servidores municipais; 

1.6. Acesso exclusivo a banco de dados – Pesquisa Nacional – compreendendo mais de 6 
milhões de normas Municipais e Estaduais, em um único ambiente de pesquisa, por meio 
de contas individualizadas aos servidores municipais; 

1.7. Acesso a canal de notícias/matérias sobre leis criadas em todo território nacional; 
1.8. Acesso às ferramentas para acompanhamento e notificações por termos específicos, 

em tempo real, acerca de novas Normas disponibilizadas no banco de dados por quaisquer 
municípios integrados no sistema Leis Municipais; 
 

DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA 
 

2. Compreendem as características mínimas do sistema: 
2.1. Acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br e link di-

recionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico “LEIS MUNICI-
PAIS”, por meio do seguinte endereço eletrônico (URL): https://www.leismunici-
pais.com.br/prefeitura/pr/chopinzinho  

2.2. Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo 
mobile; 

2.3. Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões estabeleci-
dos pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017); 

2.4. Sistema de pesquisa que permite realizar buscas estratificadas, de forma separada ou 
conjuntamente, por: 

2.4.1.  Período de Tempo; 
2.4.2.  Palavras-chave na ementa e/ou íntegra; 
2.4.3. Número do Ato; 
2.4.4.  Normas em vigor; 
2.4.5.  Normas revogadas; 

 
1 Descrição disponível em www.leismunicipais.com.br/consolidacao-leis 
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2.4.6.  Normas revogadas tacitamente; 
2.4.7.  Normas com vigência esgotada; 
2.4.8.  Normas declaradas inconstitucionais; 
2.4.9.  Normas repristinadas; 
2.5. Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 
2.6. O resultado da busca efetuada nas leis municipais deve apresentar as Leis Estaduais do 

respectivo Estado do Município em um único ambiente de pesquisa, conforme ter-
mos/palavras utilizados na pesquisa; 

2.7. Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRA-
TANTE, permitindo: 

2.7.1. Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados den-
tro do sistema; 

2.7.2.  Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 
2.7.3. Acessar relatório de normas faltantes do seu município no banco de dados; 
2.7.4. Acessar relatório de Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação; 
2.7.5. Acessar relatório de leis que necessitam de regulamentação; 
2.7.6. Acessar relatório de normas mais acessadas; 
2.7.7. Acessar relatório de quantidade de acessos à legislação; 
2.7.8. Acessar relatório de número de Atos publicados em cada exercício; 
2.7.9. Acessar relatório da quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; 
2.7.10. Acessar relatório com quantificação e discriminação dos Atos publicados, por número, 

tipo e data de disponibilização no sistema; 
2.7.11. Publicar, em formato.pdf (ou equivalente), as normas e demais documentos administrati-

vos que poderão ser consultados de forma interna no sistema pelos servidores autoriza-
dos. 

2.7.12. Acessar plataforma de notícias e matérias (Leis à Sociedade) veiculadas acerca de legis-
lações criadas pelos municípios brasileiros; 

2.7.13. Acessar ferramentas para registrar e acompanhar legislações que são publicadas no por-
tal Leis Municipais em âmbito nacional (Seguir Município e Seguir Termo). 

2.8. Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permi-
tindo conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 

Item Qtde Und Descrição Valor 
Unit. 

Valor 
Anual 

 
 

01 

7884 
Quantificação 

referente às Normas 
expedidas até 

09/11/2022 

 
Und 

Implantação e habilitação do 
Sistema de legislação, 
consolidação e compilação dos 
Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis 
Ordinárias, Complementares e 
Decretos). Já

 r
ea

liz
ad

o
 

Já
 r

ea
liz

ad
o

 

 
 

02 

12 
 

 
Meses 

Gerenciamento, publicação e 
atualização de novas 
legislações e documentos 
administrativos no sistema; 
acesso ao Banco de Dados de 
legislações municipais, 
estaduais e demais recursos do 
sistema.  

 
 

R$ 
673,58 

 
 

R$ 
8.082,97 
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3. JUSTIFICATIVA 

Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a criação e a tramitação para a elaboração 
de uma norma legislativa, a grande dificuldade consiste em efetuar pesquisas junto ao arcabouço 
de normas já existentes na municipalidade, de modo a manter um banco de dados consistente e 
preciso, de tal forma que a proposição de uma nova norma jurídica não venha a ser criada repe-
tidamente, causando sua nulidade, ou conflito, tendo em vista a duplicidade da mesma. 

Outro grande problema enfrentado pelos legisladores refere-se à Consolidação e Compila-
ção das normas já existentes, tendo em vista que após a criação de um Ato, muitas delas passam 
por diversas alterações ao longo dos anos, perdendo a sua originalidade, trazendo grande con-
fusão às pessoas mais simples, além de grandes transtornos para se buscar o seu texto final, 
uma vez que este não se encontra consolidado e compilado em um único volume, chegando, em 
muitos casos, a trazer dificuldades na sua compreensão. Isso também afeta diretamente a efeti-
vidade da Administração Pública, retardando consideravelmente os processos analíticos da le-
gislação e, consequentemente, a tomadas de decisões por parte do governante. 

Não podemos deixar de mencionar ainda a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, lei esta que trouxe importantes avanços para 
o fiel cumprimento de nossa Carta Magna, pois através dela foi assegurado o direito fundamental 
do acesso à informação, onde estes devem ser executados em conformidade com os princípios 
básicos da administração pública e com observância da publicidade como preceito geral, e do 
sigilo como exceção; sendo que a divulgação de informações, principalmente das normas que 
regem o Poder Público, são de interesse público, e devem estar disponíveis independentemente 
de solicitações por quem quer que seja. 

Além das dificuldades apresentadas referentes à própria organização da legislação munici-
pal, outro obstáculo muitas vezes encontrado pelo administrador público é com relação à con-
fecção de novas legislações para seu município. Por falta de conhecimento sobre o assunto, 
principalmente por receio de legislar sobre determinado tema por temor de insurgir em situações 
inconstitucionais, o governante se isenta de criar novas leis que poderiam beneficiar o cidadão. 
Devido a estes e outros fatores, é importante que o administrador público possa municiar-se de 
recursos e ferramentas dentre as quais permitam garantir acesso a informações, neste caso, 
referentes a legislações que já são praticadas em outras partes do território nacional, para que 
as utilizem como referência na elaboração de novos projetos. No cotidiano da Administração 
Pública não existem ferramentas que propiciem acesso a legislações de outros entes da Fede-
ração, desta forma, buscar tais ferramentas que otimizem e facilitem essa busca visando novas 
ideias e exemplos existentes em outros municípios favorece o governante e, consequentemente, 
o cidadão. Para isso, o governante necessita do maior número possível de informação em um 
só local, pois assim terá maior amplitude em sua pesquisa e mais confiança ao saber que o tema 
buscado para criação de novas leis já é executado em outras partes do país, podendo utilizar-se 
como referência. 

Assim, diante dos inúmeros desafios existentes para o aperfeiçoamento da produção e con-
sulta legislativa, é de extrema importância que esta Municipalidade possua um trabalho especi-
alizado para o gerenciamento e consolidação da sua própria legislação, bem como para a pes-
quisa de legislações de outros entes da Federação (Municípios e Estados), de maneira organi-
zada e de fácil acesso, a fim de proporcionar agilidade e eficácia no cotidiano do servidor público, 
e também do cidadão. 
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1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PARECER (INEXIGIBILIDADE DE LICITA-
ÇÃO – ART. 25, 8.666/93 E ART. 74, LEI 14.133/21) 

Inicialmente, destaca-se que toda e qualquer contratação a ser procedida pela Administração 
Pública, em regra, necessita de um procedimento formalizado prévio, através do qual sejam de-
monstrados os requisitos ensejadores da dispensa ou inexigibilidade de licitação, dependendo 
de cada caso.2 

Um certame licitatório só se mostra vantajoso quando existe no mercado uma pluralidade de 
fornecedores do ramo do objeto, na medida em que somente em face dessa pluralidade é que 
se viabiliza a competição do certame. Assim, sendo o fornecedor exclusivo, não há que se ins-
taurar a licitação, vislumbrando-se a hipótese de contratação direta.3 A própria Constituição res-
salva, no art. 37, inc. XXI, a possibilidade de contratação sem prévia licitação, nas hipóteses 
disciplinadas pela legislação. 

Além disso, Renato Geraldo Mendes e Egon Bockmann Moreira destacam que: 
 

O valor mais significativo para a contratação pública não é necessaria-
mente garantir tratamento isonômico – neste caso, por meio de certame 
licitatório – mas assegurar a plena satisfação da necessidade, da qual de-
corre a ideia de eficiência contratual, capaz, inclusive, de afastar o trata-
mento isonômico mesmo nos casos em que a competição é viável e de 
impor condições restritivas à eventual participação. O princípio da eficiên-
cia norteará as decisões que serão praticadas pelos agentes por ocasião 
do planejamento da contratação, bem como da seleção das propostas e 
da execução do contrato. A ideia de eficiência condiciona a de isonomia e 
traduz a própria dimensão da legalidade. A legalidade não está em licitar 
sempre, mas apenas quando a licitação possa assegurar maior eficiência. 
Em muitos casos, a única forma de assegurar uma contratação eficiente e 
econômica, ou seja, a melhora relação benefício-custo é não realizar lici-
tação, pois, do contrário, tanto a eficiência quanto a plena satisfação da 
necessidade podem ser comprometidas, portanto, não é adequado dizer 
que a licitação é o antecedente lógico e necessário para assegurar à Ad-
ministração Pública o negócio mais vantajoso, conforme comumente lemos 
ou ouvimos. (Inexigibilidade de Licitação: Repensando a contratação pú-
blica e o dever de licitar. Curitiba: Zênite, 2016. 395 p.) 

 

O objeto desse Termo de Referência será contratado considerando os termos da Lei nº 
8.666/93, o qual em seu Artigo 25 estabelece a possibilidade de contratação direta nestes casos, 
conforme se anota: 

Art. 25 É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial: 

 
2   JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 9. Ed. São 

Paulo: Dialética, 2002, p. 290. 

3   VARESCHINI, Julieta Mendes Lopes. Coleção JML Consultoria: Contratação Direta. Vol. 2. Curitiba: 

JML, 2012, p. 158 
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I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclu-
sivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusi-
vidade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 
comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, 
pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas en-
tidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória espe-
cialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulga-
ção; 
 

Ainda, o Artigo 26 é claro ao estabelecer o procedimento mínimo necessário para a con-
tratação direta através de dispensa ou inexigibilidade: 
  

Art. 26 As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e 
seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, 
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do pará-
grafo único do art. 8º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) 
dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa ofi-
cial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retarda-
mento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguin-
tes elementos: 

I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 
dispensa, quando for o caso; 

II – razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III – justificativa do preço; 

IV – documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens 
serão alocados. 

 

Frente às necessidades apresentadas na Justificativa para Contratação dos Serviços, 
resta, pois, evidente o interesse público na situação, existindo, portanto, justificativa plausível 
para a aquisição do objeto em questão. A exclusividade da empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE 
está configurada conforme as Declarações de Exclusividade expedidas pela Associação Brasi-
leira das Empresas de Software – ABES e pela Associação Brasileira de Empresas de Tec-
nologia da Informação – ABRAT, anexadas aos autos deste processo, nas quais se constatam 
que a empresa LIZ Serviços Online é: 
 

“desenvolvedora e titular exclusiva dos direitos autorais de Sistema de Ge-
renciamento e Disponibilização de Normas Oficiais dos Estados e Mu-
nicípios Brasileiros, não sendo de conhecimento da ABRAT, existir em 
território nacional outra plataforma que ofereça de forma integrada as 
seguintes funcionalidades: 
- Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação 
em todo o banco de dados disponibilizado; 
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- Aplicativo mobile para acesso à legislação municipal, disponível para 
sistemas Android e iOS; 

- Sistema de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar pesquisas de forma 
integrada em legislações municipais e estaduais de todo país, em um único 
ambiente de pesquisa; 

- Integração da pesquisa entre normas municipais e estaduais, onde 
o resultado da pesquisa efetuada na legislação municipal apresenta tam-
bém Atos do respectivo estado do município consultado, de acordo com os 
termos utilizados na pesquisa; 

- Indexação entre as normas municipais e estaduais, permitindo acesso 
imediato às legislações estaduais quando citadas na própria norma muni-
cipal; 

- Ferramentas Seguir Município e Seguir Termo, as quais oferecerem 
notificações em tempo real, via e-mail, no momento em que novas normas 
são publicadas nos municípios que desejar acompanhar, com possibili-
dade ainda de criar filtros com termos específicos; 

- Recurso Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de legis-
lações criadas pelos municípios brasileiros, proporcionando informação 
para o cidadão e servindo de modelo para projetos em outros municípios.” 
(Atestado/Declaração nº 0107/2022 – ABRAT) 
 
e 
  
“CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder 
atestam: 
1. que a LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA é a única desenvolvedora e 

detentora dos direitos autorais e de comercialização, autorizada a 
comercializar em todo território nacional o sistema Leis Municipais, 
destinado à Publicação e Pesquisa de Normas Oficiais dos 
Municípios e Estados Brasileiros, e a prestar os serviços relativos ao 
Gerenciamento, Consolidação, Compilação e Versionamento das 
legislações municipais. 

2. que o sistema Leis Municipais possui os seguintes recursos, funções 
e/ou características técnicas: 
a) Indexação, consolidação, compilação e versionamento da 

legislação em todo banco de dados disponibilizado; 
b) Aplicativo mobile para acesso à legislação municipal, disponível 

para sistemas Andoid e iOS; 
c) Ferramenta de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar buscas de 

forma integrada em legislações municipais e estaduais de todo 
país, em um único ambiente de pesquisa, compreendendo mais de 
6 milhões de normas pesquisáveis; 

d) Integração da pesquisa entre normas Municipais e Estaduais 
onde o resultado da busca efetuada na legislação municipal 
apresenta também Atos do respectivo estado do município 
consultado, de acordo com os termos utilizados na pesquisa; 

e) Indexação entre Normas Municipais e Estaduais, permitindo 
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acesso imediato às legislações estaduais quando citadas na 
própria norma municipal; 

f) Ferramentas Seguir Município e Seguir Termo, as quais 
notificam o usuário em tempo real, via e-mail, quando novas 
normas são publicadas nos municípios que desejar acompanhar, 
com possibilidade, ainda, de criar filtros com palavras específicas; 

g) Plataforma Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias 
de legislações criadas pelos municípios brasileiros, 
proporcionando informação para o cidadão e servindo de modelo 
para projetos em outras cidades; 

h) Salvar, realizar notações e categorizar normas municipais que 
sejam consultadas na plataforma, por meio de contas 
individualizadas criadas na plataforma.” (Certidão 220622/38.630 
– ABES) 

 

Com intuito de atestar as nuances e funcionalidades que o sistema Leis Municipais dis-
ponibiliza, conforme elencadas nas supracitadas declarações de exclusividades, a LIZ Serviços 
Online (desenvolvedora do sistema Leis Municipais e Leis Estaduais) requereu diligências ao 
Instituto Brasileiro de Perícias Forenses – ABPERITOS, especializada na formulação de que-
sitos técnicos, pareceres e processos judiciais envolvendo toda área de tecnologia da informa-
ção. Após análise sistemática de toda a plataforma Leis Municipais, constatou-se a veracidade 
das informações, bem como das funcionalidades, explicitadas como exclusivas do sistema Leis 
Municipais. O relatório, na íntegra, emitido pela ABPERITOS encontra-se anexado a este pro-
cesso de inexigibilidade de licitação. 

 
Além de toda certificação apresentada pelas declarações expedidas pela ABRAT e 

ABES, bem como o relatório técnico diligenciado pelo Instituto Brasileiro de Perícias Forenses – 
ABPERITOS, a LIZ Serviços Online possui o sistema Leis Municipais certificado pelo Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial – INPI, por meio do processo nº BR512018000939-5, o 
que dá garantia de que o sistema Leis Municipais compreende os recursos e ferramentas desta-
cados como exclusivos sendo de propriedade única da empresa LIZ Serviços Online. 
 
 Pode-se constatar, portanto, que a referida plataforma se apresenta como a solução mais 
integrada e completa em matéria de organização, sistematização, consolidação e compilação 
das normas municipais, atendendo todos os requisitos, sendo a única em âmbito nacional a pos-
suir uma gama repleta de funcionalidades que ampliam e tornam mais fácil a capacidade de 
pesquisa de todos os órgãos municipais ao acervo das leis do próprio município, permitindo uma 
ampla fiscalização e controle de suas normas, bem como possibilita – através de seu banco de 
dados – a pesquisa de forma prática e ágil às legislações de outros entes desta federação (mu-
nicipais e estaduais), a fim de que esta municipalidade possa se beneficiar com informações 
pertinentes a área legislativa, fomentando inclusive a criação de novas legislações e a compara-
ção com o que já está em prática em âmbito nacional. 
Vale destacar que o conceito de singularidade em relação a qualquer serviço ou produto deve 
ser entendido a partir dos preceitos de complexidade e especificidade, sendo assim, a natu-
reza singular não deve ser compreendida como ausência de pluralidade de sujeitos em condi-
ções de executar o objeto, mas sim como uma situação diferenciada e sofisticada a exigir 
nível de segurança e cuidado. (TCU; Acórdão 1.074/2013, sem grifo no original) 

Nota-se ainda que o preço estipulado encontra-se nos mesmos parâmetros praticados 
pela empresa em outros municípios deste e demais estados do país, conforme contratos anexa-
dos aos autos deste processo, fato este, ainda, que ressalta e corrobora com as prerrogativas 
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da Instrução Normativa nº 73/20204 do Ministério da Economia, a qual dispõe sobre procedi-
mentos básicos para realização de pesquisas de preços na aquisição de bens e contratações de 
serviços em geral, onde, em seu Art. 5º, inciso II, combinado com seu § 1º, destaca o uso de 
contratações similares de outros entes públicos para justificativa de preços obtidos no 
processo de contratação dos serviços: 

 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado 
em processo licitatório para aquisição e contratação de serviços em geral 
será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, emprega-
dos de forma combinada ou não: 

I – Painel de Preços disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldepre-
cos, desde que as cotações refiram-se a aquisições ou contratações firma-
das no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instru-
mento convocatório; 

II – Aquisições e contratações similares de outros entes públicos, fir-
madas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do 
instrumento convocatório; 

III – dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrô-
nicos especializados ou de domínio amplo, desde que utilizados no mo-
mento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, con-
tendo a data e hora de acesso; ou 

IV – Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de co-
tação, desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos no 
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
instrumento convocatório. 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos 
I e II. 

Diversos entes e órgãos federativos alicerçam suas contratações com base nesta funda-
mentação supracitada, a exemplo temos a Secretaria de Governo Digital do Ministério da 
Economia, a qual, por meio da Instrução Normativa nº 1/195, dispõe sobre o processo de con-
tratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), onde em seu Art. 20 
reforça as premissas instituídas pela IN 73/2020 e as tornam parâmetros também para suas 
contratações. Se tais procedimentos são utilizados para substanciar as contratações dos mais 
altos entes públicos federativos, há de se anuir procedimentos semelhantes aos demais entes 
públicos. 

 
4   Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-73-de-5-de-agosto-

de-2020-270711836 

5   Disponível em: http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/con-

tent/id/70267659/do1-2019-04-05-instrucao-normativa-n-1-de-4-de-abril-de-2019-70267535 
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Por fim, há de se destacar a notória especialização da empresa na prestação dos serviços 
de gerenciamento, consolidação e compilação de normas. Além de prestar serviço aos municí-
pios brasileiros, também assessoram outros órgãos públicos de extrema relevância no cenário 
nacional, como o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, o Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado de Goiás, o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 
Pará, o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, a Agência Nacional do Petróleo e o 
Conselho Federal de Psicologia, organizando, gerenciando e consolidando/compilando suas 
próprias normativas através de plataforma desenvolvida nos mesmos padrões fornecidos aos 
municípios. 

Diante do exposto e conforme determina a Lei de Licitações, justificamos a aquisição via 
inexigibilidade de licitação e fica devidamente fundamentada a razão da escolha do fornecedor 
e a justificativa de preço, requisitos colocados, respectivamente, nos incisos II e III do Artigo 26 
da Lei nº 8.666/93. Não menos importante, reitera-se que a referida empresa é a única que pode 
atender às necessidades desta Municipalidade, não vindo aos autos qualquer notícia de suspen-
são, inidoneidade e/ou débitos junto da Fazenda Pública. 

3.1. DAS JUSTIFICATIVAS DA ESCOLHA DO SOFTWARE E DOS BENEFÍCIOS 
ADVINDOS DA ESCOLHA 

Perante esse contexto, fez-se uma pesquisa com outros entes públicos no Estado e também 
em território nacional, e tomou-se conhecimento do SITE LEIS MUNICIPAIS (leismunici-
pais.com.br) – EMPRESA LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA – que presta a cessão de uso de sof-
tware compreendendo serviços técnicos especializados no gerenciamento, publicação, consoli-
dação, compilação e versionamento on-line dos Atos Oficiais de efeito externo de Municípios 
brasileiros, na rede mundial de computadores – internet, utilizando avançada tecnologia de 
hardware e software em um sistema que propicia legalidade, publicidade, economia e praticidade 
no acesso e pesquisa aos Atos Oficiais pelos administradores públicos e pela população.6 

Além do serviço técnico de organização e consolidação ofertado, a plataforma apresenta uma 
série de funcionalidades fundamentais, conforme consta na Apresentação da Proposta: 

I. Pesquisa estratificada no tempo (cronologia), por palavra-chave na ementa, 
texto ou número do Ato, e ainda, pelo status da norma: em vigor, revogadas, revogadas 
tacitamente, vigência esgotada, inconstitucionais e repristinadas; 

II. Mobilidade de consulta - A consulta pela legislação pode ser realizada por meio 
de qualquer computador, bem como Smartphones/Tablets via aplicativo mobile para 
sistema Android e iOS – Leis Municipais, o que facilita o uso das informações dos Atos 
Oficias, acessíveis em qualquer ponto onde haja conectividade com internet; 

III. Consolidação por dentro do texto - Toda legislação é interligada por indexação, 
(lincagem dos Atos que são referenciados entre si), possibilitando também a consolidação 
por dentro do texto, indicando as normas que alteram aquela visualizada, bem como quais 
foram por ela revogadas, mantendo o histórico das informações revogadas/alteradas; - A 
compilação do Ato, onde somente os artigos e informações que estão vigentes são 
apresentados; - E o versionamento dos Atos consolidados e compilados, permitindo 
identificar o texto atualizado em períodos específicos que houve alterações. 

IV. Recursos Exclusivos para servidores municipais - Todo o corpo técnico do 
órgão público terá acesso às ferramentas exclusivas da plataforma, através da respectiva 

 
6   Disponível em: https://leismunicipais.com.br/institucional 
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conta cadastrada no Leis Municipais com o e-mail institucional do órgão público: 

● Pesquisa Nacional: realize pesquisas em âmbito nacional, em um banco de 
dados com mais de 6 milhões de Atos disponibilizados, sendo possível pesquisar em 
Normas Municipais e Estaduais;  

● Seguir Município: receba notificações, em tempo real, a partir do momento que 
novos Atos são publicados nos municípios que deseja acompanhar; 

● Seguir Termo: seja alertado sobre as leis criadas nos municípios que deseja 
acompanhar, a partir de termos específicos; 

● Leis à Sociedade: canal único na internet que dispõe de notícias das leis mais 
interessantes/importantes/polêmicas das cidades brasileiras. 

V. Integração de consulta das Normas Municipais e Estaduais - O sistema 
permite com que a busca efetuada pelo cidadão retorne também Normas Estaduais – do 
seu respectivo Estado – com os termos/palavras utilizados em sua pesquisa, em um único 
ambiente de consulta. Além disso, os Atos Municipais que mencionam Normas Estaduais 
possuem hiperlinks para acesso imediato ao respectivo Ato Estadual. 

VI. Cidadania e Transparência - As informações estão disponíveis aos 
administrados 24 horas por dia, 365 dias por ano, em qualquer parte do mundo, bastando 
para tanto apenas conectar-se à internet, via computador, tablet ou smartphone. 

VII. Economia - A disponibilização na íntegra dos Atos Oficiais do Município na 
internet evita que os munícipes se dirijam à sede da Prefeitura Municipal para requerer 
cópias dos diplomas legais ou solicitar informações, demandando tempo dos funcionários 
à procura de documentos em arquivos físicos e custos de equipamento e material 
utilizados, nem sempre cobrados sob a forma de tarifa de expediente. 

Cumpre ainda mencionar que testamos o site visualizando e pesquisando em diversos mu-
nicípios brasileiros, o que nos leva a constatar a eficiência e qualidade dos serviços prestados. 

Salientamos ainda que o software encontra-se implantado neste município desde o ano de 
2019 e atende satisfatoriamente ao serviço para o qual é designado. Se o Município tivesse que 
implantar novamente o software teria que pagar outra vez os custos de implantação ferindo assim 
o princípio da economicidade. 

3.2. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

3.3. Prestação de serviço de gerenciamento, divulgação e publicação dos Atos Oficiais, 
compreendendo: Publicação on-line do compêndio dos Atos Oficiais de efeito externo (Lei 
Orgânica, Leis Complementares e Leis Ordinárias e Decretos) em arquivos no formato de 
texto editável (html) e imagem (pdf), por meio de sistema informatizado disponibilizado pela 
CONTRATADA; 

3.4. Os serviços técnicos deverão compreender o especificado abaixo: 

I. Indexação: possibilidade de identificar, com apenas um clique, relação de todos 
os Atos vinculados à norma consultada; 

II. Consolidação: identificação do texto original e todas as alterações sofridas até 
os dias atuais; 

III. Compilação: exibição somente dos artigos e informações que estão em vigor; 

IV. Versionamento (histórico de alterações): versões específicas do conteúdo de 
cada norma alterada, a fim de permitir acesso à íntegra, em qualquer data, sem as 
modificações posteriores. 
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3.5. Como parâmetro de trabalho que se pretende realizar, pode-se visualizar a legislação 
Federal disponibilizada no site do Planalto. 

Vide exemplo: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm 

3.6. A Contratada deverá manter a atualização, implementação e manutenção do sistema de 
legislação, publicando todos os diplomas legais aprovados a partir da assinatura do contrato, 
durante a vigência contratual, seguindo os critérios estabelecidos de disponibilização 
elencados acima. 

3.7. O acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br e link 
direcionado ao website oficial da Contratante, em menu específico “LEIS MUNICIPAIS”, por 
meio de endereço eletrônico (URL) fornecido pela Contratada. 

3.8.  A Contratada deverá permitir o acesso ao sistema de legislação municipal por meio de 
Smartphones/Tablets via aplicativo mobile; 

3.9. A Contratada deverá Formatar e disponibilizar as Normas conforme padrões 
estabelecidos pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 
9.191/2017); 

3.10. A Contratada deverá indexar/linkar as normas mencionadas na íntegra dos textos. 

3.11. A Contratada deverá Consolidar, Compilar e Versionar as normas, criando Histórico de 
alterações (versões específicas do conteúdo de cada norma alterada, a fim de permitir 
acesso à íntegra, em qualquer data, sem as modificações posteriores)7; 

3.12. A Contratada deverá apresentar ao final do trabalho de consolidação por dentro do texto, 
relatórios contendo informações sobre: 

a. Inconsistências localizadas na legislação municipal durante o processo; 

b. Leis que necessitam de regulamentações; e 

c. Normas que podem ser revogadas expressamente por meio de novo projeto de lei. 

3.13. A Contratada deverá disponibilizar sistema de pesquisa que permite realizar buscas 
estratificadas por: período de tempo; palavras-chave na ementa e/ou íntegra; número do Ato, 
e ainda, pelo status da Norma: em vigor; revogadas; revogadas tacitamente; vigência 
esgotada; inconstitucionais e repristinadas; 

3.14. O sistema de pesquisa deverá localizar normas estaduais do respectivo estado do 
município, as quais contenham os termos utilizados como parâmetro de consulta e pesquisa, 
apresentando o resultado no mesmo ambiente de pesquisa; 

3.15. O sistema deve apresentar dashboard gerencial para o corpo técnico da Contratante, 
permitindo a publicação de Normas, bem como emissão de relatórios: normas faltantes; 
normas mais acessadas; quantidade de acessos à legislação; número de Atos publicados 
em cada exercício; quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; quantificação 
e discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e data de disponibilização no sistema; 

3.16. A Contratada deverá fornecer acesso às ferramentas exclusivas do sistema para todo o 
corpo técnico da Contratante, sendo elas: 

a. Pesquisa Nacional: permite realizar consultas, em um único ambiente de pesquisa, em 
uma base de dados contendo mais de 6 milhões de normas municipais e estaduais. 

 
7   Disponível em http://www.leismunicipais.com.br/sistema-leis 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
O

B
E

R
T

O
 A

LE
N

C
A

R
 P

R
Z

E
N

D
Z

IU
K

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/A
60

8-
20

E
6-

8E
E

D
-A

43
5 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 A

60
8-

20
E

6-
8E

E
D

-A
43

5

1Doc:          93/226



 

b. Leis à Sociedade: canal exclusivo de notícias referentes a legislações criadas pelos muni-
cípios brasileiros, proporcionando informação e servindo de modelo para novos projetos ao 
Município. 

c. Seguir Município: notificação em tempo real, via e-mail, no momento que novas normas 
são publicadas nos municípios que desejar seguir. 

d. Seguir Termo: notificação em tempo real, via e-mail, de normas publicadas em municípios 
seguidos, de acordo com os termos/palavras especificados em sua configuração de notifica-
ções. 

3.17. A Contratada deverá fornecer interligação e acesso imediato - com único clique - ao 
conteúdo da respectiva legislação estadual, quando mencionada nas leis do município; 

3.18. A Contratada deverá fornecer protocolo “https” para garantia de segurança durante o 
acesso à legislação, permitindo conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 

 

4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
 

4.1. O prazo de execução do serviço e a vigência do Contrato serão de 12 (doze) me-
ses a partir de 19/02/2023, tendo em vista que até 18/02/2023 tem contrato vigente. 

4.2. O contrato poderá ser prorrogado nos termos do Art. 57, da Lei nº 8.666/93.  
4.3. A execução dos serviços deverá ser conforme determinação da Secretaria de Ad-

ministração. 
4.4. A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de 

QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste termo, 
do contrato e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender 
eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Có-
digo de Defesa do Consumidor, atender às normas de Segurança e Medicina do Trabalho, 
do Ministério do Trabalho e Emprego, e, quando for o caso, às legislações específicas das 
Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vi-
gência. 

4.5. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
 

5. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

5.1. Constituem direitos da CONTRATANTE receber a prestação do serviço objeto deste Con-
trato e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

5.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE:  

a) efetuar o pagamento ajustado;  

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato;  

c) Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de 07 (sete) dias úteis após assinatura 
do contrato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das 
informações e documentos, bem como a fiscalização da execução dos serviços, visando o cum-
primento do objeto contratado. 

5.3. Manter o envio contínuo das novas Normas expedidas pelo Município, a partir da data de 
assinatura do contrato, em arquivos digitais nos formatos de texto editável (.doc ou .txt) e 
imagem digitalizada (.pdf ou .jpeg/png). O envio do material de atualização deverá ocorrer no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da assinatura pelas autoridades. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
O

B
E

R
T

O
 A

LE
N

C
A

R
 P

R
Z

E
N

D
Z

IU
K

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/A
60

8-
20

E
6-

8E
E

D
-A

43
5 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 A

60
8-

20
E

6-
8E

E
D

-A
43

5

1Doc:          94/226



 

a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável da legislação, a fim 
de garantir celeridade no processo de publicação e atualização das Normas. 

b) Os arquivos entregues pela CONTRATANTE devem apresentar seus textos na íntegra, 
permitindo a completa identificação da redação, conforme preconiza a técnica legislativa 
estabelecida na Lei Complementar Federal nº 95/1995, contendo epígrafe, ementa, 
preâmbulo, texto normativo, data de publicação e nominata das autoridades que foram 
signatárias. 

c) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique infor-
mações que impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 

5.3.1. Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos 
arquivos das normas que serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor indi-
cado pela CONTRATANTE, no contato inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA. 

5.3.2. Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e au-
torizados, a fim de proceder com a publicação das Normas e documentos administrativos de 
efeito interno. A publicação destes documentos será de responsabilidade da CONTRATANTE. 

a) A publicação e consulta destes documentos poderá ser acessível apenas aos servidores 
cadastrados e autorizados no sistema.  

b) Após cadastro do servidor, a CONTRATANTE deverá encaminhar solicitação escrita – 
via e-mail – para a CONTRATADA, por meio do gestor/setor designado no item 3.1, requisitando 
a autorização para acesso às ferramentas de publicação e respectiva consulta dos documentos. 

5.3.3. Criar, em seu website oficial, link na página inicial com ícone de abertura descrito 
“LEIS MUNICIPAIS”, por meio da seguinte URL de direcionamento:  
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/chopinzinho  

5.4. Constituem obrigações da CONTRATADA:  
a) Executar o serviço objeto do Contrato no prazo e forma ajustados;  
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do presente Contrato;  
c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações as-

sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital;  
d) Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês corrente, no 

prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela CONTRA-
TANTE, conforme estabelecido no item 3.2. 

e) Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por dentro do 
texto. A consolidação por dentro do texto ocorrerá após a publicação de toda legislação 
municipal. 

f) Nos casos das Normas existentes somente em formato “pdf”, consideradas obsoletas ou 
disponíveis em forma manuscrita, publicá-las digitando com fiel observância o tipo, nú-
mero, sua ementa na íntegra e inserindo link para visualização da imagem original da 
Norma contendo sua íntegra. 

g) Informar ao gestor/setor responsável pelo acompanhamento do trabalho, os procedimentos 
a serem executados pelo corpo técnico da CONTRATANTE a fim de obter acesso aos 
recursos exclusivos por meio de suas contas individualizadas no sistema, bem como pu-
blicar os documentos administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE decida dis-
ponibilizar no sistema, para consulta exclusiva dos servidores. 

h) Mediante solicitação da CONTRATANTE, fornecer em formato digital todo conteúdo das 
normas encaminhadas pela CONTRATANTE 
 

6. DO VALOR, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

6.1. Pela instalação e ativação do sistema, não haverá custo à CONTRATANTE. A
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6.2. Pelo gerenciamento, publicação, consolidação e compilação fica estimado o valor máximo 
de R$ 8.082,97 (oito mil e oitenta e dois reais e noventa e sete centavos) a Empresa Liz 
Serviços Online Ltda, inscrita no CNPJ: 03.725.725/0001-35, localizada na Rua 240, nº 400, 
sala 02, Meia Praia, Itapema – SC. CEP: 88.220-000 para a fiel e perfeita execução do objeto 
Contratado. 

6.3. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orça-
mentárias: Secretaria de Administração - 03.01.041220002.2.006.3.3.90.40 (1103) F: 000 

6.4. O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fis-
cal, relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão enca-
minhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

6.5. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos 
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições 
contratuais. 

6.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos mo-
ratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, se-
gundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, 
com redação dada pela Lei 11.960/091. 

6.7. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circuns-
tância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

6.8. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”. 

6.9. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

6.10. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vincula-
das a execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
 
 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 

7.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Adminis-
tração. 

7.2. A gestão do Contrato gerado a partir dela ficará a cargo do Secretário de Administração, 
Senhor Roberto Alencar Przendziuk 

7.3. A responsabilidade pela fiscalização do contrato gerado, ficará a cargo da Servidora, Se-
nhora Cristiani Scariot Rosa da Cruz, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora, Senhora 
Elaine Cristina Gambeta, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 

7.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

7.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proce-
der conforme os itens 10.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação 
e dos fatos a serem apurados. 

7.6.  Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo neces-
sidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo 
de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto 
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com novo gestor e/ou Fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do muni-
cípio, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contra-
tação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à 
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 

8. DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA 
 

8.1. A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados 
até o momento do fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia 
os textos originais enviados para prova do seu encaminhamento e teor. 

8.2. A CONTRATANTE manterá constante vigilância sobre os produtos finais gerados e en-
caminhados, ficando a CONTRATADA obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos 
das leis que se fizerem necessárias tão logo seja certificada de qualquer anormalidade cons-
tatada pela CONTRATANTE. 

8.3. Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se responsabili-
zará por danos ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comer-
ciais tomadas com suporte nas informações fornecidas pelo site, assim como não se respon-
sabilizará por danos ou prejuízos decorrentes de falhas de operação por pessoa não habili-
tada. 

8.4. A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte 
de telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral inte-
ressado nas informações. 

8.5. A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para 
qualquer outra Pessoa Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta. 

8.6. A CONTRATADA é desobrigada de realizar ajustes, alterações ou customizações em 
seu sistema a pedido da CONTRATANTE. Caberá à CONTRATADA a avaliação da solicita-
ção e seu atendimento, resguardado o direito de cobrança por hora técnica executada. 

8.7. O conteúdo que compõe o software utilizado pela CONTRATADA para a prestação dos 
serviços é de propriedade única e exclusiva da LIZ Serviços Online Ltda. Todas as nuances 
dos conteúdos são processadas para atualizar o software online, incluindo código-fonte, base 
de dados e informações do gênero, os quais não são fornecidos, e estão protegidos pela Lei 
nº 9.609/98, a qual dispõe sobre a proteção da Propriedade Intelectual. 

 
9. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
9.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-

cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

9.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabe-
lecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pes-
soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

9.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefini-
damente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo 
e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, di-
retamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coer-
citivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

9.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através 
de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e 
todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

10. DA RESCISÃO 
 

10.1. O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
10.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-

TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão con-
tratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judici-
almente. 

10.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1. A não entrega dos produtos contratados; 
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10.7.2. 9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

10.8.2. Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do 
Contrato; 

10.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 
10.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independente-
mente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditó-
rio e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas 
no item 10.7 deste Termo. 
 

11. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 
 

11.1. O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos pre-
vistos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrésci-
mos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

11.3. Os valores só poderão ser revistos nas hipóteses previstas na alínea “d” do inciso “II” da 
Lei Federal nº 8.666/93. 

11.4. Caso o Contrato venha a ser prorrogado, após a vigência inicial de 12 (doze) meses, fica 
estipulado como fator de correção monetária, sempre após 12 (doze) meses, o Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 
 

12. DAS PENALIDADES 
 

12.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medi-
das do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da 
Lei nº 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência discipli-
nada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor 
mensal do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injusti-
ficada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem da-
nos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei nº 8.666/93. 

12.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que 
teria direito. 

12.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CON-
TRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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12.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

12.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com os do-
cumentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 

12.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 
As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independen-
temente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contra-
ditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previs-
tas no item 12.7 deste termo/contrato. 
 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
 

13.1. Informa-se que a consulta de preços referente ao item do presente termo foi realizada 
pela Servidora Neide Marinêz Caldato. 

 

Chopinzinho, 28 de novembro de 2022. 

 
Roberto Alencar Przendziuk 
Secretário de Administração 
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  Memorando 10- 6.381/2022

De: Giliane F. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 30/11/2022 às 11:32:04

 

Seguem as certidões anexadas junto ao despacho 6 deste memorando em PDF, bem como, consulta junto ao TCU. 

_

Giliane Teles Forlin 

Agente Administrativo

Anexos:

0_CNPJ_Inscricao_e_de_Situacao_Cadastral_DEMAIS.pdf

1_FGTS_Validade_17_12_2022.pdf

2_INSS_e_FEDERAL_validade_02_05_2023.pdf

3_TRABALHISTA_Validade_28_03_2023.pdf

4_FALENCIA_E_CONCORDATA_Validade_02_01_2023.pdf

4_Ratificacao_ePROC_Falencia_e_Concordata_Validade_02_01_2023.pdf

5_MUNICIPAL_Validade_20_12_2022.pdf

6_ESTADUAL_Validade_08_01_2023.pdf

ConsultaConsolidada_03725725000135_3.pdf
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
03.725.725/0001-35
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
28/03/2000 

 
NOME EMPRESARIAL 
LIZ SERVICOS ONLINE LTDA 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
LIZ E ASSOCIADOS 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet
(Dispensada *) 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis (Dispensada *) 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis (Dispensada *) 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação (Dispensada *) 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica (Dispensada *) 
73.19-0-01 - Criação de estandes para feiras e exposições 
73.19-0-02 - Promoção de vendas (Dispensada *) 
73.19-0-03 - Marketing direto (Dispensada *) 
73.19-0-04 - Consultoria em publicidade (Dispensada *) 
73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO 
R 240 

NÚMERO 
400 

COMPLEMENTO 
SALA 02 

 
CEP 
88.220-000 

BAIRRO/DISTRITO 
MEIA PRAIA 

MUNICÍPIO 
ITAPEMA 

UF 
SC 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
FINANCEIRO@LEISMUNICIPAIS.COM.BR 

TELEFONE 
(47) 3514-5600 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
27/08/2005 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM nº 51, de 11 de
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 09/05/2022 às 11:10:44 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 03.725.725/0001-35
Razão Social:LIZ SERVICOS ONLINE LTDA
Endereço: RUA 240 400 SL 02 / MEIA PRAIA / ITAPEMA / SC / 88220-000

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:18/11/2022 a 17/12/2022 
 
Certificação Número: 2022111804461005258739

Informação obtida em 21/11/2022 15:32:53

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: LIZ SERVICOS ONLINE LTDA
CNPJ: 03.725.725/0001-35 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:51:37 do dia 03/11/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/05/2023.
Código de controle da certidão: C08C.2AB7.7823.F7CF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: LIZ SERVICOS ONLINE LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 03.725.725/0001-35

Certidão nº: 32637738/2022

Expedição: 29/09/2022, às 13:54:02

Validade: 28/03/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que LIZ SERVICOS ONLINE LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 03.725.725/0001-35, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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 03/11/2022  0012786442 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 Comarca de Itapema 

 C E R T I D Ã O 

 FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 CERTIDÃO Nº:   89215  FOLHA: 1/1 

             À   vista   dos   registros   cíveis   constantes   nos   sistemas   de   informática   do   Poder   Judiciário   do   Estado   de   Santa 
 Catarina   da   Comarca   de   Itapema,   com   distribuição   anterior   à   data   de   02/11/2022,   verificou-se   NADA   CONSTAR   em 
 nome de:  

 LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, portador do CNPJ: 03.725.725/0001-35. ********************************************** 

             OBSERVAÇÕES: 

 a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

 b)   os   dados   informados   são   de   responsabilidade   do   solicitante   e   devem   ser   conferidos   pelo   interessado   e/ou 
 destinatário; 

 c)   a   autenticidade   deste   documento   poderá   ser   confirmada   no   endereço   eletrônico   http://www.tjsc.jus.br/portal,   opção 
 Certidões/Conferência de Certidão; 

 d)   para   a   Comarca   da   Capital,   a   pesquisa   abrange   os   feitos   em   andamento   do   Foro   Central,   Eduardo   Luz,   Norte   da 
 Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente; 

 e)   certidão   é   expedida   em   consonância   com   a   Lei   nº   11.101/2005,   com   a   inclusão   das   classes   extrajudiciais:   128   - 
 Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

 ATENÇÃO:   A   presente   certidão   é   válida   desde   que   apresentada   juntamente   com   a   respectiva   certidão   de   registros 
 cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br 

             Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas. 

             Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias. 

 Itapema, quinta-feira, 3 de novembro de 2022. 

                0012786442 
 PEDIDO N°:  
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CERTIDÃO FALêNCIA, CONCORDATA E RECUPERAçãO JUDICIAL Nº: 1791794

À vista dos registros constantes no sistema eproc do Primeiro Grau de Jurisdição do Poder

Judiciário de Santa Catarina, utilizando como parâmetro os dados informados pelo(a) requerente, NADA

CONSTA distribuído em relação a: 

NOME: LIZ SERVIÇOS ONLINE 

Raiz do CNPJ: 03.725.725 

Certidão emitida às 14:51 de 03/11/2022. 

OBSERVAÇÕES 

1) Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data da emissão.

2) Esta certidão abrange todo o primeiro grau de jurisdição do Poder Judiciário Catarinense.

3) Certidão expedida em consonância com a Lei nº 11.101/2005, com a inclusão das classes

extrajudiciais: 128 - Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial;

4) Foram considerados os normativos do CNJ;

5) Os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado

e/ou destinatário;

6) Esta certidão abrange os processos dos Juizados Especiais e das Turmas Recursais;

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de

registros cadastrados no sistema de automação da justiça - SAJ5, disponível através do endereço

https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do

Número do pedido: 1791794 
FOLHA: 1 / 1

A autenticidade da certidão poderá ser confirmada no endereço eletrônico https://certeproc1g.tjsc.jus.br/download 1Doc:          109/226



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMA - (47) 3268-8000 DATA DE EMISSÃO: 21/10/2022, 14:10:35

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
SECRETARIA DE FINANCAS 

PARA VALIDAÇÃO DESTE DOCUMENTO ACESSE O SITE
PREFEITURAMODERNA.COM.BR (MEUIPTU) E INFORME O Nº DA

CERTIDÃO.

CERTIDÃO NEGATIVA Nº: 0238972

  Informações do Contribuinte
   CÓDIGO    NOME DO CONTRIBUINTE   CPF / CNPJ

  50556    LIZ SERVICOS ONLINE LTDA
   03.725.725/0001-35

  ENDEREÇO

  RUA 240

  NÚMERO   COMPLEMENTO   BAIRRO

  400   SALA 02   MEIA PRAIA

  NÚMERO CEP    MUNICÍPIO - UF   APTO / SALA   NOME EDIFÍCIO

  88220000    ITAPEMA - SC   02   

  Informações do Requerente

  Nº DE DOCUMENTO    NOME DO REQUERENTE   FINALIDADE

01136052933    Liz Serviços Online Ltda   Consulta
     OBSERVAÇÕES

      

Data de Emissão: 21/10/2022    Hora de Emissão: 14:10:35 Validade: 20/12/2022

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever
quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que, NÃO
CONSTAM pendências em relação ao OBJETO acima citado,
relativas a tributos administrados por esta Municipalidade nesta
data.

ITAPEMA(SC), 21 de Outubro de 2022

AV. NEREU RAMOS - (47) 3268-8000 DATA DE EMISSÃO: 21/10/2022, 14:10:35

1Doc:          110/226



Nome (razão social): LIZ SERVICOS ONLINE LTDA - EPP
CNPJ/CPF: 03.725.725/0001-35

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 220140205963082
Data de emissão: 09/11/2022 17:03:43
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da Lei n
15.510/11.):

08/01/2023

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS COM EFEITO DE NEGATIVA

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 09/11/2022 17:03:42
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 
 
 
Consulta realizada em: 30/11/2022 11:18:49 
 
 
Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: LIZ SERVICOS ONLINE LTDA 

CNPJ: 03.725.725/0001-35 
 
 
Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 

Cadastro: Licitantes Inidôneos 

Resultado da consulta: Nada Consta 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: CNJ 

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade 

Resultado da consulta: Nada Consta 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 

Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Resultado da consulta: Nada Consta 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 

Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

Resultado da consulta: Nada Consta 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
 
Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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  Memorando 11- 6.381/2022

De: Giliane F. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 30/11/2022 às 11:33:19

 

Segue Decreto da CPL. 

_

Giliane Teles Forlin 

Agente Administrativo

Anexos:

Decreto_Comissao_Permanente_de_Licitacoes_2022.pdf
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  Memorando 12- 6.381/2022

De: Giliane F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 30/11/2022 às 12:07:54

 

Encaminho para autorização do Senhor Prefeito. 

_

Giliane Teles Forlin 

Agente Administrativo
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Memorando 13- 6.381/2022

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 30/11/2022 às 13:37:49

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação Liz Serviços Online - Leis Municipais

 

Encaminha-se para regular prosseguimento do feito. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito

Anexos:

AUTORIZACAO.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

82
B

-D
D

B
D

-4
6F

F
-5

F
32

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

82
B

-D
D

B
D

-4
6F

F
-5

F
32

1Doc:          117/226



 

AUTORIZAÇÃO 
 

 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o Memorando nº 

6.381/2022 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar 

Contrato de Serviços, através de Processo de Inexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei 

Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220002.2.006.3.3.90.40 (1103) F: 000 

                 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Licitação e Contrato, nos termos da Lei nº 8.666/93. 

       

     Chopinzinho - PR, 30 de novembro de 2022. 

 

 

 

_________________________ 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 982B-DDBD-46FF-5F32

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 30/11/2022 13:38:14 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/982B-DDBD-46FF-5F32
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  Memorando 14- 6.381/2022

De: Giliane F. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 01/12/2022 às 14:19:20

 

Segue em anexo minuta de Edital e Contrato para Inexigibilidade de Licitação.

Faço remessa dos presentes autos à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico.

_

Giliane Teles Forlin 

Agente Administrativo

Anexos:

Contrato_XX_2022_LIZ_SERVICOS_ONLINE.pdf

Extrato_de_Contrato_XX_2022_INEX_XX_2022.pdf

INEXIGIBILIDADE_XX_2022_PROCESSO_266_2022.pdf

RATIFICACAO_INEX_XX_2022_PROCESSO_266_2022.pdf
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(MINUTA) CONTRATO Nº      /2022 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA.  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº 
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzi-
nho – PR, ora denominado CONTRATANTE.  

CONTRATADA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
Rua 222, n.º 246, Sala 05, Meia Praia, no município de Itapema, estado do Paraná, CEP 85.601-
060, inscrita no CNPJ nº 03.725.725/0001-35, telefone (47) 3514-5600, e-mail: conta-
to@leismunicipais.com.br, patricia.acker@leismunicipais.com.br, neste ato representado Legal-
mente pelo Senhor Carlito Mello de Liz, portador do CPF n° 181.488.089-53 e do RG n° 220.562 
SSP/SC, ora denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° _____/2022, 
Processo Licitatório 266/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA E DA DESCRI-
ÇÃO DO OBJETO 

DO OBJETO 
 
1.1 - Constitui objeto do presente contrato o serviço especializado na implantação, geren-
ciamento, publicação, consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais do 
Município, também das leis estaduais do respectivo estado, integrando, no sistema de 
busca, as leis da cidade e do estado em um único ambiente de pesquisa, por meio de pla-
taforma devidamente certificada com registro de programa de computador expedido pelo 
INPI, compreendendo: 
1.1.1 - Gerenciamento e publicação online do compêndio – 7884 Normas - dos Atos Ofici-
ais de efeito externo (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias e Decretos), 
em arquivos no formato de texto editável (html) e imagem (pdf); 
1.1.2 - Atualização dos Atos Oficiais expedidos pelo Município durante a vigência contra-
tual; 
1.1.3 - Indexação das normas mencionadas na íntegra dos textos – Interligação e acesso 
imediato, com único clique, ao conteúdo da respectiva legislação municipal e estadual, 
quando mencionadas dentro da própria legislação municipal; 
1.1.4 - Consolidação por dentro do texto, Compilação e Versionamento das normas, cri-
ando Histórico de alterações (versões específicas do conteúdo de cada norma alterada, a 
fim de permitir acesso à íntegra, em qualquer data, sem as modificações posteriores)v; 
1.1.5 - Publicação e pesquisa de documentos administrativos de efeito interno, com pos-
sibilidade de acesso exclusivo e restrito aos servidores municipais; 
1.1.6 - Acesso exclusivo a banco de dados – Pesquisa Nacional – compreendendo mais 
de 6 milhões de normas Municipais e Estaduais, em um único ambiente de pesquisa, por 
meio de contas individualizadas aos servidores municipais; 
1.1.7 - Acesso a canal de notícias/matérias sobre leis criadas em todo território nacional; 
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2 

1.1.8 - Acesso às ferramentas para acompanhamento e notificações por termos específi-
cos, em tempo real, acerca de novas Normas disponibilizadas no banco de dados por 
quaisquer municípios integrados no sistema Leis Municipais; 
 
DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA 

 

1.2 - Compreendem as características mínimas do sistema: 
1.2.1 - Acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br e 
link direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico “LEIS MUNI-
CIPAIS”, por meio do seguinte endereço eletrônico (URL): 
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/chopinzinho  

1.2.2 - Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via 
aplicativo mobile; 

1.2.3 - Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões es-
tabelecidos pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 
9.191/2017); 

1.2.4 - Sistema de pesquisa que permite realizar buscas estratificadas, de forma separada 
ou conjuntamente, por: 

 1.2.4.1 - Período de Tempo; 

 1.2.4.2 - Palavras-chave na ementa e/ou íntegra; 

 1.2.4.3 - Número do Ato; 

 1.2.4.4 - Normas em vigor; 

 1.2.4.5 - Normas revogadas; 

 1.2.4.6 - Normas revogadas tacitamente; 

 1.2.4.7 - Normas com vigência esgotada; 

 1.2.4.8 - Normas declaradas inconstitucionais; 

 1.2.4.9 - Normas repristinadas; 

1.2.5 - Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 

1.2.6 - O resultado da busca efetuada nas leis municipais deve apresentar as Leis Esta-
duais do respectivo Estado do Município em um único ambiente de pesquisa, conforme 
termos/palavras utilizados na pesquisa; 

1.2.7 - Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATAN-
TE, permitindo: 
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1.2.7.1 - Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou es-
tados dentro do sistema; 

1.2.7.2 - Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 

1.2.7.3 - Acessar relatório de normas faltantes do seu município no banco de dados; 

1.2.7.4 - Acessar relatório de Inconsistências localizadas durante a consolidação da legis-
lação; 

1.2.7.5 - Acessar relatório de leis que necessitam de regulamentação; 

1.2.7.6 - Acessar relatório de normas mais acessadas; 

1.2.7.7 - Acessar relatório de quantidade de acessos à legislação; 

1.2.7.8 - Acessar relatório de número de Atos publicados em cada exercício; 

1.2.7.9 - Acessar relatório da quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; 

1.2.7.10 - Acessar relatório com quantificação e discriminação dos Atos publicados, por 
número, tipo e data de disponibilização no sistema; 

1.2.7.11 - Publicar, em formato.pdf (ou equivalente), as normas e demais documentos 
administrativos que poderão ser consultados de forma interna no sistema pelos servidores 
autorizados. 

1.2.7.12 - Acessar plataforma de notícias e matérias (Leis à Sociedade) veiculadas acerca 
de legislações criadas pelos municípios brasileiros; 

1.2.7.13 - Acessar ferramentas para registrar e acompanhar legislações que são publica-
das no portal Leis Municipais em âmbito nacional (Seguir Município e Seguir Termo). 
1.2.8 - Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permi-
tindo conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 

Item Qtde Und Descrição Valor 
Unit. Valor Anual 

 
 

01 

7884 
Quantificação 

referente às Normas 
expedidas até 

09/11/2022 

 
Und 

Implantação e habilitação do 
Sistema de legislação, 
consolidação e compilação dos 
Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis 
Ordinárias, Complementares e 
Decretos). Já

 r
ea

liz
ad

o 

Já
 r

ea
liz

ad
o 

02 

 
 

12 
 

 
Meses 

Gerenciamento, publicação e 
atualização de novas 
legislações e documentos 
administrativos no sistema; 
acesso ao Banco de Dados de 
legislações municipais, 
estaduais e demais recursos do 
sistema.  

 
 

R$ 
673,58 

 
 

R$ 
8.082,97 
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DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.3 - Prestação de serviço de gerenciamento, divulgação e publicação dos Atos Oficiais, 
compreendendo: Publicação on-line do compêndio dos Atos Oficiais de efeito externo (Lei 
Orgânica, Leis Complementares e Leis Ordinárias e Decretos) em arquivos no formato de texto 
editável (html) e imagem (pdf), por meio de sistema informatizado disponibilizado pela 
CONTRATADA; 

1.3.1 - Os serviços técnicos deverão compreender o especificado abaixo: 

I - Indexação: possibilidade de identificar, com apenas um clique, relação de todos os Atos 
vinculados à norma consultada; 

II - Consolidação: identificação do texto original e todas as alterações sofridas até os dias 
atuais; 

III - Compilação: exibição somente dos artigos e informações que estão em vigor; 

IV - Versionamento (histórico de alterações): versões específicas do conteúdo de cada norma 
alterada, a fim de permitir acesso à íntegra, em qualquer data, sem as modificações 
posteriores. 

1.3.2 - Como parâmetro de trabalho que se pretende realizar, pode-se visualizar a legislação 
Federal disponibilizada no site do Planalto. 

Vide exemplo: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm 

1.3.3 - A Contratada deverá manter a atualização, implementação e manutenção do sistema de 
legislação, publicando todos os diplomas legais aprovados a partir da assinatura do contrato, 
durante a vigência contratual, seguindo os critérios estabelecidos de disponibilização elencados 
acima. 

1.3.4 - O acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br e link 
direcionado ao website oficial da Contratante, em menu específico “LEIS MUNICIPAIS”, por meio 
de endereço eletrônico (URL) fornecido pela Contratada. 

1.3.5 - A Contratada deverá permitir o acesso ao sistema de legislação municipal por meio de 
Smartphones/Tablets via aplicativo mobile; 

1.3.6 - A Contratada deverá Formatar e disponibilizar as Normas conforme padrões estabelecidos 
pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017); 

1.3.7 - A Contratada deverá indexar/linkar as normas mencionadas na íntegra dos textos. 

1.3.8 - A Contratada deverá Consolidar, Compilar e Versionar as normas, criando Histórico de 
alterações (versões específicas do conteúdo de cada norma alterada, a fim de permitir acesso à 
íntegra, em qualquer data, sem as modificações posteriores)iv; 

1.3.9 - A Contratada deverá apresentar ao final do trabalho de consolidação por dentro do texto, 
relatórios contendo informações sobre: 

a) Inconsistências localizadas na legislação municipal durante o processo; 

b) Leis que necessitam de regulamentações; e 

c) Normas que podem ser revogadas expressamente por meio de novo projeto de lei. 

1.3.10 - A Contratada deverá disponibilizar sistema de pesquisa que permite realizar buscas 
estratificadas por: período de tempo; palavras-chave na ementa e/ou íntegra; número do Ato, e 
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ainda, pelo status da Norma: em vigor; revogadas; revogadas tacitamente; vigência esgotada; 
inconstitucionais e repristinadas; 

1.3.11 - O sistema de pesquisa deverá localizar normas estaduais do respectivo estado do 
município, as quais contenham os termos utilizados como parâmetro de consulta e pesquisa, 
apresentando o resultado no mesmo ambiente de pesquisa; 

1.3.12 - O sistema deve apresentar dashboard gerencial para o corpo técnico da Contratante, 
permitindo a publicação de Normas, bem como emissão de relatórios: normas faltantes; normas 
mais acessadas; quantidade de acessos à legislação; número de Atos publicados em cada 
exercício; quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; quantificação e 
discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e data de disponibilização no sistema; 

1.3.13 - A Contratada deverá fornecer acesso às ferramentas exclusivas do sistema para todo o 
corpo técnico da Contratante, sendo elas: 

a. Pesquisa Nacional: permite realizar consultas, em um único ambiente de pesquisa, em uma ba-
se de dados contendo mais de 6 milhões de normas municipais e estaduais. 

b. Leis à Sociedade: canal exclusivo de notícias referentes a legislações criadas pelos municípios 
brasileiros, proporcionando informação e servindo de modelo para novos projetos ao Município. 

c. Seguir Município: notificação em tempo real, via e-mail, no momento que novas normas são pu-
blicadas nos municípios que desejar seguir. 

d. Seguir Termo: notificação em tempo real, via e-mail, de normas publicadas em municípios se-
guidos, de acordo com os termos/palavras especificados em sua configuração de notificações. 

1.3.14 - A Contratada deverá fornecer interligação e acesso imediato - com único clique - ao 
conteúdo da respectiva legislação estadual, quando mencionada nas leis do município; 

1.3.15 - A Contratada deverá fornecer protocolo “https” para garantia de segurança durante o 
acesso à legislação, permitindo conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

2.1 - Pela instalação e ativação do sistema, não haverá custo à CONTRATANTE. 

2.2 - Pelo gerenciamento, publicação, consolidação e compilação fica estimado o valor máximo de 
R$ 8.082,97 (oito mil e oitenta e dois reais e noventa e sete centavos) a Empresa Liz Serviços On-
line Ltda, inscrita no CNPJ: 03.725.725/0001-35, localizada na Rua 240, nº 400, sala 02, Meia 
Praia, Itapema – SC. CEP: 88.220-000 para a fiel e perfeita execução do objeto Contratado. 

2.3 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Administração - 03.01.041220002.2.006.3.3.90.40 (1103) F: 000 

2.4 - O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.5 - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos po-
derão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratu-
ais. 

2.6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
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computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.7 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.8 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-
ring”. 
2.9 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

2.10 - O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
a execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.11 - Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE 

3.1 - A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1 - O prazo de execução do serviço e a vigência do Contrato serão de 12 (doze) meses a partir 
de 19/02/2023, tendo em vista que até 18/02/2023 tem contrato vigente. 

4.2 - O contrato poderá ser prorrogado nos termos do Art. 57, da Lei nº 8.666/93.  

4.3 - A execução dos serviços deverá ser conforme determinação da Secretaria de Administração. 

4.4 - A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE e 
SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste termo, do contrato e seus 
anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades 
que dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, 
atender às normas de Segurança e Medicina do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, 
e, quando for o caso, às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saú-
de, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais 
normas e legislação pertinente e em vigência. 

4.5 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 - Constituem direitos da CONTRATANTE receber a prestação do serviço objeto deste Contrato 
e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

5.2 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:  

a) efetuar o pagamento ajustado;  

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato;  

c) Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de 07 (sete) dias úteis após assinatura do con-
trato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das infor-
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mações e documentos, bem como a fiscalização da execução dos serviços, visando o cumprimen-
to do objeto contratado. 

5.3 - Manter o envio contínuo das novas Normas expedidas pelo Município, a partir da data de as-
sinatura do contrato, em arquivos digitais nos formatos de texto editável (.doc ou .txt) e imagem 
digitalizada (.pdf ou .jpeg/png). O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas a partir da assinatura pelas autoridades. 

a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável da legislação, a fim de ga-
rantir celeridade no processo de publicação e atualização das Normas. 

b) Os arquivos entregues pela CONTRATANTE devem apresentar seus textos na íntegra, permi-
tindo a completa identificação da redação, conforme preconiza a técnica legislativa estabelecida 
na Lei Complementar Federal nº 95/1995, contendo epígrafe, ementa, preâmbulo, texto normativo, 
data de publicação e nominata das autoridades que foram signatárias. 

c) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique informações 
que impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 

5.3.1 - Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos arquivos 
das normas que serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor indicado pela 
CONTRATANTE, no contato inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA. 

5.3.2 - Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, 
a fim de proceder com a publicação das Normas e documentos administrativos de efeito interno. A 
publicação destes documentos será de responsabilidade da CONTRATANTE. 

a) A publicação e consulta destes documentos poderá ser acessível apenas aos servidores cadas-
trados e autorizados no sistema.  

b) Após cadastro do servidor, a CONTRATANTE deverá encaminhar solicitação escrita – via e-mail 
– para a CONTRATADA, por meio do gestor/setor designado no item 5.2 “c”, requisitando a autori-
zação para acesso às ferramentas de publicação e respectiva consulta dos documentos. 

5.3.3 - Criar, em seu website oficial, link na página inicial com ícone de abertura descrito “LEIS 
MUNICIPAIS”, por meio da seguinte URL de direcionamento:  
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/chopinzinho. 

5.4 - Constituem obrigações da CONTRATADA:  

a) Executar o serviço objeto do Contrato no prazo e forma ajustados;  

b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execu-
ção do presente Contrato;  

c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital;  

d) Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês corrente, no prazo 
de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela CONTRATANTE, conforme 
estabelecido no item 5.3. 

e) Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por dentro do texto. 
A consolidação por dentro do texto ocorrerá após a publicação de toda legislação municipal. 

f) Nos casos das Normas existentes somente em formato “pdf”, consideradas obsoletas ou dispo-
níveis em forma manuscrita, publicá-las digitando com fiel observância o tipo, número, sua ementa 
na íntegra e inserindo link para visualização da imagem original da Norma contendo sua íntegra. 
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g) Informar ao gestor/setor responsável pelo acompanhamento do trabalho, os procedimentos a 
serem executados pelo corpo técnico da CONTRATANTE a fim de obter acesso aos recursos ex-
clusivos por meio de suas contas individualizadas no sistema, bem como publicar os documentos 
administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE decida disponibilizar no sistema, para 
consulta exclusiva dos servidores. 

h) Mediante solicitação da CONTRATANTE, fornecer em formato digital todo conteúdo das normas 
encaminhadas pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA 

6.1 - A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados até o 
momento do fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia os textos 
originais enviados para prova do seu encaminhamento e teor. 

6.2 - A CONTRATANTE manterá constante vigilância sobre os produtos finais gerados e encami-
nhados, ficando a CONTRATADA obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos das leis que 
se fizerem necessárias tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada pela CON-
TRATANTE. 

6.3 - Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se responsabilizará 
por danos ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais toma-
das com suporte nas informações fornecidas pelo site, assim como não se responsabilizará por 
danos ou prejuízos decorrentes de falhas de operação por pessoa não habilitada. 

6.4 - A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte de 
telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral interessado 
nas informações. 

6.5 - A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para qualquer 
outra Pessoa Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta. 

6.6 - A CONTRATADA é desobrigada de realizar ajustes, alterações ou customizações em seu sis-
tema a pedido da CONTRATANTE. Caberá à CONTRATADA a avaliação da solicitação e seu 
atendimento, resguardado o direito de cobrança por hora técnica executada. 

6.7 - O conteúdo que compõe o software utilizado pela CONTRATADA para a prestação dos servi-
ços é de propriedade única e exclusiva da LIZ Serviços Online Ltda. Todas as nuances dos conte-
údos são processadas para atualizar o software online, incluindo código-fonte, base de dados e 
informações do gênero, os quais não são fornecidos, e estão protegidos pela Lei nº 9.609/98, a 
qual dispõe sobre a proteção da Propriedade Intelectual. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 

7.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

7.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 

7.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

7.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
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7.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

7.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

7.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

7.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

7.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

7.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

7.7.1 – A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

7.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 

7.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

7.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

7.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

7.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração / Procuradoria 
Municipal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 

7.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 

7.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

7.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

7.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 

7.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 
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8.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

8.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

8.3 – Os valores só poderão ser revistos nas hipóteses previstas na alínea “d” do inciso “II” da Lei 
Federal nº 8.666/93. 

8.4 – Caso o Contrato venha a ser prorrogado, após a vigência inicial de 12 (doze) meses, fica 
estipulado como fator de correção monetária, sempre após 12 (doze) meses, o Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA. 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

9.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato, na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes pe-
nalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 

9.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

9.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

9.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

9.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 

9.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

9.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração / Procuradoria 
Municipal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 

9.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

9.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

9.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 

9.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste ter-
mo/contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
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10.2 – A gestão do Contrato gerado a partir dela ficará a cargo do Secretário de Administração, 
Senhor Roberto Alencar Przendziuk. 

10.3 – A responsabilidade pela fiscalização do contrato gerado, ficará a cargo da Servidora, Se-
nhora Cristiani Scariot Rosa da Cruz, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora, Senhora Elaine 
Cristina Gambeta, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformida-
de do item do objeto licitado. 

10.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

10.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 10.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 

10.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou Fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

13.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
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em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 - O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela di-
reta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

12.2 - O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela di-
reta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, tra-
balhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

12.3 - Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

12.4 - As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

12.5 - Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

13.1 - A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias da-
quela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

14.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos le-
gais. 

Chopinzinho - PR, ____ de _______________ de 2022. 
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Município de Chopinzinho 
Edson Luiz Cenci – Prefeito 

Contratante 
 
 

 
 

Liz Serviços Online Ltda  
Carlito Mello de Liz – Representante Legal 

Contratada 
 
 
 

 

 

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretário de Administração 
Gestor do Contrato 
  
 
 
Cristiani Scariot Rosa da Cruz 
Fiscal do Contrato 
 
 
 
Elaine Cristina Gambeta 
Fiscal Substituta do Contrato 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
____________________________________   ______________________________________ 
NOME:                                      
CPF:                                        

1Doc:          134/226



 

Espécie: Extrato do Contrato n° _____/2022. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Liz Serviços Online Ltda. CNPJ: 03.725.725/0001-35. Objeto: Contratação de 
serviços de gerenciamento, publicação e atualização de novas legislações e acesso ao 
Banco de dados de legislações municipais, estaduais e demais recursos do sistema Leis 
Municipais. Valor Total R$ 8.082,97 (oito mil e oitenta e dois reais e noventa e sete 
centavos). Elemento de Despesa: (1103) F:000. Origem: Inexigibilidade de Licitação nº 
_____/2022. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Data da assinatura: ____/____/2022. 
Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Carlito Mello de Liz, pela Empresa. 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº _____/2022 

Processo nº 266/2022  

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto nº 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade 
Inexigibilidade de Licitação.  

A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

I – DO OBJETO 

1.1 – A Secretaria de Administração em sua Solicitação protocolada sob o Memorando nº 
6.381/2022 requer a Contratação de serviços de gerenciamento, publicação e atualização de 
novas legislações e acesso ao Banco de dados de legislações municipais, estaduais e demais 
recursos do sistema Leis Municipais, conforme modelo descrito no Anexo I – Descrição dos 
Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta 
Inexigibilidade de Licitação. 

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II – DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 
Endereço: Rua 222, n.º 246, Sala 05, Meia Praia. 
Cidade: Itapema                       CEP: 88.220-000 U.F.: SC 
CNPJ: 03.725.725/0001-35 
Representante Legal: Carlito Mello de Liz  
CPF: 181.488.089-53 RG: 220.562 SSP/SC  

 
III – DA HABILITAÇÃO  

3.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 
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3.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

3.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

3.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.5 – Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei.  

3.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

3.1.2.7 – Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas – e do art. 9º, III, da lei 8666/93). 

3.1.2.8 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas. 
 
3.1.2.9 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR.  
 
3.1.2.10 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

3.1.2.11 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União. 

IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 – Optou-se pela contratação da Empresa Liz Serviços Online Ltda através de Inexigibilidade, 

em razão das Declarações de Exclusividade Expedidas pela ASSESPRO – Associação das 

Empresas brasileiras de Tecnologia da Informação, Software e Internet, e pela ABRAT – 
Associação Brasileira de Empresas de Tecnologia da Informação, as quais se encontram anexas 

à proposta apresentada pela empresa. A Contratação será por inexigibilidade com arrimo no art. 

25, Inciso I da Lei 8.666/1993, tendo em vista a inviabilidade de competição. 

4.2 – Conforme Justificativa apresentada pela Secretaria de Administração, nos seguintes termos: 
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“3. JUSTIFICATIVA 
Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a criação e a tramitação 

para a elaboração de uma norma legislativa, a grande dificuldade consiste em 
efetuar pesquisas junto ao arcabouço de normas já existentes na municipalidade, 
de modo a manter um banco de dados consistente e preciso, de tal forma que a 
proposição de uma nova norma jurídica não venha a ser criada repetidamente, 
causando sua nulidade, ou conflito, tendo em vista a duplicidade da mesma. 

Outro grande problema enfrentado pelos legisladores refere-se à 
Consolidação e Compilação das normas já existentes, tendo em vista que após 
a criação de um Ato, muitas delas passam por diversas alterações ao longo dos 
anos, perdendo a sua originalidade, trazendo grande confusão às pessoas mais 
simples, além de grandes transtornos para se buscar o seu texto final, uma vez 
que este não se encontra consolidado e compilado em um único volume, 
chegando, em muitos casos, a trazer dificuldades na sua compreensão. Isso 
também afeta diretamente a efetividade da Administração Pública, retardando 
consideravelmente os processos analíticos da legislação e, consequentemente, 
a tomadas de decisões por parte do governante. 

Não podemos deixar de mencionar ainda a Lei Federal nº 12.527, de 18 
de novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, lei esta que 
trouxe importantes avanços para o fiel cumprimento de nossa Carta Magna, pois 
através dela foi assegurado o direito fundamental do acesso à informação, onde 
estes devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da 
administração pública e com observância da publicidade como preceito geral, e 
do sigilo como exceção; sendo que a divulgação de informações, principalmente 
das normas que regem o Poder Público, são de interesse público, e devem estar 
disponíveis independentemente de solicitações por quem quer que seja. 

Além das dificuldades apresentadas referentes à própria organização da 
legislação municipal, outro obstáculo muitas vezes encontrado pelo 
administrador público é com relação à confecção de novas legislações para seu 
município. Por falta de conhecimento sobre o assunto, principalmente por receio 
de legislar sobre determinado tema por temor de insurgir em situações 
inconstitucionais, o governante se isenta de criar novas leis que poderiam 
beneficiar o cidadão. Devido a estes e outros fatores, é importante que o 
administrador público possa municiar-se de recursos e ferramentas dentre as 
quais permitam garantir acesso a informações, neste caso, referentes a 
legislações que já são praticadas em outras partes do território nacional, para 
que as utilizem como referência na elaboração de novos projetos. No cotidiano 
da Administração Pública não existem ferramentas que propiciem acesso a 
legislações de outros entes da Federação, desta forma, buscar tais ferramentas 
que otimizem e facilitem essa busca visando novas ideias e exemplos existentes 
em outros municípios favorece o governante e, consequentemente, o cidadão. 
Para isso, o governante necessita do maior número possível de informação em 
um só local, pois assim terá maior amplitude em sua pesquisa e mais confiança 
ao saber que o tema buscado para criação de novas leis já é executado em outras 
partes do país, podendo utilizar-se como referência. 

Assim, diante dos inúmeros desafios existentes para o aperfeiçoamento da 
produção e consulta legislativa, é de extrema importância que esta 
Municipalidade possua um trabalho especializado para o gerenciamento e 
consolidação da sua própria legislação, bem como para a pesquisa de 
legislações de outros entes da Federação (Municípios e Estados), de maneira 
organizada e de fácil acesso, a fim de proporcionar agilidade e eficácia no 
cotidiano do servidor público, e também do cidadão. 
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1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PARECER (INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO – ART. 25, 8.666/93 E ART. 74, LEI 14.133/21) 

Inicialmente, destaca-se que toda e qualquer contratação a ser procedida 
pela Administração Pública, em regra, necessita de um procedimento formalizado 
prévio, através do qual sejam demonstrados os requisitos ensejadores da 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, dependendo de cada caso.i 

Um certame licitatório só se mostra vantajoso quando existe no mercado 
uma pluralidade de fornecedores do ramo do objeto, na medida em que somente 
em face dessa pluralidade é que se viabiliza a competição do certame. Assim, 
sendo o fornecedor exclusivo, não há que se instaurar a licitação, vislumbrando-
se a hipótese de contratação direta.i A própria Constituição ressalva, no art. 37, 
inc. XXI, a possibilidade de contratação sem prévia licitação, nas hipóteses 
disciplinadas pela legislação. 

Além disso, Renato Geraldo Mendes e Egon Bockmann Moreira destacam 
que: 
 

O valor mais significativo para a contratação pública não é 
necessariamente garantir tratamento isonômico – neste caso, por meio de 
certame licitatório – mas assegurar a plena satisfação da necessidade, da 
qual decorre a ideia de eficiência contratual, capaz, inclusive, de afastar o 
tratamento isonômico mesmo nos casos em que a competição é viável e 
de impor condições restritivas à eventual participação. O princípio da 
eficiência norteará as decisões que serão praticadas pelos agentes por 
ocasião do planejamento da contratação, bem como da seleção das 
propostas e da execução do contrato. A ideia de eficiência condiciona a de 
isonomia e traduz a própria dimensão da legalidade. A legalidade não está 
em licitar sempre, mas apenas quando a licitação possa assegurar maior 
eficiência. Em muitos casos, a única forma de assegurar uma contratação 
eficiente e econômica, ou seja, a melhora relação benefício-custo é não 
realizar licitação, pois, do contrário, tanto a eficiência quanto a plena 
satisfação da necessidade podem ser comprometidas, portanto, não é 
adequado dizer que a licitação é o antecedente lógico e necessário para 
assegurar à Administração Pública o negócio mais vantajoso, conforme 
comumente lemos ou ouvimos. (Inexigibilidade de Licitação: Repensando 
a contratação pública e o dever de licitar. Curitiba: Zênite, 2016. 395 p.) 
 
O objeto desse Termo de Referência será contratado considerando os 

termos da Lei nº 8.666/93, o qual em seu Artigo 25 estabelece a possibilidade de 
contratação direta nestes casos, conforme se anota: 

 
Art. 25 É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial: 
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro 
do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, 
pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas 
entidades equivalentes; 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 
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Ainda, o Artigo 26 é claro ao estabelecer o procedimento mínimo 

necessário para a contratação direta através de dispensa ou inexigibilidade: 
  

Art. 26 As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e 
seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, 
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do 
parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 
(três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa 
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os 
seguintes elementos: 
I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 
dispensa, quando for o caso; 
II – razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III – justificativa do preço; 
IV – documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens 
serão alocados. 

 
Frente às necessidades apresentadas na Justificativa para Contratação 

dos Serviços, resta, pois, evidente o interesse público na situação, existindo, 
portanto, justificativa plausível para a aquisição do objeto em questão. A 
exclusividade da empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE está configurada conforme 
as Declarações de Exclusividade expedidas pela Associação Brasileira das 
Empresas de Software – ABES e pela Associação Brasileira de Empresas de 
Tecnologia da Informação – ABRAT, anexadas aos autos deste processo, nas 
quais se constatam que a empresa LIZ Serviços Online é: 
 

“desenvolvedora e titular exclusiva dos direitos autorais de Sistema de 
Gerenciamento e Disponibilização de Normas Oficiais dos Estados e 
Municípios Brasileiros, não sendo de conhecimento da ABRAT, existir em 
território nacional outra plataforma que ofereça de forma integrada as 
seguintes funcionalidades: 
- Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação em 
todo o banco de dados disponibilizado; 
- Aplicativo mobile para acesso à legislação municipal, disponível para 
sistemas Android e iOS; 
- Sistema de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar pesquisas de forma 
integrada em legislações municipais e estaduais de todo país, em um único 
ambiente de pesquisa; 
- Integração da pesquisa entre normas municipais e estaduais, onde o 
resultado da pesquisa efetuada na legislação municipal apresenta também 
Atos do respectivo estado do município consultado, de acordo com os 
termos utilizados na pesquisa; 
- Indexação entre as normas municipais e estaduais, permitindo acesso 
imediato às legislações estaduais quando citadas na própria norma 
municipal; 
- Ferramentas Seguir Município e Seguir Termo, as quais oferecerem 
notificações em tempo real, via e-mail, no momento em que novas normas 
são publicadas nos municípios que desejar acompanhar, com 
possibilidade ainda de criar filtros com termos específicos; 
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- Recurso Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de 
legislações criadas pelos municípios brasileiros, proporcionando 
informação para o cidadão e servindo de modelo para projetos em outros 
municípios.” (Atestado/Declaração nº 0107/2022 – ABRAT) 
 
e 
  
“CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder 
atestam: 
1. que a LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA é a única desenvolvedora e 
detentora dos direitos autorais e de comercialização, autorizada a 
comercializar em todo território nacional o sistema Leis Municipais, 
destinado à Publicação e Pesquisa de Normas Oficiais dos Municípios e 
Estados Brasileiros, e a prestar os serviços relativos ao Gerenciamento, 
Consolidação, Compilação e Versionamento das legislações municipais. 
2. que o sistema Leis Municipais possui os seguintes recursos, 
funções e/ou características técnicas: 
a) Indexação, consolidação, compilação e versionamento da 
legislação em todo banco de dados disponibilizado; 
b) Aplicativo mobile para acesso à legislação municipal, disponível 
para sistemas Andoid e iOS; 
c) Ferramenta de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar buscas de 
forma integrada em legislações municipais e estaduais de todo país, em 
um único ambiente de pesquisa, compreendendo mais de 6 milhões de 
normas pesquisáveis; 
d) Integração da pesquisa entre normas Municipais e Estaduais onde 
o resultado da busca efetuada na legislação municipal apresenta também 
Atos do respectivo estado do município consultado, de acordo com os 
termos utilizados na pesquisa; 
e) Indexação entre Normas Municipais e Estaduais, permitindo 
acesso imediato às legislações estaduais quando citadas na própria norma 
municipal; 
f) Ferramentas Seguir Município e Seguir Termo, as quais notificam 
o usuário em tempo real, via e-mail, quando novas normas são publicadas 
nos municípios que desejar acompanhar, com possibilidade, ainda, de criar 
filtros com palavras específicas; 
g) Plataforma Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias 
de legislações criadas pelos municípios brasileiros, proporcionando 
informação para o cidadão e servindo de modelo para projetos em outras 
cidades; 
h) Salvar, realizar notações e categorizar normas municipais que 
sejam consultadas na plataforma, por meio de contas individualizadas 
criadas na plataforma.” (Certidão 220622/38.630 – ABES) 
 
Com intuito de atestar as nuances e funcionalidades que o sistema Leis 

Municipais disponibiliza, conforme elencadas nas supracitadas declarações de 
exclusividades, a LIZ Serviços Online (desenvolvedora do sistema Leis 
Municipais e Leis Estaduais) requereu diligências ao Instituto Brasileiro de 
Perícias Forenses – ABPERITOS, especializada na formulação de quesitos 
técnicos, pareceres e processos judiciais envolvendo toda área de tecnologia da 
informação. Após análise sistemática de toda a plataforma Leis Municipais, 
constatou-se a veracidade das informações, bem como das funcionalidades, 
explicitadas como exclusivas do sistema Leis Municipais. O relatório, na íntegra, 
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emitido pela ABPERITOS encontra-se anexado a este processo de 
inexigibilidade de licitação. 
 

Além de toda certificação apresentada pelas declarações expedidas pela 
ABRAT e ABES, bem como o relatório técnico diligenciado pelo Instituto 
Brasileiro de Perícias Forenses – ABPERITOS, a LIZ Serviços Online possui o 
sistema Leis Municipais certificado pelo Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial – INPI, por meio do processo nº BR512018000939-5, o que dá garantia 
de que o sistema Leis Municipais compreende os recursos e ferramentas 
destacados como exclusivos sendo de propriedade única da empresa LIZ 
Serviços Online. 
 
 Pode-se constatar, portanto, que a referida plataforma se apresenta como 
a solução mais integrada e completa em matéria de organização, sistematização, 
consolidação e compilação das normas municipais, atendendo todos os 
requisitos, sendo a única em âmbito nacional a possuir uma gama repleta de 
funcionalidades que ampliam e tornam mais fácil a capacidade de pesquisa de 
todos os órgãos municipais ao acervo das leis do próprio município, permitindo 
uma ampla fiscalização e controle de suas normas, bem como possibilita – 
através de seu banco de dados – a pesquisa de forma prática e ágil às legislações 
de outros entes desta federação (municipais e estaduais), a fim de que esta 
municipalidade possa se beneficiar com informações pertinentes a área 
legislativa, fomentando inclusive a criação de novas legislações e a comparação 
com o que já está em prática em âmbito nacional. 
Vale destacar que o conceito de singularidade em relação a qualquer serviço ou 
produto deve ser entendido a partir dos preceitos de complexidade e 
especificidade, sendo assim, a natureza singular não deve ser compreendida 
como ausência de pluralidade de sujeitos em condições de executar o objeto, 
mas sim como uma situação diferenciada e sofisticada a exigir nível de segurança 
e cuidado. (TCU; Acórdão 1.074/2013, sem grifo no original) 

Nota-se ainda que o preço estipulado encontra-se nos mesmos 
parâmetros praticados pela empresa em outros municípios deste e demais 
estados do país, conforme contratos anexados aos autos deste processo, fato 
este, ainda, que ressalta e corrobora com as prerrogativas da Instrução 
Normativa nº 73/2020iii do Ministério da Economia, a qual dispõe sobre 
procedimentos básicos para realização de pesquisas de preços na aquisição de 
bens e contratações de serviços em geral, onde, em seu Art. 5º, inciso II, 
combinado com seu § 1º, destaca o uso de contratações similares de outros 
entes públicos para justificativa de preços obtidos no processo de contratação 
dos serviços: 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado 
em processo licitatório para aquisição e contratação de serviços em geral 
será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, 
empregados de forma combinada ou não: 
I – Painel de Preços disponível no endereço eletrônico 
gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações refiram-se a aquisições ou 
contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de 
divulgação do instrumento convocatório; 
II – Aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas 
no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento 
convocatório; 
III – dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que utilizados no 
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momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses 
de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, 
contendo a data e hora de acesso; ou 
IV – Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos 
no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação 
do instrumento convocatório. 
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e 
II. 
Diversos entes e órgãos federativos alicerçam suas contratações com 

base nesta fundamentação supracitada, a exemplo temos a Secretaria de 
Governo Digital do Ministério da Economia, a qual, por meio da Instrução 
Normativa nº 1/19iv, dispõe sobre o processo de contratação de soluções de 
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), onde em seu Art. 20 reforça as 
premissas instituídas pela IN 73/2020 e as tornam parâmetros também para suas 
contratações. Se tais procedimentos são utilizados para substanciar as 
contratações dos mais altos entes públicos federativos, há de se anuir 
procedimentos semelhantes aos demais entes públicos. 
Por fim, há de se destacar a notória especialização da empresa na prestação dos 
serviços de gerenciamento, consolidação e compilação de normas. Além de 
prestar serviço aos municípios brasileiros, também assessoram outros órgãos 
públicos de extrema relevância no cenário nacional, como o Tribunal de Contas 
do Estado do Rio Grande do Sul, o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 
de Goiás, o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, o Tribunal de 
Contas do Estado de Pernambuco, a Agência Nacional do Petróleo e o Conselho 
Federal de Psicologia, organizando, gerenciando e consolidando/compilando 
suas próprias normativas através de plataforma desenvolvida nos mesmos 
padrões fornecidos aos municípios. 

Diante do exposto e conforme determina a Lei de Licitações, justificamos 
a aquisição via inexigibilidade de licitação e fica devidamente fundamentada a 
razão da escolha do fornecedor e a justificativa de preço, requisitos colocados, 
respectivamente, nos incisos II e III do Artigo 26 da Lei nº 8.666/93. Não menos 
importante, reitera-se que a referida empresa é a única que pode atender às 
necessidades desta Municipalidade, não vindo aos autos qualquer notícia de 
suspensão, inidoneidade e/ou débitos junto da Fazenda Pública. 

3.1. DAS JUSTIFICATIVAS DA ESCOLHA DO SOFTWARE E DOS 
BENEFÍCIOS ADVINDOS DA ESCOLHA 

Perante esse contexto, fez-se uma pesquisa com outros entes públicos no 
Estado e também em território nacional, e tomou-se conhecimento do SITE LEIS 
MUNICIPAIS (leismunicipais.com.br) – EMPRESA LIZ SERVIÇOS ONLINE 
LTDA – que presta a cessão de uso de software compreendendo serviços 
técnicos especializados no gerenciamento, publicação, consolidação, 
compilação e versionamento on-line dos Atos Oficiais de efeito externo de 
Municípios brasileiros, na rede mundial de computadores – internet, utilizando 
avançada tecnologia de hardware e software em um sistema que propicia 
legalidade, publicidade, economia e praticidade no acesso e pesquisa aos Atos 
Oficiais pelos administradores públicos e pela população.i 

Além do serviço técnico de organização e consolidação ofertado, a 
plataforma apresenta uma série de funcionalidades fundamentais, conforme 
consta na Apresentação da Proposta: 

I. Pesquisa estratificada no tempo (cronologia), por palavra-chave na 
ementa, texto ou número do Ato, e ainda, pelo status da norma: em vigor, 
revogadas, revogadas tacitamente, vigência esgotada, inconstitucionais e 
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repristinadas; 
II. Mobilidade de consulta - A consulta pela legislação pode ser realizada por 

meio de qualquer computador, bem como Smartphones/Tablets via aplicativo 
mobile para sistema Android e iOS – Leis Municipais, o que facilita o uso das 
informações dos Atos Oficias, acessíveis em qualquer ponto onde haja 
conectividade com internet; 

III. Consolidação por dentro do texto - Toda legislação é interligada por 
indexação, (lincagem dos Atos que são referenciados entre si), possibilitando 
também a consolidação por dentro do texto, indicando as normas que alteram 
aquela visualizada, bem como quais foram por ela revogadas, mantendo o 
histórico das informações revogadas/alteradas; - A compilação do Ato, onde 
somente os artigos e informações que estão vigentes são apresentados; - E o 
versionamento dos Atos consolidados e compilados, permitindo identificar o texto 
atualizado em períodos específicos que houve alterações. 

IV. Recursos Exclusivos para servidores municipais - Todo o corpo técnico do 
órgão público terá acesso às ferramentas exclusivas da plataforma, através da 
respectiva conta cadastrada no Leis Municipais com o e-mail institucional do 
órgão público: 
● Pesquisa Nacional: realize pesquisas em âmbito nacional, em um banco 
de dados com mais de 6 milhões de Atos disponibilizados, sendo possível 
pesquisar em Normas Municipais e Estaduais;  
● Seguir Município: receba notificações, em tempo real, a partir do momento 
que novos Atos são publicados nos municípios que deseja acompanhar; 
● Seguir Termo: seja alertado sobre as leis criadas nos municípios que 
deseja acompanhar, a partir de termos específicos; 
● Leis à Sociedade: canal único na internet que dispõe de notícias das leis 
mais interessantes/importantes/polêmicas das cidades brasileiras. 

V. Integração de consulta das Normas Municipais e Estaduais - O sistema 
permite com que a busca efetuada pelo cidadão retorne também Normas 
Estaduais – do seu respectivo Estado – com os termos/palavras utilizados em 
sua pesquisa, em um único ambiente de consulta. Além disso, os Atos Municipais 
que mencionam Normas Estaduais possuem hiperlinks para acesso imediato ao 
respectivo Ato Estadual. 

VI. Cidadania e Transparência - As informações estão disponíveis aos 
administrados 24 horas por dia, 365 dias por ano, em qualquer parte do mundo, 
bastando para tanto apenas conectar-se à internet, via computador, tablet ou 
smartphone. 

VII. Economia - A disponibilização na íntegra dos Atos Oficiais do Município na 
internet evita que os munícipes se dirijam à sede da Prefeitura Municipal para 
requerer cópias dos diplomas legais ou solicitar informações, demandando tempo 
dos funcionários à procura de documentos em arquivos físicos e custos de 
equipamento e material utilizados, nem sempre cobrados sob a forma de tarifa 
de expediente. 
Cumpre ainda mencionar que testamos o site visualizando e pesquisando em 
diversos municípios brasileiros, o que nos leva a constatar a eficiência e 
qualidade dos serviços prestados. 

Salientamos ainda que o software encontra-se implantado neste município 
desde o ano de 2019 e atende satisfatoriamente ao serviço para o qual é 
designado. Se o Município tivesse que implantar novamente o software teria que 
pagar outra vez os custos de implantação ferindo assim o princípio da 
economicidade.” 
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V – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1 – A CONTRATADA se compromete a executar os produtos/serviços conforme Anexo I – 
Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

5.2 – O prazo de execução do serviço e a vigência do Contrato serão de 12 (doze) meses a partir 
de 19/02/2023, tendo em vista que até 18/02/2023 tem contrato vigente. 

5.3 – O contrato poderá ser prorrogado nos termos do Art. 57, da Lei nº 8.666/93.  

5.4 – A execução dos serviços deverá ser conforme determinação da Secretaria de Administração. 

5.5 – A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE 
e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste termo, do contrato e seus 
anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às 
finalidades que dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do 
Consumidor, atender às normas de Segurança e Medicina do Trabalho, do Ministério do Trabalho 
e Emprego, e, quando for o caso, às legislações específicas das Agências Reguladoras, do 
Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância 
Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência. 

5.6 – É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

VI – DO VALOR, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 – Pela instalação e ativação do sistema, não haverá custo à CONTRATANTE. 

6.2 – Pelo gerenciamento, publicação, consolidação e compilação fica estimado o valor 
máximo de R$ 8.082,97 (oito mil e oitenta e dois reais e noventa e sete centavos) a 
Empresa Liz Serviços Online Ltda, inscrita no CNPJ: 03.725.725/0001-35, localizada na 
Rua 240, nº 400, sala 02, Meia Praia, Itapema – SC. CEP: 88.220-000 para a fiel e perfeita 
execução do objeto Contratado. 

6.3 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração - 03.01.041220002.2.006.3.3.90.40 (1103) 
F: 000 

6.4 – O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota 
Fiscal, relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

6.5 – Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer 
outras disposições contratuais. 
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6.6 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos 
encargos moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos 
juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à 
caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do 
art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

6.7 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante 
do item acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

6.8 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de 
cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio 
da operação de “factoring”. 

6.9 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o 
CNPJ nº 76.995.414/0001-60. 

6.10 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas a execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6.11 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 
8.666/93. 

VII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
 
7.2 – A gestão do Contrato gerado a partir dela ficará a cargo do Secretário de Administração, 
Senhor Roberto Alencar Przendziuk. 

7.3 – A responsabilidade pela fiscalização do contrato gerado, ficará a cargo da Servidora, 
Senhora Cristiani Scariot Rosa da Cruz, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora, Senhora Elaine 
Cristina Gambeta, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 

7.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
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7.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 10.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 

7.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo 
de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto 
com novo gestor e/ou Fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

VIII – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 – Constituem direitos da CONTRATANTE receber a prestação do serviço objeto deste 
Contrato e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

8.2 – Constituem obrigações da CONTRATANTE:  

a) efetuar o pagamento ajustado;  

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato;  

c) Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de 07 (sete) dias úteis após assinatura do 
contrato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das 
informações e documentos, bem como a fiscalização da execução dos serviços, visando o 
cumprimento do objeto contratado. 

8.3 – Manter o envio contínuo das novas Normas expedidas pelo Município, a partir da data de 
assinatura do contrato, em arquivos digitais nos formatos de texto editável (.doc ou .txt) e imagem 
digitalizada (.pdf ou .jpeg/png). O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas a partir da assinatura pelas autoridades. 

a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável da legislação, a fim de 
garantir celeridade no processo de publicação e atualização das Normas. 

b) Os arquivos entregues pela CONTRATANTE devem apresentar seus textos na íntegra, 
permitindo a completa identificação da redação, conforme preconiza a técnica legislativa 
estabelecida na Lei Complementar Federal nº 95/1995, contendo epígrafe, ementa, preâmbulo, 
texto normativo, data de publicação e nominata das autoridades que foram signatárias. 

c) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique informações 
que impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 

8.3.1 – Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos 
arquivos das normas que serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor 
indicado pela CONTRATANTE, no contato inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA. 
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8.3.2 – Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, 
a fim de proceder com a publicação das Normas e documentos administrativos de efeito interno. 
A publicação destes documentos será de responsabilidade da CONTRATANTE. 

a) A publicação e consulta destes documentos poderá ser acessível apenas aos servidores 
cadastrados e autorizados no sistema.  

b) Após cadastro do servidor, a CONTRATANTE deverá encaminhar solicitação escrita – via e-
mail – para a CONTRATADA, por meio do gestor/setor designado no item 8.2 “c”, requisitando a 
autorização para acesso às ferramentas de publicação e respectiva consulta dos documentos. 

8.3.3 – Criar, em seu website oficial, link na página inicial com ícone de abertura descrito “LEIS 
MUNICIPAIS”, por meio da seguinte URL de direcionamento:  
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/chopinzinho. 

8.4 – Constituem obrigações da CONTRATADA:  

a) Executar o serviço objeto do Contrato no prazo e forma ajustados;  

b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato;  

c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital;  

d) Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês corrente, no prazo 
de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela CONTRATANTE, conforme 
estabelecido no item 8.3. 

e) Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por dentro do texto. 
A consolidação por dentro do texto ocorrerá após a publicação de toda legislação municipal. 

f) Nos casos das Normas existentes somente em formato “pdf”, consideradas obsoletas ou 
disponíveis em forma manuscrita, publicá-las digitando com fiel observância o tipo, número, sua 
ementa na íntegra e inserindo link para visualização da imagem original da Norma contendo 
sua íntegra. 

g) Informar ao gestor/setor responsável pelo acompanhamento do trabalho, os procedimentos a 
serem executados pelo corpo técnico da CONTRATANTE a fim de obter acesso aos recursos 
exclusivos por meio de suas contas individualizadas no sistema, bem como publicar os 
documentos administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE decida disponibilizar no 
sistema, para consulta exclusiva dos servidores. 

h) Mediante solicitação da CONTRATANTE, fornecer em formato digital todo conteúdo das 
normas encaminhadas pela CONTRATANTE. 

IX – DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA 

9.1 – A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados até 
o momento do fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia os 
textos originais enviados para prova do seu encaminhamento e teor. 
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9.2 – A CONTRATANTE manterá constante vigilância sobre os produtos finais gerados e 
encaminhados, ficando a CONTRATADA obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos das 
leis que se fizerem necessárias tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada 
pela CONTRATANTE. 

9.3 – Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se responsabilizará 
por danos ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais 
tomadas com suporte nas informações fornecidas pelo site, assim como não se responsabilizará 
por danos ou prejuízos decorrentes de falhas de operação por pessoa não habilitada. 

9.4 – A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte 
de telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral 
interessado nas informações. 

9.5 – A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para 
qualquer outra Pessoa Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta. 

9.6 – A CONTRATADA é desobrigada de realizar ajustes, alterações ou customizações em seu 
sistema a pedido da CONTRATANTE. Caberá à CONTRATADA a avaliação da solicitação e seu 
atendimento, resguardado o direito de cobrança por hora técnica executada. 

9.7 – O conteúdo que compõe o software utilizado pela CONTRATADA para a prestação dos 
serviços é de propriedade única e exclusiva da LIZ Serviços Online Ltda. Todas as nuances dos 
conteúdos são processadas para atualizar o software online, incluindo código-fonte, base de 
dados e informações do gênero, os quais não são fornecidos, e estão protegidos pela Lei nº 
9.609/98, a qual dispõe sobre a proteção da Propriedade Intelectual. 

  X – DA RESCISÃO 

10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, 
ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 – A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração / Procuradoria 
Municipal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 
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10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
 
11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 
 
11.3 – Os valores só poderão ser revistos nas hipóteses previstas na alínea “d” do inciso “II” da 
Lei Federal nº 8.666/93. 
 
11.4 – Caso o Contrato venha a ser prorrogado, após a vigência inicial de 12 (doze) meses, fica 
estipulado como fator de correção monetária, sempre após 12 (doze) meses, o Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA. 

XII – DAS PENALIDADES 

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas 
do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato, na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

1Doc:          151/226



 

 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
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úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração / Procuradoria 
Municipal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 12.7 deste 
termo/contrato. 

XIII – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

13.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato 
e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

XIV – DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 – A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, _____ de ________________ de 2022. 

 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

 
 

André Felipe Moraes 
Presidente da CPL 
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Anexo I – Descrição do Objeto 
 

DO OBJETO 
 
1.1 - Constitui objeto do presente contrato o serviço especializado na implantação, 
gerenciamento, publicação, consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais 
do Município, também das leis estaduais do respectivo estado, integrando, no sistema de 
busca, as leis da cidade e do estado em um único ambiente de pesquisa, por meio de 
plataforma devidamente certificada com registro de programa de computador expedido 
pelo INPI, compreendendo: 

1.1.1 - Gerenciamento e publicação online do compêndio – 7884 Normas - dos Atos 
Oficiais de efeito externo (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias e 
Decretos), em arquivos no formato de texto editável (html) e imagem (pdf); 

1.1.2 - Atualização dos Atos Oficiais expedidos pelo Município durante a vigência 
contratual; 

1.1.3 - Indexação das normas mencionadas na íntegra dos textos – Interligação e acesso 
imediato, com único clique, ao conteúdo da respectiva legislação municipal e estadual, 
quando mencionadas dentro da própria legislação municipal; 

1.1.4 - Consolidação por dentro do texto, Compilação e Versionamento das normas, 
criando Histórico de alterações (versões específicas do conteúdo de cada norma 
alterada, a fim de permitir acesso à íntegra, em qualquer data, sem as modificações 
posteriores)v; 

1.1.5 - Publicação e pesquisa de documentos administrativos de efeito interno, com 
possibilidade de acesso exclusivo e restrito aos servidores municipais; 

1.1.6 - Acesso exclusivo a banco de dados – Pesquisa Nacional – compreendendo mais 
de 6 milhões de normas Municipais e Estaduais, em um único ambiente de pesquisa, por 
meio de contas individualizadas aos servidores municipais; 

1.1.7 - Acesso a canal de notícias/matérias sobre leis criadas em todo território nacional; 

1.1.8 - Acesso às ferramentas para acompanhamento e notificações por termos 
específicos, em tempo real, acerca de novas Normas disponibilizadas no banco de dados 
por quaisquer municípios integrados no sistema Leis Municipais; 

 
DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA 

 
1.2 - Compreendem as características mínimas do sistema: 

1.2.1 - Acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br 
e link direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico “LEIS 
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MUNICIPAIS”, por meio do seguinte endereço eletrônico (URL): 
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/chopinzinho  

1.2.2 - Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via 
aplicativo mobile; 

1.2.3 - Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões 
estabelecidos pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 
9.191/2017); 

1.2.4 - Sistema de pesquisa que permite realizar buscas estratificadas, de forma 
separada ou conjuntamente, por: 

 1.2.4.1 - Período de Tempo; 

 1.2.4.2 - Palavras-chave na ementa e/ou íntegra; 

 1.2.4.3 - Número do Ato; 

 1.2.4.4 - Normas em vigor; 

 1.2.4.5 - Normas revogadas; 

 1.2.4.6 - Normas revogadas tacitamente; 

 1.2.4.7 - Normas com vigência esgotada; 

 1.2.4.8 - Normas declaradas inconstitucionais; 

 1.2.4.9 - Normas repristinadas; 

1.2.5 - Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 

1.2.6 - O resultado da busca efetuada nas leis municipais deve apresentar as Leis 
Estaduais do respectivo Estado do Município em um único ambiente de pesquisa, 
conforme termos/palavras utilizados na pesquisa; 

1.2.7 - Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da 
CONTRATANTE, permitindo: 

1.2.7.1 - Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou 
estados dentro do sistema; 

1.2.7.2 - Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 

1.2.7.3 - Acessar relatório de normas faltantes do seu município no banco de dados; 

1.2.7.4 - Acessar relatório de Inconsistências localizadas durante a consolidação da 
legislação; 
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1.2.7.5 - Acessar relatório de leis que necessitam de regulamentação; 

1.2.7.6 - Acessar relatório de normas mais acessadas; 

1.2.7.7 - Acessar relatório de quantidade de acessos à legislação; 

1.2.7.8 - Acessar relatório de número de Atos publicados em cada exercício; 

1.2.7.9 - Acessar relatório da quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; 

1.2.7.10 - Acessar relatório com quantificação e discriminação dos Atos publicados, por 
número, tipo e data de disponibilização no sistema; 

1.2.7.11 - Publicar, em formato.pdf (ou equivalente), as normas e demais documentos 
administrativos que poderão ser consultados de forma interna no sistema pelos 
servidores autorizados. 

1.2.7.12 - Acessar plataforma de notícias e matérias (Leis à Sociedade) veiculadas 
acerca de legislações criadas pelos municípios brasileiros; 

1.2.7.13 - Acessar ferramentas para registrar e acompanhar legislações que são 
publicadas no portal Leis Municipais em âmbito nacional (Seguir Município e Seguir 
Termo). 

1.2.8 - Protocolo “https”  para garantia de segurança durante o acesso à legislação , 
permitindo conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 

Item Qtde Und Descrição Valor 
Unit. 

Valor 
Anual 

 
 

01 

7884 
Quantificação 

referente às Normas 
expedidas até 

09/11/2022 

 
Und 

Implantação e habilitação do 
Sistema de legislação, 
consolidação e compilação dos 
Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis 
Ordinárias, Complementares e 
Decretos). Já

 r
ea

liz
ad

o 

Já
 r

ea
liz

ad
o 

02 

 
 

12 
 

 
Meses 

Gerenciamento, publicação e 
atualização de novas 
legislações e documentos 
administrativos no sistema; 
acesso ao Banco de Dados de 
legislações municipais, 
estaduais e demais recursos do 
sistema.  

 
 

R$ 
673,58 

 
 

R$ 
8.082,97 

 

DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.3 - Prestação de serviço de gerenciamento, divulgação e publicação dos Atos Oficiais, 
compreendendo: Publicação on-line do compêndio dos Atos Oficiais de efeito externo (Lei 
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Orgânica, Leis Complementares e Leis Ordinárias e Decretos) em arquivos no formato de texto 
editável (html) e imagem (pdf), por meio de sistema informatizado disponibilizado pela 
CONTRATADA; 

1.3.1 - Os serviços técnicos deverão compreender o especificado abaixo: 

I - Indexação: possibilidade de identificar, com apenas um clique, relação de todos os Atos 
vinculados à norma consultada; 

II - Consolidação: identificação do texto original e todas as alterações sofridas até os dias 
atuais; 

III - Compilação: exibição somente dos artigos e informações que estão em vigor; 

IV - Versionamento (histórico de alterações): versões específicas do conteúdo de cada norma 
alterada, a fim de permitir acesso à íntegra, em qualquer data, sem as modificações 
posteriores. 

1.3.2 - Como parâmetro de trabalho que se pretende realizar, pode-se visualizar a legislação 
Federal disponibilizada no site do Planalto. 

Vide exemplo: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm 

1.3.3 - A Contratada deverá manter a atualização, implementação e manutenção do sistema de 
legislação, publicando todos os diplomas legais aprovados a partir da assinatura do contrato, 
durante a vigência contratual, seguindo os critérios estabelecidos de disponibilização elencados 
acima. 

1.3.4 - O acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br e link 
direcionado ao website oficial da Contratante, em menu específico “LEIS MUNICIPAIS”, por meio 
de endereço eletrônico (URL) fornecido pela Contratada. 

1.3.5 - A Contratada deverá permitir o acesso ao sistema de legislação municipal por meio de 
Smartphones/Tablets via aplicativo mobile; 

1.3.6 - A Contratada deverá Formatar e disponibilizar as Normas conforme padrões estabelecidos 
pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017); 

1.3.7 - A Contratada deverá indexar/linkar as normas mencionadas na íntegra dos textos. 

1.3.8 - A Contratada deverá Consolidar, Compilar e Versionar as normas, criando Histórico de 
alterações (versões específicas do conteúdo de cada norma alterada, a fim de permitir acesso à 
íntegra, em qualquer data, sem as modificações posteriores)iv; 

1.3.9 - A Contratada deverá apresentar ao final do trabalho de consolidação por dentro do texto, 
relatórios contendo informações sobre: 

a) Inconsistências localizadas na legislação municipal durante o processo; 

b) Leis que necessitam de regulamentações; e 

c) Normas que podem ser revogadas expressamente por meio de novo projeto de lei. 

1.3.10 - A Contratada deverá disponibilizar sistema de pesquisa que permite realizar buscas 
estratificadas por: período de tempo; palavras-chave na ementa e/ou íntegra; número do Ato, e 
ainda, pelo status da Norma: em vigor; revogadas; revogadas tacitamente; vigência esgotada; 
inconstitucionais e repristinadas; 
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1.3.11 - O sistema de pesquisa deverá localizar normas estaduais do respectivo estado do 
município, as quais contenham os termos utilizados como parâmetro de consulta e pesquisa, 
apresentando o resultado no mesmo ambiente de pesquisa; 

1.3.12 - O sistema deve apresentar dashboard gerencial para o corpo técnico da Contratante, 
permitindo a publicação de Normas, bem como emissão de relatórios: normas faltantes; normas 
mais acessadas; quantidade de acessos à legislação; número de Atos publicados em cada 
exercício; quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; quantificação e 
discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e data de disponibilização no sistema; 

1.3.13 - A Contratada deverá fornecer acesso às ferramentas exclusivas do sistema para todo o 
corpo técnico da Contratante, sendo elas: 

a. Pesquisa Nacional: permite realizar consultas, em um único ambiente de pesquisa, em uma 
base de dados contendo mais de 6 milhões de normas municipais e estaduais. 

b. Leis à Sociedade: canal exclusivo de notícias referentes a legislações criadas pelos municípios 
brasileiros, proporcionando informação e servindo de modelo para novos projetos ao Município. 

c. Seguir Município: notificação em tempo real, via e-mail, no momento que novas normas são 
publicadas nos municípios que desejar seguir. 

d. Seguir Termo: notificação em tempo real, via e-mail, de normas publicadas em municípios 
seguidos, de acordo com os termos/palavras especificados em sua configuração de notificações. 

1.3.14 - A Contratada deverá fornecer interligação e acesso imediato - com único clique - ao 
conteúdo da respectiva legislação estadual, quando mencionada nas leis do município; 

1.3.15 - A Contratada deverá fornecer protocolo “https” para garantia de segurança durante o 
acesso à legislação, permitindo conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
 
 

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº _____/2022 
 
 

 
 Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº _____/2022, eu, EDSON 
LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL  
LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 03.725.725/0001-35 8.082,97 

 
 
 
Conforme proposta. 
  
 
 
É a decisão. 
 
 
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, ____ de ______________ de 2022. 

 
 
 
 
 
 

 
Edson Luiz Cenci 

Prefeito 
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Memorando 15- 6.381/2022

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Thiago S.

Data: 01/12/2022 às 14:36:20

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC

Contratação Liz Serviços Online - Leis Municipais

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Thiago Voracoski Santos - PGM-LIC, do que lavro o presente
termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 289C-43FA-189F-29D9

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 01/12/2022 14:36:29 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/289C-43FA-189F-29D9
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Memorando 16- 6.381/2022

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 02/12/2022 às 15:14:00

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC

Contratação Liz Serviços Online - Leis Municipais

 

 

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586

Anexos:

Parecer_Inexigibilidade_fornecedor_exclusivo_Software.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 6381/2022. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 266/2022. 

 

PARECER 

 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 6381/2022, 
no qual a Secretaria Municipal de Administração pretende contratar, através de ine-
xigibilidade de licitação, serviço especializado na implantação, gerenciamento, pu-
blicação, consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais do Município. 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação e justificati-
va da Secretaria Municipal interessada; justificativa do preço; certidões negativas da 
contratada; cartão CNPJ; dotação orçamentária; autorização do Prefeito Municipal; 
minutas do edital e contrato. 

É o relatório. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrativo 
de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) parece-

res técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo 
único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de licita-

ção, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examina-

das e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, 
“A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessá-

ria, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 

técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documen-

tos.”. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das pla-
nilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como 
os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

                                                           
1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para exe-
cutar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,2 da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da 
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto preten-
dido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da 
licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei ordi-
nária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/93, que tra-
tam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais fo-
ram resumidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade 
e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro la-

do, a dispensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não ocorrerá por 
vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá veri-

ficar primeiramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a 

possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibili-

dade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da lici-

tação.”3 
 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Administração pretende contratar, através de ine-
xigibilidade de licitação, serviço especializado na implantação, gerenciamento, pu-
blicação, consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais do Município. 

 
                                                           

2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici-
ência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pro-
posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações;” 
3 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 
O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, de-

pois, a contratação através do processo de inexigibilidade. 
 
2.3.2. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contra-
tação direta. 
 
2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência, são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indi-
cam direcionamento. 
 
2.3.4. DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir 
parecer favorável à contratação, na modalidade Inexigibilidade. 

Com o devido respeito, mas a inviabilidade de competição é suficiente para 
justificar a contratação direta, via inexigibilidade, com base no art. 25, inc. II, da Lei nº 
8.666/1993, in verbis: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: (...) 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a 
comprovação de exclusividade ser feita através de atestado for-
necido pelo órgão de registro do comércio do local em que se 
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Fede-
ração ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equi-
valentes; 
 

Vê-se, portanto, que não há supedâneo fático para a realização do procedi-
mento licitatório. Considerando o objeto da presente contratação, aplicável ao caso sob 
análise o caput e inc. I do art. 25 da Lei nº 8.666/93, porquanto não existe viabilidade de 
competição. 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 
mais nas hipóteses de contratação direta, é necessário que certos requisitos sejam 
comprovados nos autos do processo de contratação direta. 
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Pela redação do art. 25, II c/c o art. 26, ambos da Lei nº 8.666/93, para que a 
contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a próprio ente 
público que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, d) 
publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 
 
2.3.4.1. DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 26, DA LEI Nº 8.666/93  
2.3.4.1.1. DO CONTRATO A SER FIRMADO COM O PRÓPRIO ENTE PÚBLICO QUE PRESTARÁ 

O SERVIÇO  

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria Municipal 
interessada pretende contratar o(a): LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA. 

Muito mais do que o teor da justificativa, os documentos anexados aos autos 
dão a segurança necessária de que a Administração está contratando o ente que goza 
de credibilidade (confiança) de que os serviços atenderão às expectativas. 

 
2.3.4.1.2. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA  

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibi-
lidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-
se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de dis-
cricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne-
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parce-
lares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então:  

a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A 
contratação é necessária para que o Município disponha de serviço especializado na 
implantação, gerenciamento, publicação, consolidação, compilação e versionamento 
dos Atos Oficiais do Município; 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja 
vista que, de acordo com a Justificativa da Secretaria Municipal interessada: 

“3. JUSTIFICATIVA 

Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a criação e a tramitação 

para a elaboração de uma norma legislativa, a grande dificuldade consiste 
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em efetuar pesquisas junto ao arcabouço de normas já existentes na 

municipalidade, de modo a manter um banco de dados consistente e preciso, 

de tal forma que a proposição de uma nova norma jurídica não venha a ser 

criada repetidamente, causando sua nulidade, ou conflito, tendo em vista a 

duplicidade da mesma. 

Outro grande problema enfrentado pelos legisladores refere-se à 

Consolidação e Compilação das normas já existentes, tendo em vista que 

após a criação de um Ato, muitas delas passam por diversas alterações ao 

longo dos anos, perdendo a sua originalidade, trazendo grande confusão às 

pessoas mais simples, além de grandes transtornos para se buscar o seu texto 

final, uma vez que este não se encontra consolidado e compilado em um 

único volume, chegando, em muitos casos, a trazer dificuldades na sua 

compreensão. Isso também afeta diretamente a efetividade da Administração 

Pública, retardando consideravelmente os processos analíticos da legislação 

e, consequentemente, a tomadas de decisões por parte do governante. 

Não podemos deixar de mencionar ainda a Lei Federal nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, lei esta que 

trouxe importantes avanços para o fiel cumprimento de nossa Carta Magna, 

pois através dela foi assegurado o direito fundamental do acesso à 

informação, onde estes devem ser executados em conformidade com os 

princípios básicos da administração pública e com observância da 

publicidade como preceito geral, e do sigilo como exceção; sendo que a 

divulgação de informações, principalmente das normas que regem o Poder 

Público, são de interesse público, e devem estar disponíveis 

independentemente de solicitações por quem quer que seja. 

Além das dificuldades apresentadas referentes à própria organização da 

legislação municipal, outro obstáculo muitas vezes encontrado pelo 

administrador público é com relação à confecção de novas legislações para 

seu município. Por falta de conhecimento sobre o assunto, principalmente 

por receio de legislar sobre determinado tema por temor de insurgir em 

situações inconstitucionais, o governante se isenta de criar novas leis que 

poderiam beneficiar o cidadão. 

Devido a estes e outros fatores, é importante que o administrador público 

possa municiar-se de recursos e ferramentas dentre as quais permitam 

garantir acesso a informações, neste caso, referentes a legislações que já são 

praticadas em outras partes do território nacional, para que as utilizem 

como referência na elaboração de novos projetos. No cotidiano da 

Administração Pública não existem ferramentas que propiciem acesso a 

legislações de outros entes da Federação, desta forma, buscar tais 

ferramentas que otimizem e facilitem essa busca visando novas ideias e 
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exemplos existentes em outros municípios favorece o governante e, 

consequentemente, o cidadão. Para isso, o governante necessita do maior 

número possível de informação em um só local, pois assim terá maior 

amplitude em sua pesquisa e mais confiança ao saber que o tema buscado 

para criação de novas leis já é executado em outras partes do país, podendo 

utilizar-se como referência. 

Assim, diante dos inúmeros desafios existentes para o aperfeiçoamento da 

produção e consulta legislativa, é de extrema importância que esta 

Municipalidade possua um trabalho especializado para o gerenciamento e 

consolidação da sua própria legislação, bem como para a pesquisa de 

legislações de outros entes da Federação (Municípios e Estados), de maneira 

organizada e de fácil acesso, a fim de proporcionar agilidade e eficácia no 

cotidiano do servidor público, e também do cidadão.” 

 
c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 

benefício? As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? 
Requisito atendido na medida em que a contratada pode atender a necessidade 
específica do órgão municipal interessado. 
 
2.3.4.1.3. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 484/2021, “A responsa-

bilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como 

pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do 

objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.”.  

Não obstante, a contratação deverá observar os preços fixados na Lei Estadual 
nº 14.603/2004 e no Decreto Estadual de que trata o seu art. 3º, § 2º, II e § 3º. 
 
2.3.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 
para a contratação pretendida.  
 
2.3.6. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO  

De acordo com os decretos municipais anexados ao processo, a Comissão 
Permanente de Licitações está formalmente constituída. 
 
2.3.7. DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR O ENTE SELECIONADO 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 

a) habilitação jurídica:  Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral; A
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b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uni-
ão, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Para-
ná e Certidão Negativa de Débitos do Município; 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta 
ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Consulta ao Cadastro de Im-
pedidos de Licitar – TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Ine-
legibilidade do CNJ. 

 
2.3.8. DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO  

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação atendem às exigên-
cias previstas no art. 24, IV c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos.    

Trazem seus elementos essenciais: qualificação das partes, objeto, condições de 
pagamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, pe-
nalidades, rescisão, prazo de vigência e responsáveis pela gestão e fiscalização do con-
trato. 

 
2.3.9. DAS PUBLICAÇÕES  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 
certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município aprova as minutas de 
edital e contrato anexadas no MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 6381/2022, no qual a Secre-
taria Municipal de Administração pretende contratar, através de inexigibilidade de 
licitação, serviço especializado na implantação, gerenciamento, publicação, consoli-
dação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais do Município, desde que 
atendidas as seguintes recomendações: 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: providenciar as publicações de praxe, anexan-
do os comprovantes nestes autos. 

 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que nor-

teiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contra-
tos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, ade-
quações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, 
sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo 
requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. A
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Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 
da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e do objeto da con-
tratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente.  

 
Thiago Voracoski Santos 

Procurador Municipal 
OAB/PR 73.586 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 42/2022 

Processo nº 266/2022  

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto nº 506/2021, resolve realizar licitação na modalidade 
Inexigibilidade de Licitação.  

A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

I – DO OBJETO 

1.1 – A Secretaria de Administração em sua Solicitação protocolada sob o Memorando nº 
6.381/2022 requer a Contratação de serviços de gerenciamento, publicação e atualização de 
novas legislações e acesso ao Banco de dados de legislações municipais, estaduais e demais 
recursos do sistema Leis Municipais, conforme modelo descrito no Anexo I – Descrição dos 
Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta 
Inexigibilidade de Licitação. 

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II – DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 
Endereço: Rua 222, n.º 246, Sala 05, Meia Praia. 
Cidade: Itapema                       CEP: 88.220-000 U.F.: SC 
CNPJ: 03.725.725/0001-35 
Representante Legal: Carlito Mello de Liz  
CPF: 181.488.089-53 RG: 220.562 SSP/SC  

 
III – DA HABILITAÇÃO  

3.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: A
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3.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

3.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

3.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.5 – Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei.  

3.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

3.1.2.7 – Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas – e do art. 9º, III, da lei 8666/93). 

3.1.2.8 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas. 
 
3.1.2.9 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR.  
 
3.1.2.10 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

3.1.2.11 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União. 

IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 – Optou-se pela contratação da Empresa Liz Serviços Online Ltda através de Inexigibilidade, 

em razão das Declarações de Exclusividade Expedidas pela ASSESPRO – Associação das 

Empresas brasileiras de Tecnologia da Informação, Software e Internet, e pela ABRAT – 
Associação Brasileira de Empresas de Tecnologia da Informação, as quais se encontram anexas 

à proposta apresentada pela empresa. A Contratação será por inexigibilidade com arrimo no art. 

25, Inciso I da Lei 8.666/1993, tendo em vista a inviabilidade de competição. 

4.2 – Conforme Justificativa apresentada pela Secretaria de Administração, nos seguintes termos: A
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“3. JUSTIFICATIVA 
Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a criação e a tramitação 

para a elaboração de uma norma legislativa, a grande dificuldade consiste em 
efetuar pesquisas junto ao arcabouço de normas já existentes na municipalidade, 
de modo a manter um banco de dados consistente e preciso, de tal forma que a 
proposição de uma nova norma jurídica não venha a ser criada repetidamente, 
causando sua nulidade, ou conflito, tendo em vista a duplicidade da mesma. 

Outro grande problema enfrentado pelos legisladores refere-se à 
Consolidação e Compilação das normas já existentes, tendo em vista que após 
a criação de um Ato, muitas delas passam por diversas alterações ao longo dos 
anos, perdendo a sua originalidade, trazendo grande confusão às pessoas mais 
simples, além de grandes transtornos para se buscar o seu texto final, uma vez 
que este não se encontra consolidado e compilado em um único volume, 
chegando, em muitos casos, a trazer dificuldades na sua compreensão. Isso 
também afeta diretamente a efetividade da Administração Pública, retardando 
consideravelmente os processos analíticos da legislação e, consequentemente, 
a tomadas de decisões por parte do governante. 

Não podemos deixar de mencionar ainda a Lei Federal nº 12.527, de 18 
de novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, lei esta que 
trouxe importantes avanços para o fiel cumprimento de nossa Carta Magna, pois 
através dela foi assegurado o direito fundamental do acesso à informação, onde 
estes devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da 
administração pública e com observância da publicidade como preceito geral, e 
do sigilo como exceção; sendo que a divulgação de informações, principalmente 
das normas que regem o Poder Público, são de interesse público, e devem estar 
disponíveis independentemente de solicitações por quem quer que seja. 

Além das dificuldades apresentadas referentes à própria organização da 
legislação municipal, outro obstáculo muitas vezes encontrado pelo 
administrador público é com relação à confecção de novas legislações para seu 
município. Por falta de conhecimento sobre o assunto, principalmente por receio 
de legislar sobre determinado tema por temor de insurgir em situações 
inconstitucionais, o governante se isenta de criar novas leis que poderiam 
beneficiar o cidadão. Devido a estes e outros fatores, é importante que o 
administrador público possa municiar-se de recursos e ferramentas dentre as 
quais permitam garantir acesso a informações, neste caso, referentes a 
legislações que já são praticadas em outras partes do território nacional, para 
que as utilizem como referência na elaboração de novos projetos. No cotidiano 
da Administração Pública não existem ferramentas que propiciem acesso a 
legislações de outros entes da Federação, desta forma, buscar tais ferramentas 
que otimizem e facilitem essa busca visando novas ideias e exemplos existentes 
em outros municípios favorece o governante e, consequentemente, o cidadão. 
Para isso, o governante necessita do maior número possível de informação em 
um só local, pois assim terá maior amplitude em sua pesquisa e mais confiança 
ao saber que o tema buscado para criação de novas leis já é executado em outras 
partes do país, podendo utilizar-se como referência. 

Assim, diante dos inúmeros desafios existentes para o aperfeiçoamento da 
produção e consulta legislativa, é de extrema importância que esta 
Municipalidade possua um trabalho especializado para o gerenciamento e 
consolidação da sua própria legislação, bem como para a pesquisa de 
legislações de outros entes da Federação (Municípios e Estados), de maneira 
organizada e de fácil acesso, a fim de proporcionar agilidade e eficácia no 
cotidiano do servidor público, e também do cidadão. 
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1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PARECER (INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO – ART. 25, 8.666/93 E ART. 74, LEI 14.133/21) 

Inicialmente, destaca-se que toda e qualquer contratação a ser procedida 
pela Administração Pública, em regra, necessita de um procedimento formalizado 
prévio, através do qual sejam demonstrados os requisitos ensejadores da 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, dependendo de cada caso.i 

Um certame licitatório só se mostra vantajoso quando existe no mercado 
uma pluralidade de fornecedores do ramo do objeto, na medida em que somente 
em face dessa pluralidade é que se viabiliza a competição do certame. Assim, 
sendo o fornecedor exclusivo, não há que se instaurar a licitação, vislumbrando-
se a hipótese de contratação direta.i A própria Constituição ressalva, no art. 37, 
inc. XXI, a possibilidade de contratação sem prévia licitação, nas hipóteses 
disciplinadas pela legislação. 

Além disso, Renato Geraldo Mendes e Egon Bockmann Moreira destacam 
que: 
 

O valor mais significativo para a contratação pública não é 
necessariamente garantir tratamento isonômico – neste caso, por meio de 
certame licitatório – mas assegurar a plena satisfação da necessidade, da 
qual decorre a ideia de eficiência contratual, capaz, inclusive, de afastar o 
tratamento isonômico mesmo nos casos em que a competição é viável e 
de impor condições restritivas à eventual participação. O princípio da 
eficiência norteará as decisões que serão praticadas pelos agentes por 
ocasião do planejamento da contratação, bem como da seleção das 
propostas e da execução do contrato. A ideia de eficiência condiciona a de 
isonomia e traduz a própria dimensão da legalidade. A legalidade não está 
em licitar sempre, mas apenas quando a licitação possa assegurar maior 
eficiência. Em muitos casos, a única forma de assegurar uma contratação 
eficiente e econômica, ou seja, a melhora relação benefício-custo é não 
realizar licitação, pois, do contrário, tanto a eficiência quanto a plena 
satisfação da necessidade podem ser comprometidas, portanto, não é 
adequado dizer que a licitação é o antecedente lógico e necessário para 
assegurar à Administração Pública o negócio mais vantajoso, conforme 
comumente lemos ou ouvimos. (Inexigibilidade de Licitação: Repensando 
a contratação pública e o dever de licitar. Curitiba: Zênite, 2016. 395 p.) 
 
O objeto desse Termo de Referência será contratado considerando os 

termos da Lei nº 8.666/93, o qual em seu Artigo 25 estabelece a possibilidade de 
contratação direta nestes casos, conforme se anota: 

 
Art. 25 É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial: 
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro 
do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, 
pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas 
entidades equivalentes; 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; A

ss
in

ad
o 

po
r 

2 
pe

ss
oa

s:
  A

N
D

R
E

 F
E

LI
P

E
 M

O
R

A
E

S
 e

 E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

9C
1-

C
65

F
-C

E
16

-6
98

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
9C

1-
C

65
F

-C
E

16
-6

98
A

1Doc:          177/226



 

 

 
Ainda, o Artigo 26 é claro ao estabelecer o procedimento mínimo 

necessário para a contratação direta através de dispensa ou inexigibilidade: 
  

Art. 26 As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e 
seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, 
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do 
parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 
(três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa 
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os 
seguintes elementos: 
I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 
dispensa, quando for o caso; 
II – razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III – justificativa do preço; 
IV – documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens 
serão alocados. 

 
Frente às necessidades apresentadas na Justificativa para Contratação 

dos Serviços, resta, pois, evidente o interesse público na situação, existindo, 
portanto, justificativa plausível para a aquisição do objeto em questão. A 
exclusividade da empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE está configurada conforme 
as Declarações de Exclusividade expedidas pela Associação Brasileira das 
Empresas de Software – ABES e pela Associação Brasileira de Empresas de 
Tecnologia da Informação – ABRAT, anexadas aos autos deste processo, nas 
quais se constatam que a empresa LIZ Serviços Online é: 
 

“desenvolvedora e titular exclusiva dos direitos autorais de Sistema de 
Gerenciamento e Disponibilização de Normas Oficiais dos Estados e 
Municípios Brasileiros, não sendo de conhecimento da ABRAT, existir em 
território nacional outra plataforma que ofereça de forma integrada as 
seguintes funcionalidades: 
- Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação em 
todo o banco de dados disponibilizado; 
- Aplicativo mobile para acesso à legislação municipal, disponível para 
sistemas Android e iOS; 
- Sistema de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar pesquisas de forma 
integrada em legislações municipais e estaduais de todo país, em um único 
ambiente de pesquisa; 
- Integração da pesquisa entre normas municipais e estaduais, onde o 
resultado da pesquisa efetuada na legislação municipal apresenta também 
Atos do respectivo estado do município consultado, de acordo com os 
termos utilizados na pesquisa; 
- Indexação entre as normas municipais e estaduais, permitindo acesso 
imediato às legislações estaduais quando citadas na própria norma 
municipal; 
- Ferramentas Seguir Município e Seguir Termo, as quais oferecerem 
notificações em tempo real, via e-mail, no momento em que novas normas 
são publicadas nos municípios que desejar acompanhar, com 
possibilidade ainda de criar filtros com termos específicos; 
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- Recurso Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de 
legislações criadas pelos municípios brasileiros, proporcionando 
informação para o cidadão e servindo de modelo para projetos em outros 
municípios.” (Atestado/Declaração nº 0107/2022 – ABRAT) 
 
e 
  
“CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder 
atestam: 
1. que a LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA é a única desenvolvedora e 
detentora dos direitos autorais e de comercialização, autorizada a 
comercializar em todo território nacional o sistema Leis Municipais, 
destinado à Publicação e Pesquisa de Normas Oficiais dos Municípios e 
Estados Brasileiros, e a prestar os serviços relativos ao Gerenciamento, 
Consolidação, Compilação e Versionamento das legislações municipais. 
2. que o sistema Leis Municipais possui os seguintes recursos, 
funções e/ou características técnicas: 
a) Indexação, consolidação, compilação e versionamento da 
legislação em todo banco de dados disponibilizado; 
b) Aplicativo mobile para acesso à legislação municipal, disponível 
para sistemas Andoid e iOS; 
c) Ferramenta de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar buscas de 
forma integrada em legislações municipais e estaduais de todo país, em 
um único ambiente de pesquisa, compreendendo mais de 6 milhões de 
normas pesquisáveis; 
d) Integração da pesquisa entre normas Municipais e Estaduais onde 
o resultado da busca efetuada na legislação municipal apresenta também 
Atos do respectivo estado do município consultado, de acordo com os 
termos utilizados na pesquisa; 
e) Indexação entre Normas Municipais e Estaduais, permitindo 
acesso imediato às legislações estaduais quando citadas na própria norma 
municipal; 
f) Ferramentas Seguir Município e Seguir Termo, as quais notificam 
o usuário em tempo real, via e-mail, quando novas normas são publicadas 
nos municípios que desejar acompanhar, com possibilidade, ainda, de criar 
filtros com palavras específicas; 
g) Plataforma Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias 
de legislações criadas pelos municípios brasileiros, proporcionando 
informação para o cidadão e servindo de modelo para projetos em outras 
cidades; 
h) Salvar, realizar notações e categorizar normas municipais que 
sejam consultadas na plataforma, por meio de contas individualizadas 
criadas na plataforma.” (Certidão 220622/38.630 – ABES) 
 
Com intuito de atestar as nuances e funcionalidades que o sistema Leis 

Municipais disponibiliza, conforme elencadas nas supracitadas declarações de 
exclusividades, a LIZ Serviços Online (desenvolvedora do sistema Leis 
Municipais e Leis Estaduais) requereu diligências ao Instituto Brasileiro de 
Perícias Forenses – ABPERITOS, especializada na formulação de quesitos 
técnicos, pareceres e processos judiciais envolvendo toda área de tecnologia da 
informação. Após análise sistemática de toda a plataforma Leis Municipais, 
constatou-se a veracidade das informações, bem como das funcionalidades, 
explicitadas como exclusivas do sistema Leis Municipais. O relatório, na íntegra, A
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emitido pela ABPERITOS encontra-se anexado a este processo de 
inexigibilidade de licitação. 
 

Além de toda certificação apresentada pelas declarações expedidas pela 
ABRAT e ABES, bem como o relatório técnico diligenciado pelo Instituto 
Brasileiro de Perícias Forenses – ABPERITOS, a LIZ Serviços Online possui o 
sistema Leis Municipais certificado pelo Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial – INPI, por meio do processo nº BR512018000939-5, o que dá garantia 
de que o sistema Leis Municipais compreende os recursos e ferramentas 
destacados como exclusivos sendo de propriedade única da empresa LIZ 
Serviços Online. 
 
 Pode-se constatar, portanto, que a referida plataforma se apresenta como 
a solução mais integrada e completa em matéria de organização, sistematização, 
consolidação e compilação das normas municipais, atendendo todos os 
requisitos, sendo a única em âmbito nacional a possuir uma gama repleta de 
funcionalidades que ampliam e tornam mais fácil a capacidade de pesquisa de 
todos os órgãos municipais ao acervo das leis do próprio município, permitindo 
uma ampla fiscalização e controle de suas normas, bem como possibilita – 
através de seu banco de dados – a pesquisa de forma prática e ágil às legislações 
de outros entes desta federação (municipais e estaduais), a fim de que esta 
municipalidade possa se beneficiar com informações pertinentes a área 
legislativa, fomentando inclusive a criação de novas legislações e a comparação 
com o que já está em prática em âmbito nacional. 
Vale destacar que o conceito de singularidade em relação a qualquer serviço ou 
produto deve ser entendido a partir dos preceitos de complexidade e 
especificidade, sendo assim, a natureza singular não deve ser compreendida 
como ausência de pluralidade de sujeitos em condições de executar o objeto, 
mas sim como uma situação diferenciada e sofisticada a exigir nível de segurança 
e cuidado. (TCU; Acórdão 1.074/2013, sem grifo no original) 

Nota-se ainda que o preço estipulado encontra-se nos mesmos 
parâmetros praticados pela empresa em outros municípios deste e demais 
estados do país, conforme contratos anexados aos autos deste processo, fato 
este, ainda, que ressalta e corrobora com as prerrogativas da Instrução 
Normativa nº 73/2020iii do Ministério da Economia, a qual dispõe sobre 
procedimentos básicos para realização de pesquisas de preços na aquisição de 
bens e contratações de serviços em geral, onde, em seu Art. 5º, inciso II, 
combinado com seu § 1º, destaca o uso de contratações similares de outros 
entes públicos para justificativa de preços obtidos no processo de contratação 
dos serviços: 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado 
em processo licitatório para aquisição e contratação de serviços em geral 
será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, 
empregados de forma combinada ou não: 
I – Painel de Preços disponível no endereço eletrônico 
gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações refiram-se a aquisições ou 
contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de 
divulgação do instrumento convocatório; 
II – Aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas 
no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento 
convocatório; 
III – dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que utilizados no A
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momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses 
de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, 
contendo a data e hora de acesso; ou 
IV – Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos 
no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação 
do instrumento convocatório. 
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e 
II. 
Diversos entes e órgãos federativos alicerçam suas contratações com 

base nesta fundamentação supracitada, a exemplo temos a Secretaria de 
Governo Digital do Ministério da Economia, a qual, por meio da Instrução 
Normativa nº 1/19iv, dispõe sobre o processo de contratação de soluções de 
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), onde em seu Art. 20 reforça as 
premissas instituídas pela IN 73/2020 e as tornam parâmetros também para suas 
contratações. Se tais procedimentos são utilizados para substanciar as 
contratações dos mais altos entes públicos federativos, há de se anuir 
procedimentos semelhantes aos demais entes públicos. 
Por fim, há de se destacar a notória especialização da empresa na prestação dos 
serviços de gerenciamento, consolidação e compilação de normas. Além de 
prestar serviço aos municípios brasileiros, também assessoram outros órgãos 
públicos de extrema relevância no cenário nacional, como o Tribunal de Contas 
do Estado do Rio Grande do Sul, o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 
de Goiás, o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, o Tribunal de 
Contas do Estado de Pernambuco, a Agência Nacional do Petróleo e o Conselho 
Federal de Psicologia, organizando, gerenciando e consolidando/compilando 
suas próprias normativas através de plataforma desenvolvida nos mesmos 
padrões fornecidos aos municípios. 

Diante do exposto e conforme determina a Lei de Licitações, justificamos 
a aquisição via inexigibilidade de licitação e fica devidamente fundamentada a 
razão da escolha do fornecedor e a justificativa de preço, requisitos colocados, 
respectivamente, nos incisos II e III do Artigo 26 da Lei nº 8.666/93. Não menos 
importante, reitera-se que a referida empresa é a única que pode atender às 
necessidades desta Municipalidade, não vindo aos autos qualquer notícia de 
suspensão, inidoneidade e/ou débitos junto da Fazenda Pública. 

3.1. DAS JUSTIFICATIVAS DA ESCOLHA DO SOFTWARE E DOS 
BENEFÍCIOS ADVINDOS DA ESCOLHA 

Perante esse contexto, fez-se uma pesquisa com outros entes públicos no 
Estado e também em território nacional, e tomou-se conhecimento do SITE LEIS 
MUNICIPAIS (leismunicipais.com.br) – EMPRESA LIZ SERVIÇOS ONLINE 
LTDA – que presta a cessão de uso de software compreendendo serviços 
técnicos especializados no gerenciamento, publicação, consolidação, 
compilação e versionamento on-line dos Atos Oficiais de efeito externo de 
Municípios brasileiros, na rede mundial de computadores – internet, utilizando 
avançada tecnologia de hardware e software em um sistema que propicia 
legalidade, publicidade, economia e praticidade no acesso e pesquisa aos Atos 
Oficiais pelos administradores públicos e pela população.i 

Além do serviço técnico de organização e consolidação ofertado, a 
plataforma apresenta uma série de funcionalidades fundamentais, conforme 
consta na Apresentação da Proposta: 

I. Pesquisa estratificada no tempo (cronologia), por palavra-chave na 
ementa, texto ou número do Ato, e ainda, pelo status da norma: em vigor, 
revogadas, revogadas tacitamente, vigência esgotada, inconstitucionais e A
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repristinadas; 
II. Mobilidade de consulta - A consulta pela legislação pode ser realizada por 

meio de qualquer computador, bem como Smartphones/Tablets via aplicativo 
mobile para sistema Android e iOS – Leis Municipais, o que facilita o uso das 
informações dos Atos Oficias, acessíveis em qualquer ponto onde haja 
conectividade com internet; 

III. Consolidação por dentro do texto - Toda legislação é interligada por 
indexação, (lincagem dos Atos que são referenciados entre si), possibilitando 
também a consolidação por dentro do texto, indicando as normas que alteram 
aquela visualizada, bem como quais foram por ela revogadas, mantendo o 
histórico das informações revogadas/alteradas; - A compilação do Ato, onde 
somente os artigos e informações que estão vigentes são apresentados; - E o 
versionamento dos Atos consolidados e compilados, permitindo identificar o texto 
atualizado em períodos específicos que houve alterações. 

IV. Recursos Exclusivos para servidores municipais - Todo o corpo técnico do 
órgão público terá acesso às ferramentas exclusivas da plataforma, através da 
respectiva conta cadastrada no Leis Municipais com o e-mail institucional do 
órgão público: 
● Pesquisa Nacional: realize pesquisas em âmbito nacional, em um banco 
de dados com mais de 6 milhões de Atos disponibilizados, sendo possível 
pesquisar em Normas Municipais e Estaduais;  
● Seguir Município: receba notificações, em tempo real, a partir do momento 
que novos Atos são publicados nos municípios que deseja acompanhar; 
● Seguir Termo: seja alertado sobre as leis criadas nos municípios que 
deseja acompanhar, a partir de termos específicos; 
● Leis à Sociedade: canal único na internet que dispõe de notícias das leis 
mais interessantes/importantes/polêmicas das cidades brasileiras. 

V. Integração de consulta das Normas Municipais e Estaduais - O sistema 
permite com que a busca efetuada pelo cidadão retorne também Normas 
Estaduais – do seu respectivo Estado – com os termos/palavras utilizados em 
sua pesquisa, em um único ambiente de consulta. Além disso, os Atos Municipais 
que mencionam Normas Estaduais possuem hiperlinks para acesso imediato ao 
respectivo Ato Estadual. 

VI. Cidadania e Transparência - As informações estão disponíveis aos 
administrados 24 horas por dia, 365 dias por ano, em qualquer parte do mundo, 
bastando para tanto apenas conectar-se à internet, via computador, tablet ou 
smartphone. 

VII. Economia - A disponibilização na íntegra dos Atos Oficiais do Município na 
internet evita que os munícipes se dirijam à sede da Prefeitura Municipal para 
requerer cópias dos diplomas legais ou solicitar informações, demandando tempo 
dos funcionários à procura de documentos em arquivos físicos e custos de 
equipamento e material utilizados, nem sempre cobrados sob a forma de tarifa 
de expediente. 
Cumpre ainda mencionar que testamos o site visualizando e pesquisando em 
diversos municípios brasileiros, o que nos leva a constatar a eficiência e 
qualidade dos serviços prestados. 

Salientamos ainda que o software encontra-se implantado neste município 
desde o ano de 2019 e atende satisfatoriamente ao serviço para o qual é 
designado. Se o Município tivesse que implantar novamente o software teria que 
pagar outra vez os custos de implantação ferindo assim o princípio da 
economicidade.” 
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V – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1 – A CONTRATADA se compromete a executar os produtos/serviços conforme Anexo I – 
Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

5.2 – O prazo de execução do serviço e a vigência do Contrato serão de 12 (doze) meses a partir 
de 19/02/2023, tendo em vista que até 18/02/2023 tem contrato vigente. 

5.3 – O contrato poderá ser prorrogado nos termos do Art. 57, da Lei nº 8.666/93.  

5.4 – A execução dos serviços deverá ser conforme determinação da Secretaria de Administração. 

5.5 – A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE 
e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste termo, do contrato e seus 
anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às 
finalidades que dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do 
Consumidor, atender às normas de Segurança e Medicina do Trabalho, do Ministério do Trabalho 
e Emprego, e, quando for o caso, às legislações específicas das Agências Reguladoras, do 
Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância 
Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência. 

5.6 – É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

VI – DO VALOR, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 – Pela instalação e ativação do sistema, não haverá custo à CONTRATANTE. 

6.2 – Pelo gerenciamento, publicação, consolidação e compilação fica estimado o valor 
máximo de R$ 8.082,97 (oito mil e oitenta e dois reais e noventa e sete centavos) a 
Empresa Liz Serviços Online Ltda, inscrita no CNPJ: 03.725.725/0001-35, localizada na 
Rua 240, nº 400, sala 02, Meia Praia, Itapema – SC. CEP: 88.220-000 para a fiel e perfeita 
execução do objeto Contratado. 

6.3 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração - 03.01.041220002.2.006.3.3.90.40 (1103) 
F: 000 

6.4 – O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota 
Fiscal, relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

6.5 – Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer 
outras disposições contratuais. 
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6.6 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos 
encargos moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos 
juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à 
caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do 
art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

6.7 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante 
do item acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

6.8 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de 
cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio 
da operação de “factoring”. 

6.9 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o 
CNPJ nº 76.995.414/0001-60. 

6.10 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas a execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6.11 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 
8.666/93. 

VII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
 
7.2 – A gestão do Contrato gerado a partir dela ficará a cargo do Secretário de Administração, 
Senhor Roberto Alencar Przendziuk. 

7.3 – A responsabilidade pela fiscalização do contrato gerado, ficará a cargo da Servidora, 
Senhora Cristiani Scariot Rosa da Cruz, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora, Senhora Elaine 
Cristina Gambeta, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 

7.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
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7.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 10.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 

7.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo 
de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto 
com novo gestor e/ou Fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

VIII – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 – Constituem direitos da CONTRATANTE receber a prestação do serviço objeto deste 
Contrato e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

8.2 – Constituem obrigações da CONTRATANTE:  

a) efetuar o pagamento ajustado;  

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato;  

c) Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de 07 (sete) dias úteis após assinatura do 
contrato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das 
informações e documentos, bem como a fiscalização da execução dos serviços, visando o 
cumprimento do objeto contratado. 

8.3 – Manter o envio contínuo das novas Normas expedidas pelo Município, a partir da data de 
assinatura do contrato, em arquivos digitais nos formatos de texto editável (.doc ou .txt) e imagem 
digitalizada (.pdf ou .jpeg/png). O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas a partir da assinatura pelas autoridades. 

a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável da legislação, a fim de 
garantir celeridade no processo de publicação e atualização das Normas. 

b) Os arquivos entregues pela CONTRATANTE devem apresentar seus textos na íntegra, 
permitindo a completa identificação da redação, conforme preconiza a técnica legislativa 
estabelecida na Lei Complementar Federal nº 95/1995, contendo epígrafe, ementa, preâmbulo, 
texto normativo, data de publicação e nominata das autoridades que foram signatárias. 

c) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique informações 
que impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 

8.3.1 – Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos 
arquivos das normas que serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor 
indicado pela CONTRATANTE, no contato inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA. 
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8.3.2 – Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, 
a fim de proceder com a publicação das Normas e documentos administrativos de efeito interno. 
A publicação destes documentos será de responsabilidade da CONTRATANTE. 

a) A publicação e consulta destes documentos poderá ser acessível apenas aos servidores 
cadastrados e autorizados no sistema.  

b) Após cadastro do servidor, a CONTRATANTE deverá encaminhar solicitação escrita – via e-
mail – para a CONTRATADA, por meio do gestor/setor designado no item 8.2 “c”, requisitando a 
autorização para acesso às ferramentas de publicação e respectiva consulta dos documentos. 

8.3.3 – Criar, em seu website oficial, link na página inicial com ícone de abertura descrito “LEIS 
MUNICIPAIS”, por meio da seguinte URL de direcionamento:  
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/chopinzinho. 

8.4 – Constituem obrigações da CONTRATADA:  

a) Executar o serviço objeto do Contrato no prazo e forma ajustados;  

b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato;  

c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital;  

d) Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês corrente, no prazo 
de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela CONTRATANTE, conforme 
estabelecido no item 8.3. 

e) Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por dentro do texto. 
A consolidação por dentro do texto ocorrerá após a publicação de toda legislação municipal. 

f) Nos casos das Normas existentes somente em formato “pdf”, consideradas obsoletas ou 
disponíveis em forma manuscrita, publicá-las digitando com fiel observância o tipo, número, sua 
ementa na íntegra e inserindo link para visualização da imagem original da Norma contendo 
sua íntegra. 

g) Informar ao gestor/setor responsável pelo acompanhamento do trabalho, os procedimentos a 
serem executados pelo corpo técnico da CONTRATANTE a fim de obter acesso aos recursos 
exclusivos por meio de suas contas individualizadas no sistema, bem como publicar os 
documentos administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE decida disponibilizar no 
sistema, para consulta exclusiva dos servidores. 

h) Mediante solicitação da CONTRATANTE, fornecer em formato digital todo conteúdo das 
normas encaminhadas pela CONTRATANTE. 

IX – DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA 

9.1 – A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados até 
o momento do fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia os 
textos originais enviados para prova do seu encaminhamento e teor. A
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9.2 – A CONTRATANTE manterá constante vigilância sobre os produtos finais gerados e 
encaminhados, ficando a CONTRATADA obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos das 
leis que se fizerem necessárias tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada 
pela CONTRATANTE. 

9.3 – Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se responsabilizará 
por danos ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais 
tomadas com suporte nas informações fornecidas pelo site, assim como não se responsabilizará 
por danos ou prejuízos decorrentes de falhas de operação por pessoa não habilitada. 

9.4 – A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte 
de telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral 
interessado nas informações. 

9.5 – A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para 
qualquer outra Pessoa Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta. 

9.6 – A CONTRATADA é desobrigada de realizar ajustes, alterações ou customizações em seu 
sistema a pedido da CONTRATANTE. Caberá à CONTRATADA a avaliação da solicitação e seu 
atendimento, resguardado o direito de cobrança por hora técnica executada. 

9.7 – O conteúdo que compõe o software utilizado pela CONTRATADA para a prestação dos 
serviços é de propriedade única e exclusiva da LIZ Serviços Online Ltda. Todas as nuances dos 
conteúdos são processadas para atualizar o software online, incluindo código-fonte, base de 
dados e informações do gênero, os quais não são fornecidos, e estão protegidos pela Lei nº 
9.609/98, a qual dispõe sobre a proteção da Propriedade Intelectual. 

  X – DA RESCISÃO 

10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, 
ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 – A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração / Procuradoria 
Municipal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; A
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10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
 
11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 
 
11.3 – Os valores só poderão ser revistos nas hipóteses previstas na alínea “d” do inciso “II” da 
Lei Federal nº 8.666/93. 
 
11.4 – Caso o Contrato venha a ser prorrogado, após a vigência inicial de 12 (doze) meses, fica 
estipulado como fator de correção monetária, sempre após 12 (doze) meses, o Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA. 

XII – DAS PENALIDADES 

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas 
do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato, na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
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úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração / Procuradoria 
Municipal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 12.7 deste 
termo/contrato. 

XIII – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

13.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato 
e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

XIV – DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 – A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, 06 de dezembro de 2022. 

 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

 
 

André Felipe Moraes 
Presidente da CPL 
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Anexo I – Descrição do Objeto 
 

DO OBJETO 
 
1.1 - Constitui objeto do presente contrato o serviço especializado na implantação, 
gerenciamento, publicação, consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais 
do Município, também das leis estaduais do respectivo estado, integrando, no sistema de 
busca, as leis da cidade e do estado em um único ambiente de pesquisa, por meio de 
plataforma devidamente certificada com registro de programa de computador expedido 
pelo INPI, compreendendo: 

1.1.1 - Gerenciamento e publicação online do compêndio – 7884 Normas - dos Atos 
Oficiais de efeito externo (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias e 
Decretos), em arquivos no formato de texto editável (html) e imagem (pdf); 

1.1.2 - Atualização dos Atos Oficiais expedidos pelo Município durante a vigência 
contratual; 

1.1.3 - Indexação das normas mencionadas na íntegra dos textos – Interligação e acesso 
imediato, com único clique, ao conteúdo da respectiva legislação municipal e estadual, 
quando mencionadas dentro da própria legislação municipal; 

1.1.4 - Consolidação por dentro do texto, Compilação e Versionamento das normas, 
criando Histórico de alterações (versões específicas do conteúdo de cada norma 
alterada, a fim de permitir acesso à íntegra, em qualquer data, sem as modificações 
posteriores)v; 

1.1.5 - Publicação e pesquisa de documentos administrativos de efeito interno, com 
possibilidade de acesso exclusivo e restrito aos servidores municipais; 

1.1.6 - Acesso exclusivo a banco de dados – Pesquisa Nacional – compreendendo mais 
de 6 milhões de normas Municipais e Estaduais, em um único ambiente de pesquisa, por 
meio de contas individualizadas aos servidores municipais; 

1.1.7 - Acesso a canal de notícias/matérias sobre leis criadas em todo território nacional; 

1.1.8 - Acesso às ferramentas para acompanhamento e notificações por termos 
específicos, em tempo real, acerca de novas Normas disponibilizadas no banco de dados 
por quaisquer municípios integrados no sistema Leis Municipais; 

 
DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA 

 
1.2 - Compreendem as características mínimas do sistema: 

1.2.1 - Acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br 
e link direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico “LEIS 
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MUNICIPAIS”, por meio do seguinte endereço eletrônico (URL): 
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/chopinzinho  

1.2.2 - Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via 
aplicativo mobile; 

1.2.3 - Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões 
estabelecidos pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 
9.191/2017); 

1.2.4 - Sistema de pesquisa que permite realizar buscas estratificadas, de forma 
separada ou conjuntamente, por: 

 1.2.4.1 - Período de Tempo; 

 1.2.4.2 - Palavras-chave na ementa e/ou íntegra; 

 1.2.4.3 - Número do Ato; 

 1.2.4.4 - Normas em vigor; 

 1.2.4.5 - Normas revogadas; 

 1.2.4.6 - Normas revogadas tacitamente; 

 1.2.4.7 - Normas com vigência esgotada; 

 1.2.4.8 - Normas declaradas inconstitucionais; 

 1.2.4.9 - Normas repristinadas; 

1.2.5 - Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 

1.2.6 - O resultado da busca efetuada nas leis municipais deve apresentar as Leis 
Estaduais do respectivo Estado do Município em um único ambiente de pesquisa, 
conforme termos/palavras utilizados na pesquisa; 

1.2.7 - Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da 
CONTRATANTE, permitindo: 

1.2.7.1 - Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou 
estados dentro do sistema; 

1.2.7.2 - Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 

1.2.7.3 - Acessar relatório de normas faltantes do seu município no banco de dados; 

1.2.7.4 - Acessar relatório de Inconsistências localizadas durante a consolidação da 
legislação; 
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1.2.7.5 - Acessar relatório de leis que necessitam de regulamentação; 

1.2.7.6 - Acessar relatório de normas mais acessadas; 

1.2.7.7 - Acessar relatório de quantidade de acessos à legislação; 

1.2.7.8 - Acessar relatório de número de Atos publicados em cada exercício; 

1.2.7.9 - Acessar relatório da quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; 

1.2.7.10 - Acessar relatório com quantificação e discriminação dos Atos publicados, por 
número, tipo e data de disponibilização no sistema; 

1.2.7.11 - Publicar, em formato.pdf (ou equivalente), as normas e demais documentos 
administrativos que poderão ser consultados de forma interna no sistema pelos 
servidores autorizados. 

1.2.7.12 - Acessar plataforma de notícias e matérias (Leis à Sociedade) veiculadas 
acerca de legislações criadas pelos municípios brasileiros; 

1.2.7.13 - Acessar ferramentas para registrar e acompanhar legislações que são 
publicadas no portal Leis Municipais em âmbito nacional (Seguir Município e Seguir 
Termo). 

1.2.8 - Protocolo “https”  para garantia de segurança durante o acesso à legislação , 
permitindo conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 

Item Qtde Und Descrição Valor 
Unit. 

Valor 
Anual 

 
 

01 

7884 
Quantificação 

referente às Normas 
expedidas até 

09/11/2022 

 
Und 

Implantação e habilitação do 
Sistema de legislação, 
consolidação e compilação dos 
Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis 
Ordinárias, Complementares e 
Decretos). Já

 r
ea

liz
ad

o 

Já
 r

ea
liz

ad
o 

02 

 
 

12 
 

 
Meses 

Gerenciamento, publicação e 
atualização de novas 
legislações e documentos 
administrativos no sistema; 
acesso ao Banco de Dados de 
legislações municipais, 
estaduais e demais recursos do 
sistema.  

 
 

R$ 
673,58 

 
 

R$ 
8.082,97 

 

DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.3 - Prestação de serviço de gerenciamento, divulgação e publicação dos Atos Oficiais, 
compreendendo: Publicação on-line do compêndio dos Atos Oficiais de efeito externo (Lei 
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Orgânica, Leis Complementares e Leis Ordinárias e Decretos) em arquivos no formato de texto 
editável (html) e imagem (pdf), por meio de sistema informatizado disponibilizado pela 
CONTRATADA; 

1.3.1 - Os serviços técnicos deverão compreender o especificado abaixo: 

I - Indexação: possibilidade de identificar, com apenas um clique, relação de todos os Atos 
vinculados à norma consultada; 

II - Consolidação: identificação do texto original e todas as alterações sofridas até os dias 
atuais; 

III - Compilação: exibição somente dos artigos e informações que estão em vigor; 

IV - Versionamento (histórico de alterações): versões específicas do conteúdo de cada norma 
alterada, a fim de permitir acesso à íntegra, em qualquer data, sem as modificações 
posteriores. 

1.3.2 - Como parâmetro de trabalho que se pretende realizar, pode-se visualizar a legislação 
Federal disponibilizada no site do Planalto. 

Vide exemplo: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm 

1.3.3 - A Contratada deverá manter a atualização, implementação e manutenção do sistema de 
legislação, publicando todos os diplomas legais aprovados a partir da assinatura do contrato, 
durante a vigência contratual, seguindo os critérios estabelecidos de disponibilização elencados 
acima. 

1.3.4 - O acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br e link 
direcionado ao website oficial da Contratante, em menu específico “LEIS MUNICIPAIS”, por meio 
de endereço eletrônico (URL) fornecido pela Contratada. 

1.3.5 - A Contratada deverá permitir o acesso ao sistema de legislação municipal por meio de 
Smartphones/Tablets via aplicativo mobile; 

1.3.6 - A Contratada deverá Formatar e disponibilizar as Normas conforme padrões estabelecidos 
pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017); 

1.3.7 - A Contratada deverá indexar/linkar as normas mencionadas na íntegra dos textos. 

1.3.8 - A Contratada deverá Consolidar, Compilar e Versionar as normas, criando Histórico de 
alterações (versões específicas do conteúdo de cada norma alterada, a fim de permitir acesso à 
íntegra, em qualquer data, sem as modificações posteriores)iv; 

1.3.9 - A Contratada deverá apresentar ao final do trabalho de consolidação por dentro do texto, 
relatórios contendo informações sobre: 

a) Inconsistências localizadas na legislação municipal durante o processo; 

b) Leis que necessitam de regulamentações; e 

c) Normas que podem ser revogadas expressamente por meio de novo projeto de lei. 

1.3.10 - A Contratada deverá disponibilizar sistema de pesquisa que permite realizar buscas 
estratificadas por: período de tempo; palavras-chave na ementa e/ou íntegra; número do Ato, e 
ainda, pelo status da Norma: em vigor; revogadas; revogadas tacitamente; vigência esgotada; 
inconstitucionais e repristinadas; 
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1.3.11 - O sistema de pesquisa deverá localizar normas estaduais do respectivo estado do 
município, as quais contenham os termos utilizados como parâmetro de consulta e pesquisa, 
apresentando o resultado no mesmo ambiente de pesquisa; 

1.3.12 - O sistema deve apresentar dashboard gerencial para o corpo técnico da Contratante, 
permitindo a publicação de Normas, bem como emissão de relatórios: normas faltantes; normas 
mais acessadas; quantidade de acessos à legislação; número de Atos publicados em cada 
exercício; quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; quantificação e 
discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e data de disponibilização no sistema; 

1.3.13 - A Contratada deverá fornecer acesso às ferramentas exclusivas do sistema para todo o 
corpo técnico da Contratante, sendo elas: 

a. Pesquisa Nacional: permite realizar consultas, em um único ambiente de pesquisa, em uma 
base de dados contendo mais de 6 milhões de normas municipais e estaduais. 

b. Leis à Sociedade: canal exclusivo de notícias referentes a legislações criadas pelos municípios 
brasileiros, proporcionando informação e servindo de modelo para novos projetos ao Município. 

c. Seguir Município: notificação em tempo real, via e-mail, no momento que novas normas são 
publicadas nos municípios que desejar seguir. 

d. Seguir Termo: notificação em tempo real, via e-mail, de normas publicadas em municípios 
seguidos, de acordo com os termos/palavras especificados em sua configuração de notificações. 

1.3.14 - A Contratada deverá fornecer interligação e acesso imediato - com único clique - ao 
conteúdo da respectiva legislação estadual, quando mencionada nas leis do município; 

1.3.15 - A Contratada deverá fornecer protocolo “https” para garantia de segurança durante o 
acesso à legislação, permitindo conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 49C1-C65F-CE16-698A

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDRE FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 06/12/2022 17:01:53 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 06/12/2022 17:04:52 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/49C1-C65F-CE16-698A
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  Memorando 18- 6.381/2022

De: Giliane F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 06/12/2022 às 17:00:00

 

Termo de Ratificação Inexigibilidade 42/2022. 

_

Giliane Teles Forlin 

Agente Administrativo

Anexos:

RATIFICACAO_INEX_42_2022_PROCESSO_266_2022.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 06/12/2022 17:04:36 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 6100-4E4C-99DA-E75F 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
 
 

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 42/2022 
 
 

 
 Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 42/2022, eu, EDSON 
LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL  
LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 03.725.725/0001-35 8.082,97 

 
 
 
Conforme proposta. 
  
 
 
É a decisão. 
 
 
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 06 de dezembro de 2022. 

 
 
 
 
 
 

 
Edson Luiz Cenci 

Prefeito 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 6100-4E4C-99DA-E75F

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 06/12/2022 17:04:26 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/6100-4E4C-99DA-E75F
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  Memorando 19- 6.381/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 07/12/2022 às 13:32:30

 

Segue em anexo Contrato 496-2022, para assinatura.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Contrato_496_2022_LIZ_SERVICOS_ONLINE_Assinado.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Roberto Alencar Przendziuk 07/12/2022 13:36:02 ICP-Brasil ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK CPF 546.XXX.XXX-4...

Edson Luiz Cenci 07/12/2022 14:47:44 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Elaine Cristina Gambeta 08/12/2022 08:12:50 1Doc ELAINE CRISTINA GAMBETA CPF 019.XXX.XXX-61

Cristiani Scariot Rosa da ... 08/12/2022 09:13:20 ICP-Brasil CRISTIANI SCARIOT ROSA DA CRUZ CPF 727.XXX.X...

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 293E-44D9-69CB-1597 
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1 

CONTRATO Nº 496/2022 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA.  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº 
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzi-
nho – PR, ora denominado CONTRATANTE.  

CONTRATADA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
Rua 222, n.º 246, Sala 05, Meia Praia, no município de Itapema, estado do Paraná, CEP 85.601-
060, inscrita no CNPJ nº 03.725.725/0001-35, telefone (47) 3514-5600, e-mail: conta-
to@leismunicipais.com.br, patricia.acker@leismunicipais.com.br, neste ato representado Legal-
mente pelo Senhor Carlito Mello de Liz, portador do CPF n° 181.488.089-53 e do RG n° 220.562 
SSP/SC, ora denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° 42/2022, Pro-
cesso Licitatório 266/2022, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA E DA DESCRI-
ÇÃO DO OBJETO 

DO OBJETO 
 
1.1 - Constitui objeto do presente contrato o serviço especializado na implantação, geren-
ciamento, publicação, consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais do 
Município, também das leis estaduais do respectivo estado, integrando, no sistema de 
busca, as leis da cidade e do estado em um único ambiente de pesquisa, por meio de pla-
taforma devidamente certificada com registro de programa de computador expedido pelo 
INPI, compreendendo: 
1.1.1 - Gerenciamento e publicação online do compêndio – 7884 Normas - dos Atos Ofici-
ais de efeito externo (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias e Decretos), 
em arquivos no formato de texto editável (html) e imagem (pdf); 
1.1.2 - Atualização dos Atos Oficiais expedidos pelo Município durante a vigência contra-
tual; 
1.1.3 - Indexação das normas mencionadas na íntegra dos textos – Interligação e acesso 
imediato, com único clique, ao conteúdo da respectiva legislação municipal e estadual, 
quando mencionadas dentro da própria legislação municipal; 
1.1.4 - Consolidação por dentro do texto, Compilação e Versionamento das normas, cri-
ando Histórico de alterações (versões específicas do conteúdo de cada norma alterada, a 
fim de permitir acesso à íntegra, em qualquer data, sem as modificações posteriores)v; 
1.1.5 - Publicação e pesquisa de documentos administrativos de efeito interno, com pos-
sibilidade de acesso exclusivo e restrito aos servidores municipais; 
1.1.6 - Acesso exclusivo a banco de dados – Pesquisa Nacional – compreendendo mais 
de 6 milhões de normas Municipais e Estaduais, em um único ambiente de pesquisa, por 
meio de contas individualizadas aos servidores municipais; 
1.1.7 - Acesso a canal de notícias/matérias sobre leis criadas em todo território nacional; 
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2 

1.1.8 - Acesso às ferramentas para acompanhamento e notificações por termos específi-
cos, em tempo real, acerca de novas Normas disponibilizadas no banco de dados por 
quaisquer municípios integrados no sistema Leis Municipais; 
 
DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA 

 

1.2 - Compreendem as características mínimas do sistema: 
1.2.1 - Acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br e 
link direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico “LEIS MUNI-
CIPAIS”, por meio do seguinte endereço eletrônico (URL): 
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/chopinzinho  

1.2.2 - Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via 
aplicativo mobile; 

1.2.3 - Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões es-
tabelecidos pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 
9.191/2017); 

1.2.4 - Sistema de pesquisa que permite realizar buscas estratificadas, de forma separada 
ou conjuntamente, por: 

 1.2.4.1 - Período de Tempo; 

 1.2.4.2 - Palavras-chave na ementa e/ou íntegra; 

 1.2.4.3 - Número do Ato; 

 1.2.4.4 - Normas em vigor; 

 1.2.4.5 - Normas revogadas; 

 1.2.4.6 - Normas revogadas tacitamente; 

 1.2.4.7 - Normas com vigência esgotada; 

 1.2.4.8 - Normas declaradas inconstitucionais; 

 1.2.4.9 - Normas repristinadas; 

1.2.5 - Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 

1.2.6 - O resultado da busca efetuada nas leis municipais deve apresentar as Leis Esta-
duais do respectivo Estado do Município em um único ambiente de pesquisa, conforme 
termos/palavras utilizados na pesquisa; 

1.2.7 - Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATAN-
TE, permitindo: 
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1.2.7.1 - Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou es-
tados dentro do sistema; 

1.2.7.2 - Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 

1.2.7.3 - Acessar relatório de normas faltantes do seu município no banco de dados; 

1.2.7.4 - Acessar relatório de Inconsistências localizadas durante a consolidação da legis-
lação; 

1.2.7.5 - Acessar relatório de leis que necessitam de regulamentação; 

1.2.7.6 - Acessar relatório de normas mais acessadas; 

1.2.7.7 - Acessar relatório de quantidade de acessos à legislação; 

1.2.7.8 - Acessar relatório de número de Atos publicados em cada exercício; 

1.2.7.9 - Acessar relatório da quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; 

1.2.7.10 - Acessar relatório com quantificação e discriminação dos Atos publicados, por 
número, tipo e data de disponibilização no sistema; 

1.2.7.11 - Publicar, em formato.pdf (ou equivalente), as normas e demais documentos 
administrativos que poderão ser consultados de forma interna no sistema pelos servidores 
autorizados. 

1.2.7.12 - Acessar plataforma de notícias e matérias (Leis à Sociedade) veiculadas acerca 
de legislações criadas pelos municípios brasileiros; 

1.2.7.13 - Acessar ferramentas para registrar e acompanhar legislações que são publica-
das no portal Leis Municipais em âmbito nacional (Seguir Município e Seguir Termo). 
1.2.8 - Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permi-
tindo conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 

Item Qtde Und Descrição Valor 
Unit. Valor Anual 

 
 

01 

7884 
Quantificação 

referente às Normas 
expedidas até 

09/11/2022 

 
Und 

Implantação e habilitação do 
Sistema de legislação, 
consolidação e compilação dos 
Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis 
Ordinárias, Complementares e 
Decretos). Já

 r
ea

liz
ad

o 

Já
 r

ea
liz

ad
o 

02 

 
 

12 
 

 
Meses 

Gerenciamento, publicação e 
atualização de novas 
legislações e documentos 
administrativos no sistema; 
acesso ao Banco de Dados de 
legislações municipais, 
estaduais e demais recursos do 
sistema.  

 
 

R$ 
673,58 

 
 

R$ 
8.082,97 
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4 

 
DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.3 - Prestação de serviço de gerenciamento, divulgação e publicação dos Atos Oficiais, 
compreendendo: Publicação on-line do compêndio dos Atos Oficiais de efeito externo (Lei 
Orgânica, Leis Complementares e Leis Ordinárias e Decretos) em arquivos no formato de texto 
editável (html) e imagem (pdf), por meio de sistema informatizado disponibilizado pela 
CONTRATADA; 

1.3.1 - Os serviços técnicos deverão compreender o especificado abaixo: 

I - Indexação: possibilidade de identificar, com apenas um clique, relação de todos os Atos 
vinculados à norma consultada; 

II - Consolidação: identificação do texto original e todas as alterações sofridas até os dias 
atuais; 

III - Compilação: exibição somente dos artigos e informações que estão em vigor; 

IV - Versionamento (histórico de alterações): versões específicas do conteúdo de cada norma 
alterada, a fim de permitir acesso à íntegra, em qualquer data, sem as modificações 
posteriores. 

1.3.2 - Como parâmetro de trabalho que se pretende realizar, pode-se visualizar a legislação 
Federal disponibilizada no site do Planalto. 

Vide exemplo: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm 

1.3.3 - A Contratada deverá manter a atualização, implementação e manutenção do sistema de 
legislação, publicando todos os diplomas legais aprovados a partir da assinatura do contrato, 
durante a vigência contratual, seguindo os critérios estabelecidos de disponibilização elencados 
acima. 

1.3.4 - O acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br e link 
direcionado ao website oficial da Contratante, em menu específico “LEIS MUNICIPAIS”, por meio 
de endereço eletrônico (URL) fornecido pela Contratada. 

1.3.5 - A Contratada deverá permitir o acesso ao sistema de legislação municipal por meio de 
Smartphones/Tablets via aplicativo mobile; 

1.3.6 - A Contratada deverá Formatar e disponibilizar as Normas conforme padrões estabelecidos 
pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017); 

1.3.7 - A Contratada deverá indexar/linkar as normas mencionadas na íntegra dos textos. 

1.3.8 - A Contratada deverá Consolidar, Compilar e Versionar as normas, criando Histórico de 
alterações (versões específicas do conteúdo de cada norma alterada, a fim de permitir acesso à 
íntegra, em qualquer data, sem as modificações posteriores)iv; 

1.3.9 - A Contratada deverá apresentar ao final do trabalho de consolidação por dentro do texto, 
relatórios contendo informações sobre: 

a) Inconsistências localizadas na legislação municipal durante o processo; 

b) Leis que necessitam de regulamentações; e 

c) Normas que podem ser revogadas expressamente por meio de novo projeto de lei. 

1.3.10 - A Contratada deverá disponibilizar sistema de pesquisa que permite realizar buscas 
estratificadas por: período de tempo; palavras-chave na ementa e/ou íntegra; número do Ato, e A
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5 

ainda, pelo status da Norma: em vigor; revogadas; revogadas tacitamente; vigência esgotada; 
inconstitucionais e repristinadas; 

1.3.11 - O sistema de pesquisa deverá localizar normas estaduais do respectivo estado do 
município, as quais contenham os termos utilizados como parâmetro de consulta e pesquisa, 
apresentando o resultado no mesmo ambiente de pesquisa; 

1.3.12 - O sistema deve apresentar dashboard gerencial para o corpo técnico da Contratante, 
permitindo a publicação de Normas, bem como emissão de relatórios: normas faltantes; normas 
mais acessadas; quantidade de acessos à legislação; número de Atos publicados em cada 
exercício; quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício; quantificação e 
discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e data de disponibilização no sistema; 

1.3.13 - A Contratada deverá fornecer acesso às ferramentas exclusivas do sistema para todo o 
corpo técnico da Contratante, sendo elas: 

a. Pesquisa Nacional: permite realizar consultas, em um único ambiente de pesquisa, em uma ba-
se de dados contendo mais de 6 milhões de normas municipais e estaduais. 

b. Leis à Sociedade: canal exclusivo de notícias referentes a legislações criadas pelos municípios 
brasileiros, proporcionando informação e servindo de modelo para novos projetos ao Município. 

c. Seguir Município: notificação em tempo real, via e-mail, no momento que novas normas são pu-
blicadas nos municípios que desejar seguir. 

d. Seguir Termo: notificação em tempo real, via e-mail, de normas publicadas em municípios se-
guidos, de acordo com os termos/palavras especificados em sua configuração de notificações. 

1.3.14 - A Contratada deverá fornecer interligação e acesso imediato - com único clique - ao 
conteúdo da respectiva legislação estadual, quando mencionada nas leis do município; 

1.3.15 - A Contratada deverá fornecer protocolo “https” para garantia de segurança durante o 
acesso à legislação, permitindo conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

2.1 - Pela instalação e ativação do sistema, não haverá custo à CONTRATANTE. 

2.2 - Pelo gerenciamento, publicação, consolidação e compilação fica estimado o valor máximo de 
R$ 8.082,97 (oito mil e oitenta e dois reais e noventa e sete centavos) a Empresa Liz Serviços On-
line Ltda, inscrita no CNPJ: 03.725.725/0001-35, localizada na Rua 240, nº 400, sala 02, Meia 
Praia, Itapema – SC. CEP: 88.220-000 para a fiel e perfeita execução do objeto Contratado. 

2.3 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Administração - 03.01.041220002.2.006.3.3.90.40 (1103) F: 000 

2.4 - O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.5 - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos po-
derão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratu-
ais. 

2.6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
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computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.7 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.8 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-
ring”. 
2.9 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

2.10 - O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
a execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.11 - Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE 

3.1 - A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1 - O prazo de execução do serviço e a vigência do Contrato serão de 12 (doze) meses a partir 
de 19/02/2023, tendo em vista que até 18/02/2023 tem contrato vigente. 

4.2 - O contrato poderá ser prorrogado nos termos do Art. 57, da Lei nº 8.666/93.  

4.3 - A execução dos serviços deverá ser conforme determinação da Secretaria de Administração. 

4.4 - A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE e 
SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste termo, do contrato e seus 
anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades 
que dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, 
atender às normas de Segurança e Medicina do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, 
e, quando for o caso, às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saú-
de, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais 
normas e legislação pertinente e em vigência. 

4.5 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 - Constituem direitos da CONTRATANTE receber a prestação do serviço objeto deste Contrato 
e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

5.2 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:  

a) efetuar o pagamento ajustado;  

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato;  

c) Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de 07 (sete) dias úteis após assinatura do con-
trato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das infor-
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mações e documentos, bem como a fiscalização da execução dos serviços, visando o cumprimen-
to do objeto contratado. 

5.3 - Manter o envio contínuo das novas Normas expedidas pelo Município, a partir da data de as-
sinatura do contrato, em arquivos digitais nos formatos de texto editável (.doc ou .txt) e imagem 
digitalizada (.pdf ou .jpeg/png). O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas a partir da assinatura pelas autoridades. 

a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável da legislação, a fim de ga-
rantir celeridade no processo de publicação e atualização das Normas. 

b) Os arquivos entregues pela CONTRATANTE devem apresentar seus textos na íntegra, permi-
tindo a completa identificação da redação, conforme preconiza a técnica legislativa estabelecida 
na Lei Complementar Federal nº 95/1995, contendo epígrafe, ementa, preâmbulo, texto normativo, 
data de publicação e nominata das autoridades que foram signatárias. 

c) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique informações 
que impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 

5.3.1 - Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos arquivos 
das normas que serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor indicado pela 
CONTRATANTE, no contato inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA. 

5.3.2 - Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, 
a fim de proceder com a publicação das Normas e documentos administrativos de efeito interno. A 
publicação destes documentos será de responsabilidade da CONTRATANTE. 

a) A publicação e consulta destes documentos poderá ser acessível apenas aos servidores cadas-
trados e autorizados no sistema.  

b) Após cadastro do servidor, a CONTRATANTE deverá encaminhar solicitação escrita – via e-mail 
– para a CONTRATADA, por meio do gestor/setor designado no item 5.2 “c”, requisitando a autori-
zação para acesso às ferramentas de publicação e respectiva consulta dos documentos. 

5.3.3 - Criar, em seu website oficial, link na página inicial com ícone de abertura descrito “LEIS 
MUNICIPAIS”, por meio da seguinte URL de direcionamento:  
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/pr/chopinzinho. 

5.4 - Constituem obrigações da CONTRATADA:  

a) Executar o serviço objeto do Contrato no prazo e forma ajustados;  

b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execu-
ção do presente Contrato;  

c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital;  

d) Publicar a legislação de atualização, compreendendo-se as Normas do mês corrente, no prazo 
de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela CONTRATANTE, conforme 
estabelecido no item 5.3. 

e) Disponibilizar a legislação municipal de forma consolidada por indexação e por dentro do texto. 
A consolidação por dentro do texto ocorrerá após a publicação de toda legislação municipal. 

f) Nos casos das Normas existentes somente em formato “pdf”, consideradas obsoletas ou dispo-
níveis em forma manuscrita, publicá-las digitando com fiel observância o tipo, número, sua ementa 
na íntegra e inserindo link para visualização da imagem original da Norma contendo sua íntegra. 
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g) Informar ao gestor/setor responsável pelo acompanhamento do trabalho, os procedimentos a 
serem executados pelo corpo técnico da CONTRATANTE a fim de obter acesso aos recursos ex-
clusivos por meio de suas contas individualizadas no sistema, bem como publicar os documentos 
administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE decida disponibilizar no sistema, para 
consulta exclusiva dos servidores. 

h) Mediante solicitação da CONTRATANTE, fornecer em formato digital todo conteúdo das normas 
encaminhadas pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA 

6.1 - A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados até o 
momento do fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia os textos 
originais enviados para prova do seu encaminhamento e teor. 

6.2 - A CONTRATANTE manterá constante vigilância sobre os produtos finais gerados e encami-
nhados, ficando a CONTRATADA obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos das leis que 
se fizerem necessárias tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada pela CON-
TRATANTE. 

6.3 - Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se responsabilizará 
por danos ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais toma-
das com suporte nas informações fornecidas pelo site, assim como não se responsabilizará por 
danos ou prejuízos decorrentes de falhas de operação por pessoa não habilitada. 

6.4 - A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte de 
telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral interessado 
nas informações. 

6.5 - A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para qualquer 
outra Pessoa Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta. 

6.6 - A CONTRATADA é desobrigada de realizar ajustes, alterações ou customizações em seu sis-
tema a pedido da CONTRATANTE. Caberá à CONTRATADA a avaliação da solicitação e seu 
atendimento, resguardado o direito de cobrança por hora técnica executada. 

6.7 - O conteúdo que compõe o software utilizado pela CONTRATADA para a prestação dos servi-
ços é de propriedade única e exclusiva da LIZ Serviços Online Ltda. Todas as nuances dos conte-
údos são processadas para atualizar o software online, incluindo código-fonte, base de dados e 
informações do gênero, os quais não são fornecidos, e estão protegidos pela Lei nº 9.609/98, a 
qual dispõe sobre a proteção da Propriedade Intelectual. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 

7.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

7.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 

7.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

7.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
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7.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

7.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

7.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

7.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

7.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

7.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

7.7.1 – A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

7.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 

7.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

7.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

7.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

7.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração / Procuradoria 
Municipal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 

7.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 

7.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

7.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

7.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 

7.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 
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8.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

8.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

8.3 – Os valores só poderão ser revistos nas hipóteses previstas na alínea “d” do inciso “II” da Lei 
Federal nº 8.666/93. 

8.4 – Caso o Contrato venha a ser prorrogado, após a vigência inicial de 12 (doze) meses, fica 
estipulado como fator de correção monetária, sempre após 12 (doze) meses, o Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA. 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

9.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato, na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes pe-
nalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 

9.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

9.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

9.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

9.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 

9.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

9.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração / Procuradoria 
Municipal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 

9.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

9.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

9.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 

9.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste ter-
mo/contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Administração. 
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10.2 – A gestão do Contrato gerado a partir dela ficará a cargo do Secretário de Administração, 
Senhor Roberto Alencar Przendziuk. 

10.3 – A responsabilidade pela fiscalização do contrato gerado, ficará a cargo da Servidora, Se-
nhora Cristiani Scariot Rosa da Cruz, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora, Senhora Elaine 
Cristina Gambeta, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformida-
de do item do objeto licitado. 

10.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

10.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 10.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 

10.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou Fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

13.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
5 

pe
ss

oa
s:

  C
A

R
LI

T
O

 M
E

LL
O

 D
E

 L
IZ

, R
O

B
E

R
T

O
 A

LE
N

C
A

R
 P

R
Z

E
N

D
Z

IU
K

, E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I, 
E

LA
IN

E
 C

R
IS

T
IN

A
 G

A
M

B
E

T
A

 e
 C

R
IS

T
IA

N
I S

C
A

R
IO

T
 R

O
S

A
 D

A
 C

R
U

Z
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

93
E

-4
4D

9-
69

C
B

-1
59

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 2
93

E
-4

4D
9-

69
C

B
-1

59
7

1Doc:          214/226



 

 

13 

em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 - O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela di-
reta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

12.2 - O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela di-
reta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, tra-
balhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

12.3 - Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

12.4 - As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

12.5 - Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

13.1 - A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias da-
quela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

14.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos le-
gais. 

Chopinzinho - PR, 06 de dezembro de 2022. 
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Município de Chopinzinho 
Edson Luiz Cenci – Prefeito 

Contratante 
 
 

 
 

Liz Serviços Online Ltda  
Carlito Mello de Liz – Representante Legal 

Contratada 
 

   
 

 

 

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretário de Administração 
Gestor do Contrato 
  
 
 
Cristiani Scariot Rosa da Cruz 
Fiscal do Contrato 
 
 
 
Elaine Cristina Gambeta 
Fiscal Substituta do Contrato 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
____________________________________   ______________________________________ 
NOME:                                      
CPF:                                        
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 293E-44D9-69CB-1597

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LIZ SERVICOS ONLINE LTDA (CNPJ 03.725.725/0001-35)  VIA PORTADOR CARLITO MELLO DE LIZ

(CPF 181.XXX.XXX-53) em 07/12/2022 11:29:11 (GMT-03:00)
Emitido por: AC SyngularID Multipla  <<  AC SyngularID  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK (CPF 546.XXX.XXX-49) em 07/12/2022 13:35:53 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 07/12/2022 14:47:25 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

ELAINE CRISTINA GAMBETA (CPF 019.XXX.XXX-61) em 08/12/2022 08:12:47 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

CRISTIANI SCARIOT ROSA DA CRUZ (CPF 727.XXX.XXX-68) em 08/12/2022 09:13:06 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/293E-44D9-69CB-1597
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  Memorando 20- 6.381/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 07/12/2022 às 13:33:23

 

Segue em anexo o Extrato do Contrato 496-2022.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_de_Contrato_496_2022_INEX_42_2022.pdf

1Doc:          218/226



 

Espécie: Extrato do Contrato n° 496/2022. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Liz Serviços Online Ltda. CNPJ: 03.725.725/0001-35. Objeto: Contratação de 
serviços de gerenciamento, publicação e atualização de novas legislações e acesso ao 
Banco de dados de legislações municipais, estaduais e demais recursos do sistema Leis 
Municipais. Valor Total R$ 8.082,97 (oito mil e oitenta e dois reais e noventa e sete 
centavos). Elemento de Despesa: (1103) F:000. Origem: Inexigibilidade de Licitação nº 
42/2022. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Data da assinatura: 06/12/2022. Assinam: Edson 
Luiz Cenci, pelo Município e Carlito Mello de Liz, pela Empresa. 
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Memorando 21- 6.381/2022

De: Neide C. - SMA

Para: SMA-C - Compras  - A/C Clevis S.

Data: 08/12/2022 às 13:06:28

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-C, SMF-C, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

Contratação Liz Serviços Online - Leis Municipais

 

 Para conhecimento. O prazo de execução e vigência é de 12 (doze) meses, a partir de 19 de fevereiro de 2023.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: A0C7-1866-6A11-F4DD

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

NEIDE MARINEZ CALDATO (CPF 023.XXX.XXX-70) em 08/12/2022 13:06:39 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/A0C7-1866-6A11-F4DD
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  Memorando 22- 6.381/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 08/12/2022 às 16:25:18

 

Segue em anexo as publicações da Ratificação e Extrato do Contrato.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_do_Contrato_AMP.pdf

Extrato_do_Contrato_DIOEMS.pdf

Ratificacao_AMP.pdf

Ratificacao_DIOEMS.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO 496-2022 - INEX 42-2022

Espécie: Extrato do Contrato n° 496/2022. Contratante:
Município de Chopinzinho. Contratada: Liz Serviços Online
Ltda. CNPJ: 03.725.725/0001-35. Objeto: Contratação de
serviços de gerenciamento, publicação e atualização de novas
legislações e acesso ao Banco de dados de legislações
municipais, estaduais e demais recursos do sistema Leis
Municipais. Valor Total R$ 8.082,97 (oito mil e oitenta e dois
reais e noventa e sete centavos). Elemento de Despesa: (1103)
F:000. Origem: Inexigibilidade de Licitação nº 42/2022.
Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Data da assinatura:
06/12/2022. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e
Carlito Mello de Liz, pela Empresa. 

Publicado por:
Roberto Alencar Przendziuk

Código Identificador:3B0AB025

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 08/12/2022. Edição 2662
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 08/12/2022.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:

http://dioems.com.br

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Quinta-Feira, 08 de Dezembro de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2752  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Espécie: Extrato do Contrato n° 496/2022.

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Liz Serviços Online Ltda. CNPJ: 
03.725.725/0001-35. Objeto: Contratação de serviços de gerenciamento, publicação e 
atualização de novas legislações e acesso ao Banco de dados de legislações municipais, 
estaduais e demais recursos do sistema Leis Municipais. Valor Total R$ 8.082,97 (oito mil 
e oitenta e dois reais e noventa e sete centavos). Elemento de Despesa: (1103) F:000. 
Origem: Inexigibilidade de Licitação nº 42/2022. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Data 
da assinatura: 06/12/2022. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Carlito Mello de 
Liz, pela Empresa.

Cod403478
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

EMPRESA CNPJ Valor total

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 03.725.725/0001-35 8.082,97

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
RATIFICAÇÃO - INEX 42-2022 - PROCESSO 266-2022

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
 
REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 42/2022
 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de
Inexigibilidade de Licitação nº 42/2022, eu, EDSON LUIZ CENCI,
Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:
 

 
Conforme proposta.
É a decisão.
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 06 de dezembro de 2022.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito

Publicado por:
Roberto Alencar Przendziuk

Código Identificador:8FCBA565

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 08/12/2022. Edição 2662
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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[@cd_dtext]Quinta-Feira, 08 de Dezembro de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2752  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 42/2022
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 42/2022, eu, EDSON 
LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ Valor total 

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 03.725.725/0001-35 8.082,97

Conforme proposta. É a decisão.
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho–PR, 06 de dezembro de 2022.
Edson Luiz Cenci - Prefeito
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